
  CÂMARA MUNICIPAL DE LOANDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
CNPJ 00.661.865/0001-07 

Rua Roma, 354 – CEP 87.900-000 – Fone 44-3425-1818 

 
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE LOANDA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
DISPENSA N° 04/2025 

A Câmara de Municipal de Loanda – PR, torna público aos 
interessados em conformidade com o art. 75, § 3º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, que a Administração pretende realizar a 
aquisição de produtos de limpeza e higiene para suprir o 
almoxarifado. 

Eventuais interessados podem apresentar proposta de 
preço no prazo de 03 (três) dias úteis, oportunidade em que a 
Administração escolherá a mais vantajosa.  
DATA DE INÍCIO: 12/02/2025 às 08:00 hrs. 
DATA FINAL: 14/02/2025 às 17:00 hrs. 

Os interessados em apresentar proposta, devem enviá-las 
no e-mail: licitacaocamaraloanda@uol.com.br e no assunto 
dispor o número da dispensa, juntamente com todos os 
documentos de habilitação. 
          A íntegra dos documentos e anexos que compõem o 
presente Aviso de Dispensa de Licitação podem ser consultados 
diretamente no Portal da Transparência da Câmara Municipal de 
Loanda, através do seguinte endereço eletrônico: 
https://loanda.eloweb.net/portaltransparencia/4/licitacoes. 
 
Loanda PR, 06 de fevereiro de 2025. 
 

Renato Yuji Obana 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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Federal nº 14.133/2021, que a Administração pretende realizar a 
aquisição de produtos de limpeza e higiene para suprir o 
almoxarifado. 

Eventuais interessados podem apresentar proposta de 
preço no prazo de 03 (três) dias úteis, oportunidade em que a 
Administração escolherá a mais vantajosa.  
DATA DE INÍCIO: 12/02/2025 às 08:00 hrs. 
DATA FINAL: 14/02/2025 às 17:00 hrs. 
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Loanda PR, 06 de fevereiro de 2025. 
 

Renato Yuji Obana 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO IVAÍ 
CNPJ 00.921.372/0001-50 - ESTADO DO PARANÁ 

AVENIDA GUSTAVO BRIGAGÃO, S/Nº - PRAÇA MALAQUIAS TAVARES  
FONE/FAX: (44) 3453-1232 

contato@camarasii.pr.gov.br 

 

 

 
EDITAL Nº 003/2025 

          O Presidente da Câmara de Santa Isabel do Ivaí convoca todos os Vereadores, para participarem 
da Sessão Extraordinária no dia 13/01/2025 às 09h00, para votação em 1º turno em Regime de 
Urgência os seguintes Projetos de Lei. 

 

PROJETO DE LEI Nº: 018/2025 

SÚMULA: Dispõe sobre a desafetação de bem móvel (automóvel), regulariza o ato administrativo 
de desafetação, afetação e transferência de bens móveis, e dá outras providências. 

 

PROJETO DE LEI Nº: 019/2025 

SÚMULA: Dispõe sobre a alteração do vencimento base do cargo de Auxiliar de Enfermagem regime 
estatutário.  

 

PROJETO DE LEI Nº: 020/2025 

SÚMULA: Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal nº: 628/2014, e dá outras providências. 

 

PROJETO DE LEI Nº: 021/2025 

 SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial e dá outras providências. 

 

 

Edifício da Câmara Municipal de Santa Isabel do Ivaí – PR, 05 de fevereiro de 2025. 

 

CÍCERO CARONI 
PRESIDENTE 
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PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ
ESTADO DO PARANÁ

CEP:

75.483.230/0001-58CNPJ: (44) 3443-1224

87730-000 - Santo Antônio do Caiuá

Telefone:
Av. São João do Caiuá, 415 - CentroEndereço:

Nr.:   31/

   Processo Adm.:

   Data do Processo:

PREGÃO ELETRÔNICO

111/2024

15/08/2024

2024

Página: 1 / 1

c) Modalidade:

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente  pela  lei  14.133/2021,  Art.  28,  I  e  alterações  posteriores,  a  vista  do  parecer  conclusivo  exarado
pela Comissão de Licitações, resolve:

e) Objeto da Licitação:

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:

d) Data de Homologação:

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

05/02/2025
Pregão eletrônico
31/2024 - PE
111/2024

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MATERIAIS HOSPITALARES,
FÓRMULAS E SUPLEMENTOS ALIMENTARES CONFORME SOLICITAÇÃO DO
DEPARTAMENTO DE SAÚDE.

Participante: A.D. DAMINELLI LTDA
Total do Participante: 56.383,209Quantidade de itens:

Participante: CIRURGICA PRIME LTDA
Total do Participante: 2.215,582Quantidade de itens:

Participante: CLASSMED - PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Total do Participante: 2.297,953Quantidade de itens:

Participante: DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BOEING LTDA
Total do Participante: 300.064,56127Quantidade de itens:

Participante: L FORASTIERI MACHADO LTDA
Total do Participante: 8.080,002Quantidade de itens:

Participante: MARYMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA
Total do Participante: 1.059,974Quantidade de itens:

Participante: MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Total do Participante: 756,001Quantidade de itens:

Participante: NUTRI SAUDE PRODUTOS NUTRICIONAIS LTDA
Total do Participante: 8.427,901Quantidade de itens:

Participante: PLENA MEDICA HOSPITALAR LTDA
Total do Participante: 111.548,4171Quantidade de itens:

Participante: ZENITH LTDA
Total do Participante: 297,501Quantidade de itens:

Total Geral: 491.131,07

Assinatura do Responsável

06 de Fevereiro de 2025Santo Antônio do Caiuá,

PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ
ESTADO DO PARANÁ

CEP:

75.483.230/0001-58CNPJ: (44) 3443-1224

87730-000 - Santo Antônio do Caiuá

Telefone:
Av. São João do Caiuá, 415 - CentroEndereço:

Nr.:   42/

   Processo Adm.:

   Data do Processo:

PREGÃO ELETRÔNICO

151/2024

03/12/2024

2024

Página: 1 / 1

c) Modalidade:

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente  pela  lei  14.133/2021,  Art.  28,  I  e  alterações  posteriores,  a  vista  do  parecer  conclusivo  exarado
pela Comissão de Licitações, resolve:

e) Objeto da Licitação:

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:

d) Data de Homologação:

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

05/02/2025
Pregão eletrônico
42/2024 - PE
151/2024

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BRIGASTISTAS E
SEGURANÇA NÃO ARMADA CONFORME SOLICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE
ESPORTE E LAZER.

Participante: APOLLOS SEGURANCA E MONITORAMENTO LTDA
Total do Participante: 128.000,001Quantidade de itens:

Participante: SOBRADIEL SEGURANCA LTDA
Total do Participante: 33.600,001Quantidade de itens:

Total Geral: 161.600,00

Assinatura do Responsável

06 de Fevereiro de 2025Santo Antônio do Caiuá,

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 

– –

 
EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO 

 
REFERÊNCIA DISPENSA 005/2022 

 
CONTRATO Nº 004/2022 

 
CONTRATANTE PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS 

GERAIS 
CNPJ DO CONTRATADO 61.198.164/0001-60 
OBJETO  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR O 

SERVIÇO DE SEGUROS AUTOMOTIVOS NOS 
CARROS DA ADMINISTRAÇÃO DESTE 
MUNICÍPIO, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS. 

DATA INICIAL DO CONTRATO 04/02/2022 
DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 04/02/2023 
DATA DO 1° ADITIVO (TEMPO) 25/01/2023 
DATA DO 2° ADITIVO (VALOR) 25/01/2023 
DATA DO 3° ADITIVO (TEMPO) 17/01/2024 
DATA DO 4° ADITIVO (VALOR) 17/01/2024 
DATA DO 5° ADITIVO (TEMPO) 04/02/2025 
NOVA DATA DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO 

04/02/2026 

MOTIVAÇÃO DO ADITIVO CONSIDERANDO A 
SOLICITAÇÃO/JUSTIFICATIVA (ANEXO) 
APRESENTADA PELO DIRETOR DO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, ALÉM DA PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO DADA PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE, COM RESPALDO NO ARTIGO 57, 
DA LEI Nº 8.666/93. 

 
 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 

– –

 
EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO 

 
REFERÊNCIA DISPENSA 005/2022 

 
CONTRATO Nº 004/2022 

 
CONTRATANTE PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
CNPJ DO CONTRATADO 61.198.164/0001-60 
OBJETO  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR O SERVIÇO DE 

SEGUROS AUTOMOTIVOS NOS CARROS DA 
ADMINISTRAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, ATRAVÉS DO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS. 

DATA INICIAL DO CONTRATO 04/02/2022 
DATA DO 1º ADITIVO (DE PRAZO) 25/01/2023 
DATA DO 2º ADITIVO (DE VALOR) 25/01/2023 
DATA DO 3° ADITIVO (DE PRAZO) 17/01/2024 
DATA DO 4° ADITIVO (DE VALOR) 08/02/2024 
DATA DO 5° ADITIVO (DE PRAZO) 04/02/2025 
DATA DO 6° ADITIVO (DE VALOR) 04/02/2025 
VALOR DO CONTRATO R$ 4.584,66 (QUATRO MIL QUINHENTOS E OITENTA E 

QUATRO REAIS E SESSENTA E SEIS CENTAVOS) 
VALOR DO 2° ADITIVO R$ 4.584,66 (QUATRO MIL QUINHENTOS E OITENTA E 

QUATRO REAIS E SESSENTA E SEIS CENTAVOS) 
VALOR DO 4° ADITIVO R$ 4.584,66 (QUATRO MIL QUINHENTOS E OITENTA E 

QUATRO REAIS E SESSENTA E SEIS CENTAVOS) 
VALOR DO 6° ADITIVO R$ 2.869,97 (DOIS MIL OITOCENTOS E SESSENTA E NOVE 

REAIS E NOVENTA E SETE CENTAVOS) 
VALOR DO CONTRATO ATUALIZADO R$ 17.266,39 (DEZESSETE MIL DUZENTOS E SESSENTA E 

SEIS REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS) 
MOTIVAÇÃO DO ADITIVO CONSIDERANDO A SOLICITAÇÃO/JUSTIFICATIVA (ANEXO) 

APRESENTADA PELA DIRETOR DO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, ALÉM DA PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO DADA PELA AUTORIDADE COMPETENTE, COM 
RESPALDO NO ARTIGO 65, DA LEI Nº 8.666/93. 

 
 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

CAMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO IVAI 
CNPJ 00.921.372/0001-50 

GUSTAVO BRIGAGÃO, S/Nº -  PRAÇA SOUZA NAVES 
Cx Postal, 85  FONE/FAX: (0XX44) 3453-1232 CEP 87910-000  Camarasii@uol.com.br 

SANTA ISABEL DO IVAÍ – ESTADO DO PARANÁ 
 
 
 
 
 

“ PORTARIA   nº.  02/2025  ” 
 
 
 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel do Ivaí, Estado 

do Paraná, Cicero Caroni, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelas Leis vigentes, e com base no Artigo 18, Incisos 

XXII e XXXIII da Resolução nº. 04/2000 -  ( Regimento Interno ):- 

 
R E S O L V E 
 
 
CONCEDER ao servidor CARLOS CESAR MORAES, 

portador da Cédula de Identidade nº. 6.002747-1 - SSP/Pr., nomeado através da Portaria nº. 

01/2010, para o cargo de  Oficial Administrativo, lotado na Função de Controle Interno , deste 

Poder Legislativo Municipal, férias regulares de 15 (quinze) dias, no período de 22 de janeiro ao 

dia 05 de fevereiro, devendo retornar aos trabalhos no dia 06 de fevereiro do corrente ano, ficando 

os demais dias de suas férias em haver  conforme controle arquivado no Departamento Pessoal 

desta Câmara Municipal. 

. 

 
 
R E G I S T R E - S E 
 
            

P U B L I Q U E - S E 
 
                                  

E 
                                        

C U M P R A - S E 
 
 
Edifício da Câmara Municipal de Santa Isabel do Ivaí, Gabinete da 
Presidência, aos 03  dias do mês  de feveiro de 2025. 

                             
 
 
 

CICERO CARONI 
    Presidente 

SANTA ISABEL 
DO IVAI CAMARA 
MUNICIPAL:0092
1372000150

Assinado de forma digital 
por SANTA ISABEL DO IVAI 
CAMARA 
MUNICIPAL:009213720001
50 
Dados: 2025.02.05 08:56:51 
-03'00'

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
Praça Isabel M. Beltrame, 2000 – CEP: 87760-000 – (44) 3460-1170  

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 
O MUNICÍPIO DE TAMBOARA, Estado do Paraná, em 

conformidade com a Lei Federal nº.  14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, 
torna pública a realização de PREGÃO na forma Eletrônica, com critério de 
julgamento menor preço por item, tendo como objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
POR UM PERÍODO DE 1 (UM) ANO, PODENDO SER PRORROGADO POR 
IGUAL PERÍODO, PARA A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA NECESSIDADES ALIMENTARES 
ESPECIAIS – N.A.E; EM SUPRIMENTO DAS DEMANDAS DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO E CULTURA, DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DE SAÚDE DE TAMBOARA-PR; com abertura da 
disputa às 09h00min do dia 20/02/2025. Informamos que a íntegra do Edital se 
encontra disponível no site: www.tamboara.pr.gov.br na aba “licitações” e em 
www.bnc.org.br.                                               

Tamboara-PR, 06 de fevereiro de 2025. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
Praça Isabel M. Beltrame, 2000 – CEP: 87760-000 – (44) 3460-1170  

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2025 
O MUNICÍPIO DE TAMBOARA, Estado do Paraná, em 

conformidade com a Lei Federal nº.  14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, 
torna pública a realização de PREGÃO na forma Eletrônica, com critério de 
julgamento menor preço por item, tendo como objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
POR UM PERÍODO DE 1 (UM) ANO, PODENDO SER PRORROGADO POR 
IGUAL PERÍODO, PARA A FUTURA E EVENTUAL EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SONDAGEM GEOTÉCNICA, INCLUINDO A REALIZAÇÃO 
DO INDICE DE SUPORTE CALIFÓRNIA (CBR) DESTINADOS A SUPRIR 
AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA/PR; com abertura da 
disputa às 14h00min do dia 20/02/2025. Informamos que a íntegra do Edital se 
encontra disponível no site: www.tamboara.pr.gov.br na aba “licitações” e em 
www.bnc.org.br.                                               

Tamboara-PR, 06 de fevereiro de 2025. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 4/2025
LICITAÇÃO Nº 05/2025 - Processo inexigibilidade Nº 1/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA – CNPJ 05.573.061/0001-61
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de biodigestor, visando atender o
Instrumento de repasse n°4116505/2023 firmado entre a ITAIPU e o Município de Nova
Aliança do Ivaí, Estado do Paraná.
VALOR GLOBAL: R$ 25.700,00(Vinte e Cinco Mil e Setecentos Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (DOZE) meses, contados da data de assinatura do
contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 04/02/2025

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal
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PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 

– –

 
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO 

 
REFERÊNCIA INEXIGIBILIDADE DE 

CREDENCIAMENTO 004/2023 
 

CONTRATO Nº 013/2023 
 

CONTRATANTE PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO PAULO HENRIQUE SENA DE ARAUJO 
CPF DO CONTRATADO 100.542.749-66 
OBJETO  CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS, SENDO 

PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS, PARA ATUAREM NA ÁREA DE 
SAÚDE, DEVENDO A CONTRATAÇÃO OCORRER CONFORME 
NECESSIDADE E O INTERESSE PÚBLICO, SUPRINDO ASSIM 
AS NECESSIDADES DOS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS DE 
SAÚDE, EDUCAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, DEPARTAMENTO DE VAIÇÃO, 
OBRAS E URBANISMO, NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS, CONFORME EM ANEXO AO EDITAL 

DATA INICIAL DO CONTRATO 01/03/2024 
DATA DO 1º ADITIVO (DE VALOR) 31/01/2025 
VALOR DO CONTRATO R$ 31.720,56 (TRINTA E UM MIL SETECENTOS E VINTE 

REAIS E CINQUENTA E SEIS CENTAVOS) 
VALOR DO ADITIVO R$ 31.720,56 (TRINTA E UM MIL SETECENTOS E VINTE 

REAIS E CINQUENTA E SEIS CENTAVOS) 
VALOR DO CONTRATO ATUALIZADO R$ 63.441,12 (SESSENTA E TRÊS MIL 

QUATROCENTOS E QUARENTA E UM REAIS E DOZE 
CENTAVOS) 

MOTIVAÇÃO DO ADITIVO CONSIDERANDO A SOLICITAÇÃO/JUSTIFICATIVA (ANEXO) 
APRESENTADA PELA DIRETORA DO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, ALÉM DA PRÉVIA AUTORIZAÇÃO 
DADA PELA AUTORIDADE COMPETENTE, COM RESPALDO 
NO ARTIGO 65, DA LEI Nº 8.666/93 E CLÁUSULA DÉCIMA 
SÉTIMA DO ALUDIDO CONTRATO. 

 
 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 

– –

 
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO 

 
REFERÊNCIA INEXIGIBILIDADE 004/2023 

 
CONTRATO Nº 015/2024 

 
CONTRATANTE PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO ANGELA MARIA RODRIGUES DA SILVA LIMA 
CPF DO CONTRATADO 025.601.839.19 
OBJETO  CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS, 

SENDO PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS, PARA 
ATUAREM NA ÁREA DE SAÚDE, DEVENDO A 
CONTRATAÇÃO OCORRER CONFORME 
NECESSIDADE E O INTERESSE PÚBLICO, 
SUPRINDO ASSIM AS NECESSIDADES DOS 
DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS DE SAÚDE, 
EDUCAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, DEPARTAMENTO DE 
VAIÇÃO, OBRAS E URBANISMO, NA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS, 
CONFORME EM ANEXO AO EDITAL. 

DATA INICIAL DO CONTRATO 01/03/2024 
DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 01/03/2025 
DATA DO 1° ADITIVO (VALOR) 31/01/2025 
DATA DO 2° ADITIVO (TEMPO) 06/02/2025 
NOVA DATA DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO 

01/03/2026 

MOTIVAÇÃO DO ADITIVO CONSIDERANDO A 
SOLICITAÇÃO/JUSTIFICATIVA (ANEXO) 
APRESENTADA PELOS DIRETORES DOS 
DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS, ALÉM DA PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO DADA PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE, COM RESPALDO NO ARTIGO 57, 
DA LEI Nº 8.666/93 E CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
DO ALUDIDO CONTRATO. 

 
 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 
licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 01/2023 – ID: 
2624/2024  

 
CONTRATANTE: Município de Diamante do Norte, Estado do Paraná, Estado do Paraná, com 
sede à Rua José Vicente, 257, centro, CEP 87.990-000, em Diamante do Norte-Pr., inscrito no CNPJ 
nº 76.972.082/0001-06, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de 
seu mandato e funções, Sr. ELIEL DOS SANTOS CORREA, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 6.653.656-4- SSP/PR., e do CPF/MF nº 030.788.569-09, e 
 
CONTRATADA: R.M. Ribas – Obras e Serviços - Eireli, CNPJ 28.959.353/0001-32, localizada 
na Avenida Martin Luther King, nº 2855, Vila Operária, Letra A, Jd. Farroupilha, Paranavaí/PR, 
representada por Reinaldo Mendes Ribas, portador(a) da cédula de identidade R.G. no 6634792-3, 
inscrito(a) no CPF sob no 004.621.749-56, residente na Avenida Martin Luther King, nº 2855, Vila 
Operária, Paranavaí-PR, CEP: 87.708-272, denominada CONTRATADA 
 
 
OBJETO: A presente licitação visa à Pavimentação asfáltica de vias urbanas em CBUQ, com área de 
24.854,16 m², incluindo serviços preliminares, terraplanagem, base e sub-base, revestimento, meio-
fio com sarjeta, serviços de urbanização, sinalização de trânsito, drenagem, ensaios tecnológicos e 
placas de comunicação visual, nos trechos indicados nos projetos e edital. 
 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Concorrência nº 01/2023 
 
PRAZO: 240 (duzentos e quarenta) dias. 
 
FORO: Comarca de Nova Londrina, Estado do Paraná. 
 
 

Diamante do Norte, 06 de fevereiro de 2025. 
 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 
licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 01/2023 – ID: 
2624/2024  

 
CONTRATANTE: Município de Diamante do Norte, Estado do Paraná, Estado do Paraná, com 
sede à Rua José Vicente, 257, centro, CEP 87.990-000, em Diamante do Norte-Pr., inscrito no CNPJ 
nº 76.972.082/0001-06, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de 
seu mandato e funções, Sr. ELIEL DOS SANTOS CORREA, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 6.653.656-4- SSP/PR., e do CPF/MF nº 030.788.569-09, e 
 
CONTRATADA: R.M. Ribas – Obras e Serviços - Eireli, CNPJ 28.959.353/0001-32, localizada 
na Avenida Martin Luther King, nº 2855, Vila Operária, Letra A, Jd. Farroupilha, Paranavaí/PR, 
representada por Reinaldo Mendes Ribas, portador(a) da cédula de identidade R.G. no 6634792-3, 
inscrito(a) no CPF sob no 004.621.749-56, residente na Avenida Martin Luther King, nº 2855, Vila 
Operária, Paranavaí-PR, CEP: 87.708-272, denominada CONTRATADA 
 
 
OBJETO: A presente licitação visa à Pavimentação asfáltica de vias urbanas em CBUQ, com área de 
24.854,16 m², incluindo serviços preliminares, terraplanagem, base e sub-base, revestimento, meio-
fio com sarjeta, serviços de urbanização, sinalização de trânsito, drenagem, ensaios tecnológicos e 
placas de comunicação visual, nos trechos indicados nos projetos e edital. 
 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Concorrência nº 01/2023 
 
PRAZO: 240 (duzentos e quarenta) dias. 
 
FORO: Comarca de Nova Londrina, Estado do Paraná. 
 
 

Diamante do Norte, 06 de fevereiro de 2025. 
 

 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 157/2024. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2025. 

 
O Município Diamante do Norte/PR, torna público a todos os interessados, que será realizado 
em 24/02/2025 às 09h00min, abertura da sessão pública, referente ao Edital Pregão Eletrônico 
nº 05/2025. 
 

OBJETO: PREGÃO ELETRONICO – PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS 
QUÍMICO E SÓLIDOS DAS UNIDADES DE SAÚDE E HOSPITAL, 
ENCAMINHAMENTO PARA TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE 
RESÍDUOS CLASSE, GRUPO A, E, B e A3, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE – PR. 
 
R$ 38.425,00 (Trinta e oito mil, quatrocentos e vinte e cinco reais). 
 
O presente Edital estará à disposição dos interessados na Divisão de Licitação desta Prefeitura 
Municipal, no Portal da Transparência do Município  https://www.diamantedonorte.pr.gov.br/  
e na plataforma https://comprasbr.com.br/. 
 

Diamante do Norte/PR, 06 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 

THIAGO RODRIGO ZAMPOLO 
Membro da Comissão de Licitação 

 
 

 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 157/2024. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2025. 

 
O Município Diamante do Norte/PR, torna público a todos os interessados, que será realizado 
em 24/02/2025 às 09h00min, abertura da sessão pública, referente ao Edital Pregão Eletrônico 
nº 05/2025. 
 

OBJETO: PREGÃO ELETRONICO – PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS 
QUÍMICO E SÓLIDOS DAS UNIDADES DE SAÚDE E HOSPITAL, 
ENCAMINHAMENTO PARA TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE 
RESÍDUOS CLASSE, GRUPO A, E, B e A3, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE – PR. 
 
R$ 38.425,00 (Trinta e oito mil, quatrocentos e vinte e cinco reais). 
 
O presente Edital estará à disposição dos interessados na Divisão de Licitação desta Prefeitura 
Municipal, no Portal da Transparência do Município  https://www.diamantedonorte.pr.gov.br/  
e na plataforma https://comprasbr.com.br/. 
 

Diamante do Norte/PR, 06 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 

THIAGO RODRIGO ZAMPOLO 
Membro da Comissão de Licitação 

 
 

 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 157/2024. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2025. 

 
O Município Diamante do Norte/PR, torna público a todos os interessados, que será realizado 
em 24/02/2025 às 09h00min, abertura da sessão pública, referente ao Edital Pregão Eletrônico 
nº 05/2025. 
 

OBJETO: PREGÃO ELETRONICO – PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS 
QUÍMICO E SÓLIDOS DAS UNIDADES DE SAÚDE E HOSPITAL, 
ENCAMINHAMENTO PARA TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE 
RESÍDUOS CLASSE, GRUPO A, E, B e A3, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE – PR. 
 
R$ 38.425,00 (Trinta e oito mil, quatrocentos e vinte e cinco reais). 
 
O presente Edital estará à disposição dos interessados na Divisão de Licitação desta Prefeitura 
Municipal, no Portal da Transparência do Município  https://www.diamantedonorte.pr.gov.br/  
e na plataforma https://comprasbr.com.br/. 
 

Diamante do Norte/PR, 06 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 

THIAGO RODRIGO ZAMPOLO 
Membro da Comissão de Licitação 
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O representante legal do Poder Executivo de Planaltina do Paraná/PR, no exercício das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação vigente, faz saber, por meio deste edital, o que segue: 

1. Homologação definitiva das inscrições: após a análise dos recursos interpostos, ratifica-se o resultado preliminar divulgado 
pelo Edital nº 03/2025, o qual passa a constar como homologação definitiva das inscrições. 

1.1. O recorrente poderá consultar o parecer do seu recurso diretamente na área do candidato, no site www.objetivas.com.br. 
O parecer também se encontra disponível na Prefeitura Municipal de Planaltina do Paraná/PR, para consulta pública.  

2. Convocação para as provas objetiva e de produção escrita: a prova objetiva será aplicada no dia 23/02/2025 (domingo), no 
Município de Planaltina do Paraná/PR, conforme as disposições da tabela abaixo. A prova de produção escrita, para os cargos a 
que se aplica, será realizada na mesma data, horário e local da prova objetiva, também conforme a tabela abaixo: 

LOCAL:  Colégio Estadual Marechal Arthur da Costa e Silva, Rua Vereador José Teixeira Alves, nº 171, Bairro Centro (próximo ao Terminal 
Rodoviário) 

TURNO: MANHÃ 
HORÁRIO DE ABERTURA DOS PORTÕES: às 8h HORÁRIO DE FECHAMENTO DOS PORTÕES: às 9h 

CARGOS: Agente Administrativo; Auxiliar de Laboratório; Educador Infantil; Recepcionista; Técnico em Saúde Bucal – TSB. 
TURNO: TARDE 

HORÁRIO DE ABERTURA DOS PORTÕES: às 13h HORÁRIO DE FECHAMENTO DOS PORTÕES: às 14h 

CARGOS: Agente de Manutenção, Lavagem e Lubrificação; Analista de Finanças; Contador; Engenheiro Civil; Merendeira; Motorista; 
Operador de Máquinas; Orientador Social; Professor; Psicólogo; Psicopedagogo; Viveirista.  

2.1. Para fins de identificação, todos os candidatos ficam convocados a comparecerem na data em seu local de prova indicado, 
com antecedência de 60 minutos do horário estabelecido para o fechamento dos portões do seu turno de prova (vide tabela do 
item 2 deste edital), uma vez que, no respectivo horário e fechados os portões, não será mais permitido o ingresso de qualquer 
candidato ao local das provas. 

2.1.1. Atenção: a fim de evitar aglomeração e transtornos próximo ao horário de fechamento dos portões, recomendamos aos 
candidatos que cheguem ao local de prova com a antecedência acima indicada e contribuam com as regras estabelecidas nos 
avisos dos locais de prova e medidas de segurança para proteção de todos.  

2.2. O candidato DEVERÁ apresentar-se portando documento de identificação oficial, segundo os critérios estabelecidos no item 
2.2.1. Deverá portar, ainda: 
a) caneta esferográfica (ponta grossa; tinta azul ou preta; e material transparente); e 
b) comprovante de inscrição e pagamento (somente em caso de não constar na lista de inscrições homologadas).  

2.2.1. Consideram-se documentos válidos para identificação do participante: Carteira de Identidade Nacional (CIN); Cédula de 
Identidade (RG) expedida pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pela Polícia Federal; 
identificação fornecida por Ordens ou Conselhos de Classes que, por lei, tenha validade como documento de identidade; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social (CTPS), emitida após 27/01/1997; Passaporte (dentro da validade); Carteira Nacional de 
Habilitação com fotografia, na forma da Lei nº 9.503/1997; Cédula de Identidade para Estrangeiros; Documentos digitais oficiais 
de identificação com foto e assinatura (CNH digital, RG digital, CIN digital, dentre outros), desde que acessados em seus 
respectivos aplicativos, na presença do fiscal e na hora exata da identificação, sendo o acesso à internet e ao aplicativo de 
responsabilidade do candidato. 

2.2.2. A ausência ou a inadequação do documento de identificação oficial impossibilitam o procedimento de identificação do 
candidato e o seu ingresso à etapa. 

2.3. Para a segurança de todos e a garantia da lisura do certame, além das disposições estabelecidas pelo Edital de Abertura das 
Inscrições, em conformidade com os protocolos vigentes, no dia de realização da prova: 
a) será permitida a utilização de máscara de proteção individual, contudo, faz-se necessária sua breve remoção para fins de 

identificação e reconhecimento junto ao(s) fiscal(ais) de prova. Este procedimento também será realizado quando, na 
inspeção por detector, houver sinalização de inconformidade, situação em que, além de remover brevemente a máscara, o 
candidato deverá exibir seu interior ao(s) fiscal(ais) de prova; 

b) exceto previsão especial, após o ingresso na sala de prova e durante toda a sua realização, somente será permitida a ingestão 
de água (garrafa de embalagem transparente e sem rótulo), de forma que se recomenda aos candidatos para que 
compareçam bem alimentados; 

c) os candidatos não poderão fazer uso de telefone celular e/ou quaisquer aparelhos eletrônicos, devendo depositá-los no 
envelope porta-objetos com todos os aplicativos, funções e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes; 

d) todos os participantes deverão respeitar as determinações dos fiscais e as regras estabelecidas nos avisos dos locais de prova.  
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2.4. O não comparecimento no dia, horário e local, marcados nesta convocação e/ou desrespeito às regras do Edital de Abertura 
das Inscrições e/ou desta convocação acarretam eliminação do candidato. 

3. O gabarito preliminar da prova objetiva será divulgado no dia 24/02/2025, a partir das 14h, no Painel de Publicações Oficiais 
da Prefeitura Municipal e nos sites www.planaltinadoparana.pr.gov.br e www.objetivas.com.br, revogadas as disposições em 
contrário.  

4. Interposição de recursos: o candidato interessado em interpor recurso relativo ao gabarito preliminar deverá fazê-lo no 
período de 25 a 27/02/2025, diretamente no site www.objetivas.com.br, no campo “recursos”, localizado na área do candidato.  

4.1. Para interpor seus recursos, no período acima estabelecido, os candidatos que não tiverem acesso à internet poderão utilizar 
o computador disponibilizado para tal finalidade no posto presencial (Biblioteca Municipal de Planaltina do Paraná/PR, Rua 
Vereador José Romagna, nº 277), no horário das 7h30min às 11h30min e das 13h às 16h. 

5. Vista de prova padrão: para subsidiar a interposição de recursos, durante a fase recursal acima estipulada, haverá vista de 
prova padrão no site www.objetivas.com.br, na página referente ao certame, sendo este o único momento para vista.  

6. A correção eletrônica dos cartões de resposta será realizada no dia 06/03/2025, às 10h, na Objetiva Concursos, Rua 
Casemiro de Abreu, nº 347, Bairro Rio Branco, Porto Alegre/RS. A identificação da prova de produção escrita, após a sua 
correção desidentificada pela Banca, será realizada no dia 14/03/2025, às 10h, também na Objetiva Concursos A presença do 
candidato aos atos públicos não é obrigatória.  

7. Acompanhar o andamento deste certame, nos termos do Edital de Abertura das Inscrições, é de responsabilidade exclusiva do 
candidato.  
 
Registre-se e publique-se.  

 Planaltina do Paraná/PR, 07 de fevereiro de 2025. 
  
  
  
  
  
  
  
 

 
Celso Maggioni,  

Prefeito Municipal. 
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2.4. O não comparecimento no dia, horário e local, marcados nesta convocação e/ou desrespeito às regras do Edital de Abertura 
das Inscrições e/ou desta convocação acarretam eliminação do candidato. 

3. O gabarito preliminar da prova objetiva será divulgado no dia 24/02/2025, a partir das 14h, no Painel de Publicações Oficiais 
da Prefeitura Municipal e nos sites www.planaltinadoparana.pr.gov.br e www.objetivas.com.br, revogadas as disposições em 
contrário.  

4. Interposição de recursos: o candidato interessado em interpor recurso relativo ao gabarito preliminar deverá fazê-lo no 
período de 25 a 27/02/2025, diretamente no site www.objetivas.com.br, no campo “recursos”, localizado na área do candidato.  

4.1. Para interpor seus recursos, no período acima estabelecido, os candidatos que não tiverem acesso à internet poderão utilizar 
o computador disponibilizado para tal finalidade no posto presencial (Biblioteca Municipal de Planaltina do Paraná/PR, Rua 
Vereador José Romagna, nº 277), no horário das 7h30min às 11h30min e das 13h às 16h. 

5. Vista de prova padrão: para subsidiar a interposição de recursos, durante a fase recursal acima estipulada, haverá vista de 
prova padrão no site www.objetivas.com.br, na página referente ao certame, sendo este o único momento para vista.  

6. A correção eletrônica dos cartões de resposta será realizada no dia 06/03/2025, às 10h, na Objetiva Concursos, Rua 
Casemiro de Abreu, nº 347, Bairro Rio Branco, Porto Alegre/RS. A identificação da prova de produção escrita, após a sua 
correção desidentificada pela Banca, será realizada no dia 14/03/2025, às 10h, também na Objetiva Concursos A presença do 
candidato aos atos públicos não é obrigatória.  

7. Acompanhar o andamento deste certame, nos termos do Edital de Abertura das Inscrições, é de responsabilidade exclusiva do 
candidato.  
 
Registre-se e publique-se.  

 Planaltina do Paraná/PR, 07 de fevereiro de 2025. 
  
  
  
  
  
  
  
 

 
Celso Maggioni,  

Prefeito Municipal. 
 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 
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EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 36/2024 – ID: 
2668/2024  

 
CONTRATANTE: Município de Diamante do Norte, Estado do Paraná, Estado do Paraná, com 
sede à Rua José Vicente, 257, centro, CEP 87.990-000, em Diamante do Norte-Pr., inscrito no CNPJ 
nº 76.972.082/0001-06, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de 
seu mandato e funções, Sr. ELIEL DOS SANTOS CORREA, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 6.653.656-4- SSP/PR., e do CPF/MF nº 030.788.569-09, e 
 
CONTRATADA: V.  MACHADO  LTDA,  CNPJ 23.703.968/0001-80 Ins. Estadual 90.708.814-
60, localizada na Av. Massatishi Yagura, 549, Centro CEP 87990-000 Em Diamante do Norte, 
representada por VICTOR VIEIRA MACHADO, portador da cédula de identidade R.G. n. º 
9.835.780-7 SSP PR, inscrito no CPF sob n. º 075.649.019-77, residente na Rua Anercilio Dirno 
Martinelli, 111, Centro, CEP 87.990-000,  Diamante do Norte Pr, denominada CONTRATADA. 
 
 
OBJETO: O objeto do presente Contrato é a execução de Reforma do Estádio Municipal, contendo: 
construção de arquibancada e rampas de acessibilidade. A reforma de Estádio Municipal com 
construção de arquibancada, com execução dos serviços de: Serviços preliminares; Movimentação de 
terra; Fundações; Estruturas; Alvenaria; Cobertura; Esquadrias; Instalações hidrossanitárias; 
Revestimentos; Pavimentação; Limpeza final da obra e demais itens e especificações constantes em 
projeto, através do Convênio nº 208/2020 – SEDU, em atendimento à Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Desporto do município de Diamante do Norte/PR2, sob regime de empreitada 
por preço global, tipo menor preço, em consonância com o cronograma físico-financeiro, os projetos, 
especificações técnicas e demais peças e documentos da CONCORRÊNCIA ELETRONICA n. º 
05/2024 
 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Concorrência nº 05/2024 
 
PRAZO: 90 (noventa) dias. 
 
FORO: Comarca de Nova Londrina, Estado do Paraná. 
 
 

Diamante do Norte, 06 de fevereiro de 2025. 
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          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 
licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 36/2024 – ID: 
2668/2024  

 
CONTRATANTE: Município de Diamante do Norte, Estado do Paraná, Estado do Paraná, com 
sede à Rua José Vicente, 257, centro, CEP 87.990-000, em Diamante do Norte-Pr., inscrito no CNPJ 
nº 76.972.082/0001-06, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de 
seu mandato e funções, Sr. ELIEL DOS SANTOS CORREA, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 6.653.656-4- SSP/PR., e do CPF/MF nº 030.788.569-09, e 
 
CONTRATADA: V.  MACHADO  LTDA,  CNPJ 23.703.968/0001-80 Ins. Estadual 90.708.814-
60, localizada na Av. Massatishi Yagura, 549, Centro CEP 87990-000 Em Diamante do Norte, 
representada por VICTOR VIEIRA MACHADO, portador da cédula de identidade R.G. n. º 
9.835.780-7 SSP PR, inscrito no CPF sob n. º 075.649.019-77, residente na Rua Anercilio Dirno 
Martinelli, 111, Centro, CEP 87.990-000,  Diamante do Norte Pr, denominada CONTRATADA. 
 
 
OBJETO: O objeto do presente Contrato é a execução de Reforma do Estádio Municipal, contendo: 
construção de arquibancada e rampas de acessibilidade. A reforma de Estádio Municipal com 
construção de arquibancada, com execução dos serviços de: Serviços preliminares; Movimentação de 
terra; Fundações; Estruturas; Alvenaria; Cobertura; Esquadrias; Instalações hidrossanitárias; 
Revestimentos; Pavimentação; Limpeza final da obra e demais itens e especificações constantes em 
projeto, através do Convênio nº 208/2020 – SEDU, em atendimento à Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Desporto do município de Diamante do Norte/PR2, sob regime de empreitada 
por preço global, tipo menor preço, em consonância com o cronograma físico-financeiro, os projetos, 
especificações técnicas e demais peças e documentos da CONCORRÊNCIA ELETRONICA n. º 
05/2024 
 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Concorrência nº 05/2024 
 
PRAZO: 90 (noventa) dias. 
 
FORO: Comarca de Nova Londrina, Estado do Paraná. 
 
 

Diamante do Norte, 06 de fevereiro de 2025. 
 

RETIFICAÇÃO
PROCESSO Nº 8/2025

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 2/2025

Autorizo e ratifico a despesa, emissão de empenho e a Inexigibilidade de licitação para a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORMAÇÃO DE PROFESSORES, EM ATENDIMENTO
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI - PR.
Com valor global de R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais), em favor da Empresa GRUPO FOCO - COMPLEXO
DE CUIDADO, BEM-ESTAR, APRIMORAMENTO PESSOAL E PROFISSIONAL LTDA - CNPJ:
42.670.359/0001-16. Em conformidade com o Art. 74 da Lei 14.133/2021, inciso III.

Nova Aliança do Ivaí - PR, 06 de Fevereiro de 2025.

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

RETIFICAÇÃO
PROCESSO Nº 8/2025

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 2/2025

Autorizo e ratifico a despesa, emissão de empenho e a Inexigibilidade de licitação para a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORMAÇÃO DE PROFESSORES, EM ATENDIMENTO
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI - PR.
Com valor global de R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais), em favor da Empresa GRUPO FOCO - COMPLEXO
DE CUIDADO, BEM-ESTAR, APRIMORAMENTO PESSOAL E PROFISSIONAL LTDA - CNPJ:
42.670.359/0001-16. Em conformidade com o Art. 74 da Lei 14.133/2021, inciso III.

Nova Aliança do Ivaí - PR, 06 de Fevereiro de 2025.

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 

Extrato das Contratações 

EXTRATO DE CONTRATO: 6/2025 - PMSAC 
CONTRATANTE :PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
CONTRATADA : OLIMPIO EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA 
Recurso:  07.004.10.302.0019.1278.4.4.90.52.00 - 211 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO POSTO DE SAÚDE CONFORME SOLICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE. 
VALOR TOTAL : R$8.450,00  (oito mil, quatrocentos e cinquenta reais) 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: segunda-feira, 3 de fevereiro de 2025 
PRAZO DE VIGÊNCIA:  31 Dezembro 2025 

Santo Antônio do Caiuá (PR), quinta-feira, 6 de fevereiro de 2025. 

Av. São João do Caiuá, 415 , CEP 87730-00  
 Telefone (44) 3443-1224  

 CNPJ: 75.483.230/0001-58 - http://www.pmsac.pr.gov.br 

 

ESTADO DO PARANÁ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 

Extrato das Contratações 

EXTRATO DE CONTRATO: 5/2025 - PMSAC 
CONTRATANTE :PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
CONTRATADA : ODONTOMASTER EQUIPAMENTOS LTDA 
Recurso:  07.004.10.302.0019.1278.4.4.90.52.00 - 211 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO POSTO DE SAÚDE CONFORME SOLICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE. 
VALOR TOTAL : R$2.340,00  (dois mil, trezentos e quarenta reais) 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: segunda-feira, 3 de fevereiro de 2025 
PRAZO DE VIGÊNCIA:  31 Dezembro 2025 

Santo Antônio do Caiuá (PR), quinta-feira, 6 de fevereiro de 2025. 

Av. São João do Caiuá, 415 , CEP 87730-00  
 Telefone (44) 3443-1224  

 CNPJ: 75.483.230/0001-58 - http://www.pmsac.pr.gov.br 

 

ESTADO DO PARANÁ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 

Extrato das Contratações 

EXTRATO DE CONTRATO: 7/2025 - PMSAC 
CONTRATANTE :PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
CONTRATADA : MUNIZ & ROCHA LTDA 
Recurso:  07.004.10.302.0019.1278.4.4.90.52.00 - 211 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO POSTO DE SAÚDE CONFORME SOLICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE. 
VALOR TOTAL : R$4.360,00  (quatro mil, trezentos e sessenta reais) 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: segunda-feira, 3 de fevereiro de 2025 
PRAZO DE VIGÊNCIA:  31 Dezembro 2025 

Santo Antônio do Caiuá (PR), quinta-feira, 6 de fevereiro de 2025. 

Av. São João do Caiuá, 415 , CEP 87730-00  
 Telefone (44) 3443-1224  

 CNPJ: 75.483.230/0001-58 - http://www.pmsac.pr.gov.br 

 

ESTADO DO PARANÁ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 

Extrato das Contratações 

EXTRATO DE CONTRATO: 9/2025 - PMSAC 
CONTRATANTE :PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
CONTRATADA : 28.051.421 MARCOS ANDRE RIBEIRO DA SILVA 
Recurso:  10.003.23.695.0013.2234.3.3.90.39.00 - 376 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE APOIO TÉCNICO NA PROMOÇÃO DO CARNASAC 2025 CONFORME 
TR E ETP ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES, TURISMO E LAZER 
VALOR TOTAL : R$15.757,82  (quinze mil, setecentos e cinquenta e sete reais e oitenta e dois centavos) 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: quinta-feira, 6 de fevereiro de 2025 
PRAZO DE VIGÊNCIA:  6 Junho 2025 

Santo Antônio do Caiuá (PR), quinta-feira, 6 de fevereiro de 2025. 

Av. São João do Caiuá, 415 , CEP 87730-00  
 Telefone (44) 3443-1224  

 CNPJ: 75.483.230/0001-58 - http://www.pmsac.pr.gov.br 

 

 

        CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
                               Praça Rui Barbosa, nº 213 – Fone (44) 3447-1298 

                              CEP: 87.750-031 - Alto Paraná – Paraná                                                              
http://www.cmaltoparana.pr.gov.br / e-mail: camara@cmaltoparana.pr.gov.br  

 
PORTARIA Nº 03/2025 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 7º, da Lei Municipal nº 2.813/2017, RESOLVE: 
 
Art. 1º Conceder aos vereadores, Antonio Bueno de Oliveira, matrícula nº 722, Carolina 
Marconi Warmling Garcia, matrícula nº 723, Fábio Marcelo Avanço, matrícula nº 724, José 
Nilton Marques Rodrigues, matrícula nº 726, Rogério Gustav Weise, matrícula nº 729, e a 
servidora Patrícia Cristina Rigoni Monteiro, matrícula nº 691, três diárias e meia, 
respectivamente, no valor de R$ 3.355,59 (três mil trezentos e cinquenta e cinco reais e 
cinquenta e nove centavos), em razão de participação no curso “Valorização Institucional do 
Legislativo Municipal: providências, segurança jurídica e boas práticas”, promovido por 
Pública Treinamentos Ltda,  de 11 a 14 de fevereiro de 2025, no Hotel Trevi, Rua Ebano 
Pereira, nº 139, centro, Curitiba-PR. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, 6 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
José Nilton Marques Rodrigues 
Presidente  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
                               Praça Rui Barbosa, nº 213 – Fone (44) 3447-1298 

                              CEP: 87.750-031 - Alto Paraná – Paraná                                                              
http://www.cmaltoparana.pr.gov.br / e-mail: camara@cmaltoparana.pr.gov.br  

 
PORTARIA Nº 04/2025 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 7º, da Lei Municipal nº 2.813/2017, RESOLVE: 
 
Art. 1º Conceder ao vereador Antonio Bueno de Oliveira, matrícula nº 722, uma diária no valor 
de R$ 958,74 (novecentos e cinquenta e oito reais e setenta e quatro centavos), em razão de 
cumprimento de agenda política no dia 10 de fevereiro em Curitiba-PR. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, 6 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
José Nilton Marques Rodrigues 
Presidente  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
EXTRATO CONTRATUAL 

 
 

Ref: Contrato Nº 010/2023 ID-TCE/PR Nº 2225/2023 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 

    CONTRATADA:  CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA - CIEEPR  
CNPJ/MF N.º 76.610.591/0001-80 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
DO PRAZO: 
Fica alterada a cláusula terceira do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 12(Doze) meses contados a partir de 07 de 
fevereiro de 2025 até 07 de fevereiro de 2026. 
 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS 
DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2023. 
 

Mirador, 15 de janeiorde 2025. 
 
 

 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 

EXTRATO REEQUILÍBRIO DA ATA 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 067/2024 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR 
CNPJ N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: POSTO 2 IRMAOS COMERCIO DE COMBUSTIVEIS EIRELI  
CNPJ: 14.238.883/0001-87 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE “COMBUSTÍVEL” PARA 
FORNECIMENTO CONTÍNUO E FRACIONADO, CONFORME DEMANDA, PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE MIRADOR, ESTADO DO PARANÁ. 
 
OBJETO DO ADITAMENTO: REEQUILÍBRIO DO VALOR 
 
O presente Termo de Realinhamento Financeiro - Orçamentário tem por objeto o reajuste de valor do 
contrato, nos limites permitidos por lei, em função do realinhamento de preço do valor dos 
COMBUSTIVEIS, para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. O acréscimo constante 
desta Cláusula corresponde ao comunicado feito pela empresa que fornece o objeto em questão, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão nº 
025/2024 – Forma Eletrônica, RESOLVE promover equilíbrio econômico-financeiro dos itens abaixo 
relacionados: 
 

PRODUTO PREÇO 
ANTERIOR  

PREÇO 
ATUAL  

TOTAL DE LITROS 
QUE TIVERAM 
PREÇOS 
REEQUILIBRADOS 

VALOR ACRESCIDO A ATA 

DIESEL COMUM R$ 6,15 R$ 6,42 38.801,2060  R$ 10.476,32562 
DIESEL S-10 R$ 6,22 R$ 6,50 60.249,4790  R$ 16.869,85412 
GASOLINA R$ 5,96 R$ 6,13 21.449,7020  R$ 3.646,44934 
VALOR TOTAL                                                                                                               R$  30.992,62908 

 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas na Ata de Preço primitiva, o qual vincula-se ao de Pregão 
Eletrônico n.º 025/2024. 

 
                                     

Mirador/PR,06 de fevereiro de 2025. 
 
 

____________________________ 
Fabiano Marcos da Silva Travain 

Prefeito Municipal 
 

 

 

EXTRATO REEQUILÍBRIO DA ATA 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 067/2024 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR 
CNPJ N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: POSTO 2 IRMAOS COMERCIO DE COMBUSTIVEIS EIRELI  
CNPJ: 14.238.883/0001-87 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE “COMBUSTÍVEL” PARA 
FORNECIMENTO CONTÍNUO E FRACIONADO, CONFORME DEMANDA, PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE MIRADOR, ESTADO DO PARANÁ. 
 
OBJETO DO ADITAMENTO: REEQUILÍBRIO DO VALOR 
 
O presente Termo de Realinhamento Financeiro - Orçamentário tem por objeto o reajuste de valor do 
contrato, nos limites permitidos por lei, em função do realinhamento de preço do valor dos 
COMBUSTIVEIS, para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. O acréscimo constante 
desta Cláusula corresponde ao comunicado feito pela empresa que fornece o objeto em questão, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão nº 
025/2024 – Forma Eletrônica, RESOLVE promover equilíbrio econômico-financeiro dos itens abaixo 
relacionados: 
 

PRODUTO PREÇO 
ANTERIOR  

PREÇO 
ATUAL  

TOTAL DE LITROS 
QUE TIVERAM 
PREÇOS 
REEQUILIBRADOS 

VALOR ACRESCIDO A ATA 

DIESEL COMUM R$ 6,15 R$ 6,42 38.801,2060  R$ 10.476,32562 
DIESEL S-10 R$ 6,22 R$ 6,50 60.249,4790  R$ 16.869,85412 
GASOLINA R$ 5,96 R$ 6,13 21.449,7020  R$ 3.646,44934 
VALOR TOTAL                                                                                                               R$  30.992,62908 

 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas na Ata de Preço primitiva, o qual vincula-se ao de Pregão 
Eletrônico n.º 025/2024. 

 
                                     

Mirador/PR,06 de fevereiro de 2025. 
 
 

____________________________ 
Fabiano Marcos da Silva Travain 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ N. 76.279.967/0001-16 

Rua José de Anchieta, 1.641 – Fone/Fax: (44) 34471122 – Cx. Postal 61 
CEP: 87750-000 – Alto Paraná 

E-mail: pmaltopr@altoprnet.com.br – http://www.altoparana.pr.gov.br 

  
 

Rua José de Anchieta, 1641–Fone/Fax: (44)3447.1122–Cx. Postal 61–CEP: 87750-000-Alto Paraná–PR 
 
 

PORTARIA Nº 086/2025 
 
 

Claudemir Jóia Pereira, Prefeito do Município de 
Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no Art. 9° da Lei 
Municipal nº 3.079/2019; 

                                                          
                                                          

R E S O L V E: 
 
 
Art. 1º Conceder ao servidor, ocupante do cargo efetivo de Advogado 20h, Felipe Zucco, 
matrícula n°. 21177001, 5 (cinco) diárias, em razão de sua ida a Curitiba-Paraná, para o 
acompanhamento do vice-prefeito na entrega de ônibus para o Município de Alto Paraná pelo 
Estado do Paraná, no dia 10 de fevereiro, e participação do curso de capacitação contínua: 
valorização institucional do legislativo municipal, providências, segurança jurídica e 
boas práticas nos dias 11 a 14 de fevereiro de 2025. 
 
 

Art. 2º O servidor estará em Curitiba– PR entre os dias 10 a 14 fevereiro, com saída prevista 
no dia 09 de fevereiro e retorno no dia 14 de fevereiro de 2025.  
 
 
Art. 3° O valor total da diária autorizada é de R$ 2.707,00 (dois mil setecentos e sete reais), 
conforme previsto no Anexo I, da Lei Municipal nº 3.079/2019. 
 
 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
 

                                                 Alto Paraná-PR, 06 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 

 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 

    PREFEITO DE ALTO PARANÁ 
 

 

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS INSCRITAS EM

Jan/2024 Fev/2024 Mar/2024 Abr/2024 Mai/2024 Jun/2024 Jul/2024 Ago/2024 Set/2024 Out/2024 Nov/2024 Dez/2024

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

RESTOS A 
PAGAR NÃO

PROCESSADOS
(b) ²

Despesas Variáveis
      Obrigações Patronais

      Pensões

Terceirização (§ 1º do art. 18 da 

Terceirização (exceto elemento 34)
   Despesa com Pessoal não 
Executada Orçamentariamente
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º 

   Indenizações por Demissão e 
Incentivos à Demissão Voluntária
   Decorrentes de Decisão Judicial de 
período anterior ao da apuração
   Despesas de Exercícios Anteriores 
de período anterior ao da apuração³

   Agentes Comunitários de Saúde e 
de Combate às Endemias com 

§11)
   Parcela dedutível referente ao piso 
salarial do Enfermeiro, Técnico de 

38, §2º)
   Outras Deduções Constitucionais 

– ANEXO 1 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “ ”)

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:08 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:32

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

   Instrução Normativa TCE/PR 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 7

(-) Recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) 7

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V)

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III do art.20 da LRF) - 54%

LIMITE PRUDENCIAL (X) (parágrafo único do art.22 da LRF) - 51,3%

LIMITE DE ALERTA (XI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 48,6%

NOTA:
1. Aplica-se também ao Poder Legislativo esta MEMÓRIA DE CÁLCULO, no entanto, se faz necessário ajustá-la de acordo com o disposto na LRF.
2. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores da coluna: "INSCRITAS EM  RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (b)", relativos aos valores inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores 
não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos. No entanto, excepcionalmente,  para o exercício de 2023, considerando que houve ajuste no cálculo desta coluna, estes valores poderão ser divergentes dos apurados em 2022.
3. Na linha denominada "Despesas de exercícios anteriores de período anterior ao da apuração" não serão apresentados valores, tendo em vista que no momento que a entidade efetua o reconhecimento e apropriação de despesas não empenhadas, por meio da utilização das tabelas: 
DespesaNaoEmpenhada e ApropriacaoDespesaNaoEmpenhada do SIM-AM, estes valores já são incluídos/deduzidos nas respectivas linhas do demonstrativo de acordo com a despesa (Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis; Obrigações Patronais...).
4. A partir de 2021, os valores repassados ao RPPS a título de cobertura de insuficiências financeiras e  déficit financeiro, especificamente nas  contas cdClasse + cdGrupo + cdSubGrupo + cdTitulo + cdSubtitulo + cdItem + cdSubItem = 3.5.1.3.2.01.01 e 3.5.1.3.2.02.01, serão deduzidos dos valores 
apurados na linha Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados do quadro da DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF), deste demonstrativo. Destaca-se, ainda, que a partir de 2022 cada poder (executivo e legislativo) deverá efetuar o repassse para cobertura do déficit para 
possibilitar o ajuste do cálculo.
5. De acordo com o art. 15, da LC 178, o Poder ou órgão cuja despesa total com pessoal ao término do exercício de 2021 estiver acima do limite estabelecido no art 20 da LRF poderá eliminar o excesso à razão de, pelo menos, 10% (dez por cento) a cada exercício a partir de 2023, de forma que, ao final 
de 2032, cada Poder ou órgão esteja enquadrado nos limites estabelecidos no art. 20 da LRF. 
5.1. A verificação da redução será apresentada no demonstrativo do último quadrimestre/semestre de cada ano, a partir de 2023.
5.2. Caso a redução de 10% não tenha sido observada ao final de determinado exercício, aplicam-se as restrições do §3º do art. 23 da LRF. No entanto, havendo a regularização no primeiro ou no segundo quadrimestre do exercício seguinte, as restrições serão suspensas a partir da constatação da 
redução.
5.3. Caso o Poder ou órgão se enquadre no limite antes do prazo de 10 anos estabelecido pela Lei, eles passarão a observar, no momento do enquadramento, as contagens de prazo e as disposições do art. 23 da LRF.
5.4. O disposto no art. 15 da LC 178/2021 não se aplica aos Poderes ou órgãos que não estiverem com o limite da despesa com pessoal excedido ao final do exercício de 2021. Assim, caso o ente ultrapasse o limite em momento posterior (por exemplo, no primeiro quadrimestre/semestre de 2022) deverá 
observar as contagens de prazo e as disposições estabelecidas no caput do art. 23 da LRF.
6. A Instrução Normativa TCE/PR 56/2011, a partir de agosto/22, deixa de ser aplicada para fins de apuração do índice de pessoal com base na Instrução Normativa TCE/PR 174/2022, publicada em 16/08/2022 no Diário Eletrônico do TCE-PR.
7. A STN, para 2023, considera a dedução dos recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22, no demonstrativo da despesa de pessoal na linha denominada Indenizações por Demissão e Incentivos à 
Demissão Voluntária. No mapeamento da STN esta linha tem a seguinte denominação: Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais. Esta situação está retratada no MAPEAMENTO DOS DEMONSTRATIVOS FISCAIS – 13ª EDIÇÃO - SÍNTESE DAS ALTERAÇÕES - 
28/04/2023 - endereço https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO_ANEXO:20080. Igualmente para a linha de dedução da RCL, do item de dedução "(-) Transferências obrigatórias da União relativas às  emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (IV)", que foi renomeado 
para "(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) e ao vencimento dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, § 11) (VI)", no cálculo da "RCL Ajustada para cálculo dos limites da despesa com pessoal", conforme as 
alterações efetuadas na nova versão do MDF 13ª edição, publicada em 28/04/2023.

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

   Instrução Normativa TCE/PR 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 7

(-) Recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) 7

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V)

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III do art.20 da LRF) - 54%

LIMITE PRUDENCIAL (X) (parágrafo único do art.22 da LRF) - 51,3%

LIMITE DE ALERTA (XI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 48,6%

NOTA:
1. Aplica-se também ao Poder Legislativo esta MEMÓRIA DE CÁLCULO, no entanto, se faz necessário ajustá-la de acordo com o disposto na LRF.
2. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores da coluna: "INSCRITAS EM  RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (b)", relativos aos valores inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores 
não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos. No entanto, excepcionalmente,  para o exercício de 2023, considerando que houve ajuste no cálculo desta coluna, estes valores poderão ser divergentes dos apurados em 2022.
3. Na linha denominada "Despesas de exercícios anteriores de período anterior ao da apuração" não serão apresentados valores, tendo em vista que no momento que a entidade efetua o reconhecimento e apropriação de despesas não empenhadas, por meio da utilização das tabelas: 
DespesaNaoEmpenhada e ApropriacaoDespesaNaoEmpenhada do SIM-AM, estes valores já são incluídos/deduzidos nas respectivas linhas do demonstrativo de acordo com a despesa (Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis; Obrigações Patronais...).
4. A partir de 2021, os valores repassados ao RPPS a título de cobertura de insuficiências financeiras e  déficit financeiro, especificamente nas  contas cdClasse + cdGrupo + cdSubGrupo + cdTitulo + cdSubtitulo + cdItem + cdSubItem = 3.5.1.3.2.01.01 e 3.5.1.3.2.02.01, serão deduzidos dos valores 
apurados na linha Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados do quadro da DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF), deste demonstrativo. Destaca-se, ainda, que a partir de 2022 cada poder (executivo e legislativo) deverá efetuar o repassse para cobertura do déficit para 
possibilitar o ajuste do cálculo.
5. De acordo com o art. 15, da LC 178, o Poder ou órgão cuja despesa total com pessoal ao término do exercício de 2021 estiver acima do limite estabelecido no art 20 da LRF poderá eliminar o excesso à razão de, pelo menos, 10% (dez por cento) a cada exercício a partir de 2023, de forma que, ao final 
de 2032, cada Poder ou órgão esteja enquadrado nos limites estabelecidos no art. 20 da LRF. 
5.1. A verificação da redução será apresentada no demonstrativo do último quadrimestre/semestre de cada ano, a partir de 2023.
5.2. Caso a redução de 10% não tenha sido observada ao final de determinado exercício, aplicam-se as restrições do §3º do art. 23 da LRF. No entanto, havendo a regularização no primeiro ou no segundo quadrimestre do exercício seguinte, as restrições serão suspensas a partir da constatação da 
redução.
5.3. Caso o Poder ou órgão se enquadre no limite antes do prazo de 10 anos estabelecido pela Lei, eles passarão a observar, no momento do enquadramento, as contagens de prazo e as disposições do art. 23 da LRF.
5.4. O disposto no art. 15 da LC 178/2021 não se aplica aos Poderes ou órgãos que não estiverem com o limite da despesa com pessoal excedido ao final do exercício de 2021. Assim, caso o ente ultrapasse o limite em momento posterior (por exemplo, no primeiro quadrimestre/semestre de 2022) deverá 
observar as contagens de prazo e as disposições estabelecidas no caput do art. 23 da LRF.
6. A Instrução Normativa TCE/PR 56/2011, a partir de agosto/22, deixa de ser aplicada para fins de apuração do índice de pessoal com base na Instrução Normativa TCE/PR 174/2022, publicada em 16/08/2022 no Diário Eletrônico do TCE-PR.
7. A STN, para 2023, considera a dedução dos recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22, no demonstrativo da despesa de pessoal na linha denominada Indenizações por Demissão e Incentivos à 
Demissão Voluntária. No mapeamento da STN esta linha tem a seguinte denominação: Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais. Esta situação está retratada no MAPEAMENTO DOS DEMONSTRATIVOS FISCAIS – 13ª EDIÇÃO - SÍNTESE DAS ALTERAÇÕES - 
28/04/2023 - endereço https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO_ANEXO:20080. Igualmente para a linha de dedução da RCL, do item de dedução "(-) Transferências obrigatórias da União relativas às  emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (IV)", que foi renomeado 
para "(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) e ao vencimento dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, § 11) (VI)", no cálculo da "RCL Ajustada para cálculo dos limites da despesa com pessoal", conforme as 
alterações efetuadas na nova versão do MDF 13ª edição, publicada em 28/04/2023.

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

   Instrução Normativa TCE/PR 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 7

(-) Recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) 7

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V)

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III do art.20 da LRF) - 54%

LIMITE PRUDENCIAL (X) (parágrafo único do art.22 da LRF) - 51,3%

LIMITE DE ALERTA (XI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 48,6%

NOTA:
1. Aplica-se também ao Poder Legislativo esta MEMÓRIA DE CÁLCULO, no entanto, se faz necessário ajustá-la de acordo com o disposto na LRF.
2. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores da coluna: "INSCRITAS EM  RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (b)", relativos aos valores inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores 
não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos. No entanto, excepcionalmente,  para o exercício de 2023, considerando que houve ajuste no cálculo desta coluna, estes valores poderão ser divergentes dos apurados em 2022.
3. Na linha denominada "Despesas de exercícios anteriores de período anterior ao da apuração" não serão apresentados valores, tendo em vista que no momento que a entidade efetua o reconhecimento e apropriação de despesas não empenhadas, por meio da utilização das tabelas: 
DespesaNaoEmpenhada e ApropriacaoDespesaNaoEmpenhada do SIM-AM, estes valores já são incluídos/deduzidos nas respectivas linhas do demonstrativo de acordo com a despesa (Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis; Obrigações Patronais...).
4. A partir de 2021, os valores repassados ao RPPS a título de cobertura de insuficiências financeiras e  déficit financeiro, especificamente nas  contas cdClasse + cdGrupo + cdSubGrupo + cdTitulo + cdSubtitulo + cdItem + cdSubItem = 3.5.1.3.2.01.01 e 3.5.1.3.2.02.01, serão deduzidos dos valores 
apurados na linha Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados do quadro da DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF), deste demonstrativo. Destaca-se, ainda, que a partir de 2022 cada poder (executivo e legislativo) deverá efetuar o repassse para cobertura do déficit para 
possibilitar o ajuste do cálculo.
5. De acordo com o art. 15, da LC 178, o Poder ou órgão cuja despesa total com pessoal ao término do exercício de 2021 estiver acima do limite estabelecido no art 20 da LRF poderá eliminar o excesso à razão de, pelo menos, 10% (dez por cento) a cada exercício a partir de 2023, de forma que, ao final 
de 2032, cada Poder ou órgão esteja enquadrado nos limites estabelecidos no art. 20 da LRF. 
5.1. A verificação da redução será apresentada no demonstrativo do último quadrimestre/semestre de cada ano, a partir de 2023.
5.2. Caso a redução de 10% não tenha sido observada ao final de determinado exercício, aplicam-se as restrições do §3º do art. 23 da LRF. No entanto, havendo a regularização no primeiro ou no segundo quadrimestre do exercício seguinte, as restrições serão suspensas a partir da constatação da 
redução.
5.3. Caso o Poder ou órgão se enquadre no limite antes do prazo de 10 anos estabelecido pela Lei, eles passarão a observar, no momento do enquadramento, as contagens de prazo e as disposições do art. 23 da LRF.
5.4. O disposto no art. 15 da LC 178/2021 não se aplica aos Poderes ou órgãos que não estiverem com o limite da despesa com pessoal excedido ao final do exercício de 2021. Assim, caso o ente ultrapasse o limite em momento posterior (por exemplo, no primeiro quadrimestre/semestre de 2022) deverá 
observar as contagens de prazo e as disposições estabelecidas no caput do art. 23 da LRF.
6. A Instrução Normativa TCE/PR 56/2011, a partir de agosto/22, deixa de ser aplicada para fins de apuração do índice de pessoal com base na Instrução Normativa TCE/PR 174/2022, publicada em 16/08/2022 no Diário Eletrônico do TCE-PR.
7. A STN, para 2023, considera a dedução dos recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22, no demonstrativo da despesa de pessoal na linha denominada Indenizações por Demissão e Incentivos à 
Demissão Voluntária. No mapeamento da STN esta linha tem a seguinte denominação: Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais. Esta situação está retratada no MAPEAMENTO DOS DEMONSTRATIVOS FISCAIS – 13ª EDIÇÃO - SÍNTESE DAS ALTERAÇÕES - 
28/04/2023 - endereço https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO_ANEXO:20080. Igualmente para a linha de dedução da RCL, do item de dedução "(-) Transferências obrigatórias da União relativas às  emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (IV)", que foi renomeado 
para "(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) e ao vencimento dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, § 11) (VI)", no cálculo da "RCL Ajustada para cálculo dos limites da despesa com pessoal", conforme as 
alterações efetuadas na nova versão do MDF 13ª edição, publicada em 28/04/2023.

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:08 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:32

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

– ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)   
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL PREVISÃO 

ESPECIFICAÇÃO Jan/2024 Fev/2024 Mar/2024 Abr/2024 Mai/2024 Jun/2024 Jul/2024 Ago/2024 Set/2024 Out/2024 Nov/2024 Dez/2024 (ÚLTIMOS 12 
MESES)

ATUALIZADA 
2024

   Receita Tributária

      Outras Receitas Tributárias
   Receita de Contribuições

      Rendimentos de Aplicação Financeira

   Receita Agropecuária

   Receita de Serviços
   Transferências Correntes

      Transferências LC 87/1996
      Transferências LC 61/1989
      Transferências do FUNDEB
      Outras Transferências Correntes

DEDUÇÕES (II)
   Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência³
   Compensação Financ. entre Regimes de Previdência 

   Rendimentos de Aplicações de Recursos 
Previdenciários
   Dedução de Receita para Formação do FUNDEB
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I – II)  1.735.067,79  2.327.601,32  1.523.840,56  1.893.372,80  1.830.855,69  2.058.903,11  2.134.635,41  1.717.451,43  1.738.186,61  1.879.719,14  1.762.970,67  3.014.015,16  23.616.619,69  21.810.978,81

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às 
emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (IV)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA 
CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (V) = 
(III - IV)

 1.735.067,79  2.327.601,32  1.523.840,56  1.893.372,80  1.830.855,69  2.058.903,11  2.134.635,41  1.717.451,43  1.738.186,61  1.879.719,14  1.762.970,67  2.786.235,16  23.388.839,69  21.810.978,81

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às 
emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (VI)

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:02 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:29

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

– ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)   
(-) Transferências da União relativas à remuneração 
dos agentes comunitários de saúde e de combate às 
endemias (CF, art. 198, §11) (VII)
(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais (VIII) 6
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA 
CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM 
PESSOAL (IX) = (V - VI - VII - VIII)

 1.735.067,79  2.327.601,32  1.523.840,56  1.893.372,80  1.830.855,69  2.058.903,11  2.134.635,41  1.717.451,43  1.648.134,61  1.865.599,14  1.748.850,67  2.757.995,16  23.242.307,69  21.664.588,01

NOTA:
1. Receita realizada líquida corresponde à arrecadação da receita com idTipoOperacaoReceita=1 menos as arrecadações com idTipoOperacaoReceita 2, 3, 4 ou 99, conforme as tabelas RealizacaoMensalReceitaFonte e EstornoRealizacaoMensalReceitaFonte.
2. As tabelas TipoOperacaoReceita, OrigemRecurso e FontePadrao utilizadas no cálculo do Demonstrativo estão disponíveis no Layout do SIM-AM.
3. Na linha Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência relativa às DEDUÇÕES (II), para os meses de 2022, são consideradas somente receitas relativos à Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência, face a inclusão neste demonstrativo da linha Rendimentos de Aplicações de Recursos 
Previdenciários, a partir de 2022.
4. De acordo com a metodologia de cálculo da STN: 'Incluídas as contas de Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil para o Regime Próprio, pois tratam-se de receitas de Contribuições Patronais de servidores. cedidos de um ente para o outro'.
5. Na linha Compensação Financ. entre Regimes de Previdência estão sendo computadas, também, as receitas previdenciárias intraorçamentárias registradas na cdCategoriaEconomica = 1, quando o correto é na cdCategoriaEconomica = 7.
6. Conforme leiaute definido na 14ª edição do MDF, válido para 2024, para contemplar novas deduções que eventualmente sejam criadas pelos normativos com força legal para alterar o cálculo da RCL. Atualmente essa linha encontra-se sem mapeamento definido por não haver receita específica 
que se enquadre nessa situação.

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:02 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:29

 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO IVAI 

CNPJ 00.921.372/0001-50 
AVENIDA GUSTAVO BRIGAGÃO, S/Nº -  PRAÇA SOUZA NAVES 

Cx Postal, 85  FONE/FAX: (0XX44) 3453-1232 CEP 87910-000  Camarasii@uol.com.br 
SANTA ISABEL DO IVAÍ – ESTADO DO PARANÁ 

 
 

“  PORTARIA   nº. 03 /2025  ” 
 
 
O Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel do Ivaí, 

Estado do Paraná, Cícero Caroni, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pelas Leis vigentes, e com base no Artigo 18, 

Incisos XXII e XXXIII da Resolução nº. 04/2000 - ( Regimento 

Interno ):- 

 
 
 
R E S O L V E 
 
CONCEDER, ao Funcionário HERAILTON SANTOS DE 

JESUS, portador da Cédula de Identidade nº. 4.208.984-2; nomeado através da Portaria nº. 

02/2018, lotado na Função de Secretário Legislativo Parlamentar, deste Poder Legislativo 

Municipal, Férias regulamentares por um período de 20 (Vinte) dias, a partir do dia 03 de fevereiro 

de 2025 á 23 de julho de 2024, relativo ao período aquisitivo de 03 de agosto de 2023 á 31 de julho 

de 2024, conforme Requerimento arquivado na Secretaria desta Câmara Municipal. 

 
R E G I S T R E - S E 
 
           P U B L I Q U E - S E 
 
                                 E 
                                       C U M P R A - S E 
 

 
 
 

CÍCERO CARONI 
Presidente 

 
 

 
 
Edifício da Câmara Municipal de Santa Isabel do Ivaí, Gabinete da Presidência, aos 03 dias do mês 
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

– 
RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS INICIAL ATUALIZADA
(a)

Até o Bimestre
(b)

%
(b/a) x 100

RECEITA DE IMPOSTOS (I)  700.000,00  700.000,00  1.088.392,43 155,48

   Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  130.000,00  130.000,00  85.785,27 65,99

   Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI  85.000,00  85.000,00  268.340,59 315,69

   Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  45.000,00  45.000,00  240.014,90 533,37

   Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte - IRRF  440.000,00  440.000,00  494.251,67 112,33

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)  17.977.000,00  18.311.652,03  20.609.984,26 112,55

   Cota-Parte IPI-Exportação
   Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais
TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (III) = (I + II)  18.677.000,00  19.011.652,03  21.698.376,69 114,13

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS) DOTAÇÃO DOTAÇÃO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS
Inscritas em 

(Por Subfunção e Categoria 
Econômica)

INICIAL ATUALIZADA
(c)

Até o Bimestre
(d)

%
(d/c) x 100

Até o Bimestre
(e)

%
(e/c) x 100

Até o Bimestre
(f)

%
(f/c) x 100

Restos a Pagar 
não Processados

(g)

ATENÇÃO BÁSICA (IV)  1.149.987,10  1.379.045,76  1.320.618,17 95,76  1.320.248,85 95,74  1.301.333,84 94,36  369,32

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL (V)

 3.181.611,80  3.227.915,01  2.939.224,61 91,06  2.850.460,33 88,31  2.824.733,94 87,51  88.764,28

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:06 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:29

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS DESPESAS EMPENHADAS
(d)

DESPESAS LIQUIDADAS
(e)

DESPESAS PAGAS
(f)

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI)  4.372.315,37  4.283.181,77  4.237.999,85

(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII)
(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em 
Exercícios Anteriores (XIV)

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV)  4.372.315,37  4.283.181,77  4.237.999,85

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012)
Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal)
Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII)¹  1.117.558,87  1.028.425,27  983.243,35

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 
(VI)

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII)  161.286,78  140.820,84  112.472,59 79,87  112.472,59 79,87  111.932,07 79,49  0,00

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII)  61.025,44  4.262,58  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX)  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (X)  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X)  4.553.911,12  4.752.044,19  4.372.315,37 92,01  4.283.181,77 90,13  4.237.999,85 89,18  89.133,60

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:06 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:29

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) -

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI 
/ III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Lei Orgânica Municipal)

 20,15  19,74

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL LIMITE NÃO CUMPRIDO

 MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES Saldo Inicial Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final
PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS 

CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012
(no exercício atual)

(h)
Empenhadas

(i)
Liquidadas

(j)
Pagas

(k)
(não aplicado)

(l) = (h - (i ou j))
Diferença de limite não cumprido em 2024
Diferença de limite não cumprido em 2023
Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores
TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES (XX)

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

EXERCÍCIO DO 
EMPENHO²

Valor Mínimo 
para aplicação 

em ASPS 
(m)

Valor aplicado 
em ASPS no 

exercício
(n)

Valor aplicado 
além do limite 
mínimo (o) = 
(n - m), se < 0, 
então (o) = 0

Total inscrito 
em RP no 
exercício

(p)

RPNP 
Inscritos 

Indevidament
e no Exercício 

s/ 
Disponibilida
de Financeira

q = (XIIId)

Valor inscrito 
em RP 

considerado 
no Limite

(r) = (p - (o + 
q)), se < 0, 

então (r) = 0

Total de RP 
pagos

(s)

Total de RP a 
Pagar

(t)

Total de RP 
cancelados ou 

prescritos
(u)

Diferença 
entre o valor 

aplicado além 
do limite e o 
total de RP 
cancelados

(v) = ((o + q) - 
u))

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI)  0,00

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:06 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:29

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO INICIAL ATUALIZADA
(a)

Até o Bimestre
(b)

%
(b/a) x 100

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)  492.000,00  949.306,20  1.366.957,49 144,00

   Proveniente da União

   Proveniente de outros Municípios
RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS 
À SAÚDE (XXIX)

 0,00  0,00  0,00 0,00

OUTRAS RECEITAS (XXX)  1.000,00  3.972,23  159.800,14 4022,93

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANC. OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII)  0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII)  0,00

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO Saldo Inicial Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final
DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO

24 § 1º e 2º DA LC 141/2012
(w) Empenhadas

(x)
Liquidadas

(y)
Pagas

(z)
(não aplicado)

(aa) = (w - (x ou y))

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a 

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A 
COMPENSAR (XXVII)

-  37.091,94  37.091,94  37.091,94 -

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:06 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:29

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) 
= (XXVIII + XXIX + XXX)

 493.000,00  953.278,43  1.526.757,63 160,16

DESPESAS COM SAÚDE POR 
SUBFUNÇÕES E CATEGORIA DOTAÇÃO DOTAÇÃO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS
Inscritas em 

ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO 
CÁLCULO DO MÍNIMO

INICIAL ATUALIZADA
(c)

Até o Bimestre
(d)

%
(d/c) x 100

Até o Bimestre
(e)

%
(e/c) x 100

Até o Bimestre
(f)

%
(f/c) x 100

Restos a Pagar 
não Processados

(g)

ATENÇÃO BÁSICA (XXXII)  478.802,80  1.448.076,93  1.221.202,87 84,33  1.174.132,55 81,08  1.166.544,05 80,56  47.070,32

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL (XXXIII)

 0,00  39.590,13  17.443,17 44,06  17.342,16 43,80  17.342,16 43,80  101,01

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 
(XXXIV)

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV)  13.197,20  93.906,20  17.023,40 18,13  17.023,40 18,13  16.727,40 17,81  0,00

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI)  0,00  39.078,80  39.078,80 100,00  39.078,80 100,00  39.078,80 100,00  0,00

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII)  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII)  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:06 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:29

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS 
NO CÁLCULO DO MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII + 
XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + 
XXXVIII)

 492.000,00  1.620.652,06  1.294.748,24 79,89  1.247.576,91 76,98  1.239.692,41 76,49  47.171,33

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE 
EXECUTADAS COM RECURSOS DOTAÇÃO DOTAÇÃO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS
Inscritas em 

PRÓPRIOS E COM RECURSOS 
TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

INICIAL ATUALIZADA
(c)

Até o Bimestre
(d)

%
(d/c) x 100

Até o Bimestre
(e)

%
(e/c) x 100

Até o Bimestre
(f)

%
(f/c) x 100

Restos a Pagar 
não Processados

(g)

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII)
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV)
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (IX + 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII)
TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = 
(XI + XXXIX)

 5.045.911,12  6.372.696,25  5.667.063,61 88,93  5.530.758,68 86,79  5.477.692,26 85,96  136.304,93

1 Nos cinco primeiros bimestres do exercício, o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada.
2 Até o exercício de 2018, o controle da execução dos restos a pagar considerava apenas os valores dos restos a pagar não processados (regra antiga). A partir do exercício de 2019, o controle da execução dos restos a pagar considera os restos a 
pagar processados e não processados (regra nova).
3 Essas despesas são consideradas executadas pelo ente transferidor.

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:06 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:29

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

– ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “ ” “ ” do inciso II e § 1º)  

PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS SALDO

RECEITAS INICIAL ATUALIZADA
(a)

No Bimestre
(b)

%
(b/a)

Até o Bimestre
(c)

%
(c/a)

(a-c)

INTRAORÇAMENTÁRIAS) (I)4

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE 

Contribuição de Melhoria

CONTRIBUIÇÕES

Contribuições Sociais

Contribuições Econômicas
Contribuições para Entidades Privadas de 
Serviço Social e de Formação Profissional
Contribuição para o Custeio do Serviço de 
Iluminação Pública

Exploração do Patrimônio Imobiliário do 

Valores Mobiliários
Delegação de Serviços Públicos Mediante 
Concessão, Permissão, Autorização ou 
Licença
Exploração de Recursos Naturais

Exploração do Patrimônio Intangível

Cessão de Direitos

RECEITA AGROPECUÁRIA

RECEITA DE SERVIÇOS
Serviços Administrativos e Comerciais 

Serviços e Atividades Referentes à 
Navegação e ao Transporte
Serviços e Atividades referentes à Saúde

Serviços e Atividades Financeiras

Outros Serviços

Transferências da União e de suas 

Transferências dos Estados e do Distrito 

Transferências dos Municípios e de suas 

Transferências de Instituições Privadas
Transferências de Outras Instituições 
Públicas
Transferências do Exterior

Demais Transferências Correntes

Indenizações, Restituições e 

Patrimônio Público

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 05/02/2025 21:32 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:26

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Operações de Crédito - Mercado Interno

Operações de Crédito - Mercado Externo

ALIENAÇÃO DE BENS

Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis

Alienação de Bens Intangíveis

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
Transferências da União e de suas 

Transferências dos Estados e do Distrito 

Transferências dos Municípios e de suas 

Transferências de Instituições Privadas
Transferências de Outras Instituições 
Públicas
Transferências do Exterior

Transferências de Pessoas Físicas
Transferências Provenientes de Depósitos 
Não Identificados
Demais Transferências de Capital

Integralização do Capital Social
Remuneração das Disponibilidades do 

Resgate de Títulos do Tesouro

RECEITAS (INTRAORÇAMENTÁRIAS) (II)4

OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV)
Operações de Crédito - Mercado Interno

Mobiliária

Operações de Crédito - Mercado Externo

Mobiliária

DÉFICIT (VI)¹

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI)

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
Recursos Arrecadados em Exercícios 

Superávit Financeiro Utilizado para 
Créditos Adicionais
Reabertura de Créditos Adicionais²

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 05/02/2025 21:32 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:26

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

DESPESAS DOTAÇÃO DOTAÇÃO
DESPESAS EMPENHADAS SALDO DESPESAS LIQUIDADAS SALDO DESPESAS 

PAGAS
INSCRITAS EM 

RESTOS

INICIAL
(d)

ATUALIZADA 
(e) No 

Bimestre
Até o Bimestre 

(f) (g) = (e-f) No 
Bimestre

Até o Bimestre 
(h) (i) = (e-h)

ATÉ O 
BIMESTRE (j)

A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

(k)

ORÇAMENTÁRIAS) (VIII)

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
RESERVA DE CONTINGÊNCIA

ORÇAMENTÁRIAS) (IX)

AMORTIZAÇÃO DA 
DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI)
Amortização da Dívida Interna
Dívida Mobiliária
Outras Dívidas
Amortização da Dívida Externa
Dívida Mobiliária
Outras Dívidas

SUPERÁVIT (XIII)

³

NOTA:
1. A linha denominada DÉFICIT, de acordo com o disposto no MDF, é calculada até o quinto bimestre pelas DESPESAS LIQUIDADAS e no sexto pelas DESPESAS EMPENHADAS.
2. A linha Reabertura de Créditos Adicionais não consta no mapeamento da STN, no entanto, ela tem por finalidade registrar os valores relativos às alterações orçamentárias por meio do 
idTipoOperacaoCreditoAdicional = 3 (Reabertura por Suplementação).
3. Os valores da linha RESERVA DO RPPS, coluna DESPESAS EMPENHADAS, refere-se ao resultado orçamentário apurado na Entidade RPPS.
4. As receitas intraorçamentárias (cdCategoriaEconomica 7 e 8) e despesas intraorçamentárias (cdModalidade igual a 91 e cdSubfuncao diferente de 997), quando existentes, deverão ser apresentadas em 
tabela separada, contendo o mesmo nível de desdobramento das orçamentárias, sendo que o total deverá ser igual ao valor registrado nas linhas RECEITAS (INTRAORÇAMENTÁRIAS) (II) e DESPESAS 
(INTRAORÇAMENTÁRIAS) (IX).

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 05/02/2025 21:32 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:26
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL- CONSOLIDADO

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RGF - Anexo 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b")

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024

DÍVIDA CONSOLIDADA SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Semestre Até o 2º Semestre
DÍVIDA CONSOLIDADA – 
   Dívida Mobiliária
   Dívida Contratual
      Empréstimos

      Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios

      Parcelamento e Renegociação de dívidas

         De Contribuições Previdenciárias
         De Demais Contribuições Sociais

         Com Instituição Não Financeira
      Demais Dívidas Contratuais
   Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Inclusive) – Vencidos e não Pagos
   Outras Dívidas
DEDUÇÕES (II)

      (-) Depósitos Restituíves e Valores Vinculados

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA – – 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – 
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, 
§ 1º, da CF) (V)RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL: (120% da RCL 
LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF): (108% da RCL AJUSTADA)

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Semestre Até o 2º Semestre
ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – 
PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000
PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC)

RP NÃO-PROCESSADOS

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 05/02/2025 21:35 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:40

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

– ANEXO 3 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “ ”  e art. 40,  §1º)

SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024

GARANTIA CONCEDIDAS  EXERCÍCIO ANTERIOR
Até o 1º Semestre Até 2º Semestre

   Aval ou Fiança em Operações de Crédito

   Aval ou Fiança em Operações de Crédito

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas 
individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL (art.9º da 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 90%

SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS  EXERCÍCIO ANTERIOR
Até o 1º Semestre Até 2º Semestre

   Aval ou Fiança em Operações de Crédito

   Aval ou Fiança em Operações de Crédito

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 05/02/2025 21:35 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:32

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR REALIZADO
No semestre de referência Até o semestre de referência (a)

Mobiliária                                                                                                                                                           

      Empréstimos                                                                                                                                               
      Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro                                    
      Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços                                              
      Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)                                 
      Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação¹ 

      Empréstimos                                                                                                                                               
      Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro                                    
      Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços                                          
      Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)                                 
      Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação¹ 

RGF - ANEXO 4 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III, alínea "c")                                                                                                             

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES VALOR % SOBRE A RCL

OPERAÇÕES VEDADAS (VII)                                                                                                                                                  

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + 
VII - Ia - IIa)                                                                                                                                                                                
                          

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS                                                                                                                                      

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF)                                                                                            

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA                                                 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR 
ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA                                                                                                               

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)                                                                                                                         

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V)  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = 

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 05/02/2025 21:35 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:33

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA No semestre de referência Até o semestre de referência (a)

Parcelamentos de Dívidas                                                                                                                                                      

   Contribuições Previdenciárias                                                                                                                                           

Operações de Reestruturação e Recomposição do Principal de Dívidas                                                                

Demais Contribuições Sociais                                                                                                                                               

NOTA:
1. Conforme Manual para Instrução de Pleitos (MIP), disponível em conteudo.tesouro.gov.br/manuais/mip, essas operações podem ser contratadas mesmo que não haja margem disponível nos limites. No 
entanto, uma vez contratadas, os fluxos de tais operações terão seus efeitos contabilizados para fins da contratação de outras operações de crédito.

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

– ANEXO 5 (LRF, Art. 55, inciso III, alínea “ ”)                                                                                                                                                                                                                   

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

ORIGEM DOS RECURSOS
DISPONIBILIDADE 

DE
CAIXA BRUTA

Restos a Pagar
Liquidados e Não Pagos Empenhados e 

Não Liquidados
Demais

Obrigações

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA
VERIFICADA

DISPONIBILIDADE 
DE

CAIXA LÍQUIDA 
(ANTES DA 
INSCRIÇÃO

RESTOS A PAGAR
EMPENHADOS / 

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS 

CANCELADOS (NÃO  

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA LÍQUIDA 
(APÓS A INSCRIÇÃO

De Exercícios 
Anteriores

Do Exercício De Exercícios 
Anteriores

Financeiras (CONSÓRCIO 
PÚBLICO)

EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO) ¹

NÃO LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

INSCRITOS POR
INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA)

EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO)

(a) (b) (c) (d) (e) (f) (g)=(a-(b+c+d+e)-f) (h) (i) = (g - h)

TOTAL DOS RECURSOS 
VINCULADOS (I)

 3.459.231,68  8.200,57  33.099,35  112,00  220.986,76  3.196.833,00  161.419,16  4.072.204,40  3.035.413,84

Transferências do 
FUNDEB

 35.947,46  0,00  9.972,21  0,00  0,00  25.975,25  0,00  0,00  25.975,25

Transferências Voluntárias  968.087,83  0,00  4.480,00  0,00  0,00  963.607,83  0,00  3.829.528,19  963.607,83

Alienação de Bens  674,85  0,00  0,00  0,00  0,00  674,85  0,00  0,00  674,85

Operações de Crédito  1.820,94  0,00  0,00  0,00  0,00  1.820,94  0,00  155.038,03  1.820,94

Contratos de Rateio de 
Consórcios Públicos

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências de 
Programas

 1.010.987,88  7.248,08  7.889,50  112,00  0,00  995.738,30  49.219,73  298,05  946.518,57

Antecipação da Receita 
Orçamentária - ARO

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências Voluntárias 
– Emendas Individuais (§ 
13, art. 166 da CF)

 867.863,99  0,00  0,00  0,00  0,00  867.863,99  0,00  0,00  867.863,99

Apoio Financeiro aos 
Municípios - AFM

 93.614,66  0,00  0,00  0,00  0,00  93.614,66  93.614,66  0,00  0,00

Cessão Onerosa – Pré-Sal  16.354,17  0,00  0,00  0,00  0,00  16.354,17  16.354,17  0,00  0,00

Valores Restituíveis  220.986,76  0,00  0,00  0,00  220.986,76  0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Origens  242.893,14  952,49  10.757,64  0,00  0,00  231.183,01  2.230,60  87.340,13  228.952,41

TOTAL DOS RECURSOS 
NÃO VINCULADOS (II)

 3.726.335,66  19.221,18  174.969,92  19.933,48  0,00  3.512.211,08  421.992,54  0,00  3.090.218,54

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:10 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:45

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

– ANEXO 5 (LRF, Art. 55, inciso III, alínea “ ”)                                                                                                                                                                                                                   
Recursos Ordinários / 
Livres

 3.726.335,66  19.221,18  174.969,92  19.933,48  0,00  3.512.211,08  421.992,54  0,00  3.090.218,54

TOTAL (III) = (I + II)  7.185.567,34  27.421,75  208.069,27  20.045,48  220.986,76  6.709.044,08  583.411,70  4.072.204,40  6.125.632,38

REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES (IV)

 43,58  0,00  0,00  0,00  0,00  43,58  0,00  0,00  43,58

Recursos Vinculados ao 
RPPS - Fundo em 
Capitalização (Plano 
Previdenciário) ²

 43,58  0,00  0,00  0,00  0,00  43,58  0,00  0,00  43,58

Recursos Vinculados ao 
RPPS - Fundo em 
Repartição (Plano 
Financeiro)

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Recursos Vinculados ao 
RPPS - Taxa de 
Administração

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL (V) = (III + IV)  7.185.610,92  27.421,75  208.069,27  20.045,48  220.986,76  6.709.087,66  583.411,70  4.072.204,40  6.125.675,96

NOTA:
1. Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras.
2. Nessa linha não devem ser informados os investimentos destinados à acumulação para pagamentos futuros.

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:10 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:45

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

– ANEXO 5 (LRF, Art. 55, inciso III, alínea “ ”)                                                                                                                                                                                                                   
Recursos Ordinários / 
Livres

 3.726.335,66  19.221,18  174.969,92  19.933,48  0,00  3.512.211,08  421.992,54  0,00  3.090.218,54

TOTAL (III) = (I + II)  7.185.567,34  27.421,75  208.069,27  20.045,48  220.986,76  6.709.044,08  583.411,70  4.072.204,40  6.125.632,38

REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES (IV)

 43,58  0,00  0,00  0,00  0,00  43,58  0,00  0,00  43,58

Recursos Vinculados ao 
RPPS - Fundo em 
Capitalização (Plano 
Previdenciário) ²

 43,58  0,00  0,00  0,00  0,00  43,58  0,00  0,00  43,58

Recursos Vinculados ao 
RPPS - Fundo em 
Repartição (Plano 
Financeiro)

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Recursos Vinculados ao 
RPPS - Taxa de 
Administração

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL (V) = (III + IV)  7.185.610,92  27.421,75  208.069,27  20.045,48  220.986,76  6.709.087,66  583.411,70  4.072.204,40  6.125.675,96

NOTA:
1. Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras.
2. Nessa linha não devem ser informados os investimentos destinados à acumulação para pagamentos futuros.

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:10 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:45

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

– 

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCLA

– 
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF)
Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida
Limite Definido por Resolução do Senado Federal

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Externas e Internas
Limite definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas
Operações de Crédito por Antecipação da Receita
Limite definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

¹
²

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O SEMESTRE

Receita Corrente Líquida
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 05/02/2025 21:35 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:34

NOTA:
1. Nas colunas "INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO" e "DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)", do quadro "RESTOS A PAGAR", sem os valores 
relativos ao Regime Próprio de Previdência dos Servidores - RPPS.
2. Nas colunas "INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO" e "DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)", do quadro "RESTOS A PAGAR", valores 
relativos ao Regime Próprio de Previdência dos Servidores - RPPS.

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

– 
ACIMA DA LINHA

PREVISÃO Até o Bimestre / 2024

RECEITAS PRIMÁRIAS ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS
(a)

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I)
   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

      Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria
   Contribuições

      Aplicações Financeiras (II)

   Transferências Correntes

      Cota-Parte do IPI - Municípios
      Transferências do FUNDEB
      Outras Transferências Correntes

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = [I - 
(II + III)]

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V)
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI)

   Operações de Crédito (VIII)
   Amortização de Empréstimos (IX)
   Alienação de Bens

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 05/02/2025 21:35 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:41

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Até o Bimestre / 2024

DESPESAS PRIMÁRIAS DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS
RESTOS A

PAGAR
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS

ATUALIZADA EMPENHADAS LIQUIDADAS PAGAS
(a)

PROCESSADOS
PAGOS

(b)
LIQUIDADOS PAGOS 

(c)

DESPESAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XVIII)

   Juros e Encargos da Dívida (XIX)

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XX) = 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXI)
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXII)
DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXIII)

   Inversões Financeiras

      Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X)
      Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI)
      Outras Alienações de Bens
   Transferências de Capital
      Convênios
      Outras Transferências de Capital

      Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII)
      Outras Receitas de Capital Primárias
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = [VII 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV)
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV)
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV)  26.444.775,37  25.073.836,13

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + 
XIII)

 26.444.775,37  25.073.836,13

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 05/02/2025 21:35 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:41

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

      Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV)
      Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XXV)
      Aquisição de Título de Crédito (XXVI)
      Demais Inversões Financeiras
   Amortização da Dívida (XXVII)
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXVIII) 
= [XXIII - (XXIV + XXV + XXVI + XXVII)]

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX)

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXX)
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXXI)
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = (XX + XXI + XXVIII + XXIX + 
XXX)

 31.735.851,38  24.891.466,73  24.308.055,03  24.102.065,47  318.163,33  913.192,79  910.785,29

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXXIII) = (XX + 
XXVIII + XXIX)

 31.735.851,38  24.891.466,73  24.308.055,03  24.102.065,47  318.163,33  913.192,79  910.785,29

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha (XXXIV) = 
[XVIa - (XXXIIa +XXXIIb + XXXIIc)] - 257.177,96

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXV) = [XVIIa 
- (XXXIIIa +XXXIIIb + XXXIIIc)] - 257.177,96

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de 
referência

JUROS NOMINAIS Até o Bimestre / 2024

VALOR INCORRIDO

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) (XXXVI)
Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) (XXXVII)

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) =  
XXXV + (XXXVI - XXXVII) - 522.442,36

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de 
referência

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ABAIXO DA LINHA

SALDO

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL Em 31/Dez/2023
(a)

Até o Bimestre / 2024
(b)

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX)

DEDUÇÕES (XL)

      (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) - 5.544.975,59 - 5.631.672,53

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa 
- XLIIb)  86.696,94

AJUSTE METODOLÓGICO Até o Bimestre / 2024

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIb - XLIa)

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = 
(XI)

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI)

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC 
(XLVII)

VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA 
DC (XLVIII)

OUTROS AJUSTES (XLXIX)

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = 
[XLIII + (XLIV - XLV - + XLVI + XLVII + XLVIII) +/- (XLXIX)] - 25.997,31

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) =  (L) - 
(XXXVI - XXXVII)  239.267,09

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 05/02/2025 21:35 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:41

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

   Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS
   Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 05/02/2025 21:35 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:41

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

   Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS
   Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 05/02/2025 21:35 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:41

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS
PREVISÃO 

ATUALIZADA
(a)

RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)
1 - RECEITA DE IMPOSTOS  700.000,00  1.088.392,43

– 
   1.2 - Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – 
   1.3 - Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 

– 
2 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  19.811.652,03  22.409.710,43

   2.1 - Cota-Parte FPM  17.234.652,03  19.228.518,92

      2.1.1 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea 'b'
      2.1.2 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas 'd' e 'e'

   2.3 - Cota-Parte IPI-Exportação

   2.7 - Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências 

3 - TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2)  20.511.652,03  23.498.102,86

4 - TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + 
(2.4) + (2.5))

 3.662.330,41  4.121.996,85

5 - VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO 
FUNDEB (=) 5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5)) (+) 25% DE 
((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6) + (2.7))

 1.465.582,60  1.752.528,86

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:05 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:30

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO
PREVISÃO 

ATUALIZADA
(a)

RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)
6 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  1.395.819,89  1.401.173,81

   6.1 - FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos  1.376.300,00  1.384.266,30

      6.1.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

   6.2 - FUNDEB - Complementação da União - VAAF  4.000,00  0,00

      6.2.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

   6.3 - FUNDEB - Complementação da União - VAAT  0,00  0,00

      6.3.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

   6.4 - FUNDEB - Complementação da União - VAAR  15.519,89  16.907,51

      6.4.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

7 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1–4)¹ - 2.286.030,41 - 2.760.532,37

RECURSOS RECEBIDOS EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES E 

NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT)
VALOR

8 - TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT  9.521,81

   8.1 - SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR
   8.2 - SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS
9 - TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO 
(6 + 8)

 1.410.695,62

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:05 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:30

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB
 (Por Subfunção)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

10 - TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB  1.405.341,70  1.384.720,37  1.384.720,37  1.374.748,16  0,00

   10.1 - PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA  1.368.635,98  1.361.777,65  1.361.777,65  1.351.805,44  0,00

      10.1.1 - Educação Infantil

      10.1.3 - Educação de Jovens e Adultos
      10.1.4 - Educação Especial
      10.1.5 - Administração Geral
   10.2 - OUTRAS DESPESAS  36.705,72  22.942,72  22.942,72  22.942,72  0,00

      10.2.1 - Educação Infantil

      10.2.3 - Educação de Jovens e Adultos
      10.2.4 - Educação Especial
      10.2.5 - Administração Geral

INDICADORES DO FUNDEB

DESPESAS CUSTEADAS COM 
RECEITAS DO FUNDEB 

RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR

NÃO 
PROCESSADOS

(g)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR

NÃO 
PROCESSADOS

(SEM 
DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA)⁷
(h)

DESPESAS 
EMPENHADAS EM 
VALOR SUPERIOR 

AO TOTAL DAS 
RECEITAS 

RECEBIDAS NO 
EXERCÍCIO

(i)

11 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DO FUNDEB 
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

 1.375.198,56  1.375.198,56  1.365.226,35  0,00  0,00  0,00

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:05 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:30

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

Transferências de Impostos
   11.2 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAF
   11.3 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAT
   11.4 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAR
12 - Total das Despesas do FUNDEB com Profissionais da Educação Básica
13 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União 
- VAAT Aplicadas na Educação Infantil
14 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União 

INDICADORES - Art. 212-A, 
inciso XI e § 3º - 

Constituição Federal²

VALOR
EXIGIDO

(j)

VALOR 
APLICADO

(k)

VALOR CONSIDERADO 
APÓS DEDUÇÕES

(l)

% 
APLICADO

(m)
15 - Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da 
Educação Básica
16 - PERCENTUAL DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEB - VAAT 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL (INDICADOR IEI)
17 - Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT em 

INDICADOR - 
Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 

(Máximo de 10% de Superávit)³

VALOR MÁXIMO 
PERMITIDO

(n)

VALOR NÃO 
APLICADO

(o)

VALOR NÃO APLICADO 

APÓS AJUSTE
(p)

VALOR NÃO APLICADO 
EXCEDENTE AO 

MÁXIMO PERMITIDO
(q)

% 
NÃO APLICADO

(r)

18 - Total da Receita Recebida e não Aplicada no Exercício

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:05 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:30

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

INDICADOR -
Art.25, § 3º-Lei nº 14.113, de 2020 - 

(Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)³

VALOR DE 
SUPERÁVIT 

PERMITIDO NO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

(s)

VALOR NÃO 
APLICADO NO 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR

(t)

VALOR DE 
SUPERÁVIT 

APLICADO ATÉ O 
PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE
(u)

VALOR APLICADO 
APÓS O PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE
(v)

VALOR TOTAL DE 
SUPERÁVIT NÃO 
APLICADO ATÉ O 

FINAL DO 
EXERCÍCIO

(w)

VALOR DE 
SUPERÁVIT 

PERMITIDO NO 
EXERCÍCIO 

ANTERIOR NÃO 
APLICADO ATÉ O 

PRIMEIRO 
QUADRIMESTRE 

DO EXERCÍCIO 
ATUAL

(x)
19 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT DO FUNDEB  113.339,92  9.491,35  9.521,81  0,00 - 30,46  0,00

Transferências de Impostos
   19.2 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União (VAAF + VAAT + VAAR)

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE 
IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB

 (Por Subfunção)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

20 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS 
COM RECEITAS DE IMPOSTOS

 3.395.900,15  2.259.231,61  2.192.130,25  2.175.606,00  67.101,36

   20.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL

   20.3 - Educação de Jovens e Adultos
   20.4 - Educação Especial
   20.5 - Administração Geral

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:05 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:30

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE 
LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR

24 - (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR 

25 - (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR NÃO APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE DO 
EXERCÍCIO ATUAL = L19(x)
26 - (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO 

27 - (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS 

28 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (22 + 23) - (24 + 25 + 
26 + 27)

 6.381.228,46

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE 
IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

 (Por Área de Atuação)⁶

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

21 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS 
COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB

 4.369.208,00  3.465.667,54  3.398.566,18  3.373.202,83  67.101,36

   21.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL  1.045.306,73  864.593,32  823.031,19  823.031,19  41.562,13

      21.1.2 - Pré-escola

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 04/02/2025 23:05 | Relatório emitido em: 06/02/2025 08:30

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE 
LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR

24 - (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR 

25 - (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR NÃO APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE DO 
EXERCÍCIO ATUAL = L19(x)
26 - (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO 

27 - (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS 

28 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (22 + 23) - (24 + 25 + 
26 + 27)

 6.381.228,46

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE 
IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

 (Por Área de Atuação)⁶

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

21 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS 
COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB

 4.369.208,00  3.465.667,54  3.398.566,18  3.373.202,83  67.101,36

   21.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL  1.045.306,73  864.593,32  823.031,19  823.031,19  41.562,13

      21.1.2 - Pré-escola

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL² ᵉ ⁵ VALOR EXIGIDO
(z)

VALOR APLICADO
(aa)

% APLICADO
(ab)

29 - APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS  5.874.525,72  6.381.228,46  27,16

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 
DE DESPESAS CONSIDERADAS 

PARA CUMPRIMENTO DO LIMITE⁸

SALDO INICIAL
(ac)

RP LIQUIDADOS
(ad)

RP PAGOS
(ae)

RP CANCELADOS
(af)

SALDO FINAL
(ag) = (ac) - (ae) - (af)

30 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE  50.216,11  920,00  18.923,58  0,00  31.292,53

   30.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos

   30.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União 

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

RECEITAS ADICIONAIS 
PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

PREVISÃO 
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)
31 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO 
ENSINO

 238.103,47  260.122,20

   31.1 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO 
RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA)

 184.033,74  175.141,49

      31.1.1 - Salário-Educação

      31.1.5 - Outras Transferências do FNDE
   31.2 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS
   31.3 - RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO
   31.4 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO
 (Por Subfunção)⁶

DOTAÇÃO
ATUALIZADA¹⁵

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

32 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS 
COM DEMAIS RECEITAS

 662.910,39  974.629,29  964.897,17  962.506,52  9.732,12

   32.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL

   32.3 - ENSINO MÉDIO

   32.6 - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
   32.7 - EDUCAÇÃO ESPECIAL

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO
DOTAÇÃO

ATUALIZADA
(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

33 - TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO  5.464.152,24  4.618.581,27  4.541.747,79  4.512.860,68  76.833,48

   33.1 - Despesas Correntes  5.109.883,63  4.355.263,86  4.278.430,38  4.249.543,27  76.833,48

      33.1.3 - Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos

   33.2 - Despesas de Capital  354.268,61  263.317,41  263.317,41  263.317,41  0,00

      33.2.1 - Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

NOTA:
1. Se o resultado líquido da transferência do FUNDEB (linha 7) > 0 = acréscimo resultante das transferências do FUNDEB; Se < 0 = decréscimo resultante das transferências do FUNDEB.
2. Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.
3. Art. 25, § 3º, Lei 14.113/2020: "Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no primeiro quadrimestre do 
exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional".
4. Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício.
5. Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada.
6. As linhas representam áreas de atuação e não correspondem exatamente às subfunções da Função Educação. As despesas classificadas nas demais subfunções típicas e nas subfunções atípicas deverão ser rateadas para essas áreas de atuação.
7. Valor inscrito em RPNP sem disponibilidade de caixa, que não deve ser considerado na apuração dos indicadores e limites.
8. Controle da execução de restos a pagar considerados no cumprimento do limite mínimo dos exercícios anteriores.
9. Excepcionalmente, para o exercício de 2021, o cálculo da coluna "VALOR DE SUPERÁVIT APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE", da linha 23 - Total das Despesas Custeadas com Superávit do FUNDEB, será considerado as despesas 
executadas no idGrupoFontePadrão = 3 até o término do exercício de 2021.
10. Os valores das despesas executadas no cdGrupoFonte = 3, relativos ao cdOrigem = 1 - Recursos Ordinários/Livres, tabela: OrigemRecurso, estão apresentados no quadro OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO.
11. Os recursos arrecadados relativos a indenizações e restituições, com código cdOrigem = 2 (Transferências do FUNDEB), estão computados nas linhas 6.1.2, 6.2.2 e 6.3.2, tendo em vista que devem ser reaplicados no exercício.
12. O valor da linha 23 (s) não integra o cálculo do limite constitucional do presente exercício, uma vez que o município poderá utilizá-lo no recálculo do índice do exercício anterior.
13. O valor da linha 50 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar), Coluna FUNDEB, é composto por RAP pago e despesa orçamentária empenhada na Função 12 – Educação, pagos com recursos do FUNDEB, 
independentemente de eles terem sido computados nos indicadores do Fundeb e apuração do limite mínimo constitucional do MDE.
14. A coluna 'VALOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ANTERIOR (r)', relativa às linha 23, 23.1, e 23.2, apresenta o resultado da execução orçamentária do exercício anterior (nrAno-1) dos recursos com idOrigemRecurso = 2 - FUNDEB, inclusive 
quando este for deficitário.
15. A coluna DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) do quadro OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO, linhas 41 a 46, poderá ter valor menor que a coluna DESPESAS EMPENHADAS (d), já que no quadro são consideradas também as despesas cdOrigemFonte = 1, 
combinadas com cdGrupoFonte <> 1, sendo esta uma informação somente da execução da despesa.

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO 
BANCÁRIA

FUNDEB
(ah)

SALÁRIO EDUCAÇÃO
(ai)

35 - (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário)
36 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos 

37 - (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE
38 - (+) AJUSTES POSITIVOS (RETENÇÕES E OUTROS VALORES 
EXTRAORÇAMENTÁRIOS)
39 - (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)
40 - (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário)

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL

– ANEXO 9 (LRF, Art. 53, § 1º, inciso I)                                                                                                                                                                 R$ 1,00

RECEITAS
PREVISÃO 

ATUALIZADA
(a)

RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)

SALDO NÃO 
REALIZADO

(c) = (a-b)

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I)  850.000,00  694.961,97  155.038,03

DESPESAS
DOTAÇÃO

 ATUALIZADA
(d)

DESPESAS EMPENHADAS
Até o Bimestre

(e)

DESPESAS LIQUIDADAS
Até o Bimestre

DESPESAS INSCRITAS 
EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS

SALDO NÃO 
EXECUTADO

(f) = (d-e)

DESPESAS DE CAPITAL  9.012.598,20  4.531.199,92  4.332.458,66  198.741,26  4.481.398,28

   Investimentos  8.954.424,63  4.478.826,86  4.280.085,60  198.741,26  4.475.597,77

   Inversões Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

   Amortização da Dívida  58.173,57  52.373,06  52.373,06  0,00  5.800,51

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II)  9.012.598,20  4.531.199,92  4.332.458,66  198.741,26  4.481.398,28

RESULTADO PARA APURAÇÃO DE REGRA DE OURO III = (I-II)  8.162.598,20  3.836.237,95  4.326.360,25

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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PORTARIA Nº.  036/2025 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA RESPONDER 
PELA FUNÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 
EQUIPE DE APOIO E PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE 
MIRADOR, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº. 14.133, 
DE 1º DE ABRIL DE 2021, E O DECRETO MUNICIPAL 
Nº. 028/2023 
  

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito do Município de Mirador, Estado do 
Paraná, por sua atribuição e tendo em vista o disposto no art. 8º, da Lei Federal nº. 14.133, 
de 1º de abril de 2021 e no art. 3º do Decreto Municipal nº. 028 de 31 de março de 2023; 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º. - Designar a senhora GLEICE PEREIRA DOS SANTOS para responder, pela 
função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRA do Município de Mirador, Estado 
do Paraná, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021 e o Decreto 
Municipal Nº. 028/2023.  
 
Parágrafo 1º. - Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução 
do certame será designado pregoeira. 
 
Parágrafo 2º. - Fica nomeada a senhora JULIANA DÉBORA DA SILVA SANTOS para 
exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRA SUBSTITUTA na 
impossibilidade da Pregoeira titular. 
 
Art. 2º. - Ficam designados os servidores abaixo relacionados como membros da Equipe 
de Apoio, que auxiliará o Agente de Contratação/Pregoeira, na condução dos 
processos licitatórios: 
 
FERNANDO TRINDADE DE CARVALHO MEMBRO 
RODOLFO RODRIGUES TENÓRIO  MEMBRO 
GRACIELLE ANDRIGHETTI MEMBRO 

 
Art. 3º. - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
 

Gabinete do Prefeito, 09 de janeiro de 2025. 
 
 
 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

CPF: 052.989.279-04
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LEI MUNICIPAL 343/2025 
 
 
 
 
Ementa: " Dispõe sobre o Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Nova Aliança do Ivaí, Estado do 
Paraná”. 

 
 
A Câmara Municipal de Vereadores de Nova Aliança do Ivaí aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei: 

 
 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 
DO REGIME JURÍDICO 

 
Art. 1º - O regime Jurídico dos servidores públicos do Município de Nova Aliança 
do Ivaí, Estado do Paraná, é o estatutário, instituído por esta Lei. 
 
Art. 2º - Para os efeitos desta lei, servidores são funcionários legalmente 
investidos em cargos públicos, de provimento efetivo ou comissão. 
 
Art. 3º - Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas 
na estrutura organizacional que deve ser cometido pelo funcionário. 
Parágrafo único - Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são os 
criados por lei, com denominação própria e vencimentos pagos pelos cofres 
públicos. 
 
Art. 4º - Os cargos de provimento efetivo da Administração Pública Municipal 
direta, serão organizados em carreiras. 
 
Art. 5º - As carreiras serão organizadas em classes de cargos, observados a 
escolaridade e a qualificação profissional exigidas, bem como a natureza e 
complexidade das atribuições a serem exercidas por seus ocupantes na forma 
prevista na legislação específica. 
 
Art. 6º - Classe é o conjunto de cargos de carreiras ou comissão integrantes da 
estrutura organizacional da Prefeitura.  
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Art. 7º - O exercício gratuito de cargos públicos será permitido quando previstos 
em Lei. 

 
CAPÍTULO II 

DO PROVIMENTO 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 8º - São requisitos básicos para o ingresso no serviço público:  
I - A nacionalidade brasileira; 
II - O gozo dos direitos políticos; 
III – a quitação com as obrigações militares; 
IV - A idade mínima de 18 (dezoito) anos. 
Parágrafo primeiro - As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 
outros requisitos estabelecidos em Lei. 
Parágrafo segundo - As pessoas com deficiência são asseguradas o direito de 
se inscreverem em concurso público para provimento de cargo, cujas atribuições 
sejam compatíveis a sua deficiência e para as quais serão reservadas 5 (cinco) por 
cento das vagas oferecidas em concurso.  
 
Art. 9º - O provimento dos cargos públicos far-se-ão mediante ato de autoridade 
competente de cada órgão da Administração Municipal. 
 
Art. 10 - São formas de provimento em cargos públicos: 
I – Nomeação;  
II – Promoção;   
III – Readaptação;  
IV – Reversão; 
V – Aproveitamento; 
VI – Reintegração. 

SEÇÃO II 
DA NOMEAÇÃO 

Art. 11 - A nomeação far-se-á.  
I - Em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de carreira; 
II - Em comissão, para os cargos de confiança, de livre exoneração. 
 
Art. 12 - A nomeação para cargo isolado ou de carreira depende de prévia 
habilitação em concurso público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a 
ordem de classificação e o prazo de validade. 
Parágrafo único – Os demais requisitos para o ingresso e o desenvolvimento 
dos funcionários de carreira mediante promoção e acesso, serão estabelecidos 
pela lei que fixará diretrizes do sistema de carreira da Administração Pública 
Municipal e seus regulamentos.  
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SEÇÃO III 
DO CONCURSO PÚBLICO 

Art. 13 - A primeira investidura em cargo de provimento efetivo será feita 
mediante concurso público municipal de provas escritas, podendo ser utilizadas 
também, provas práticas e orais. 
Parágrafo primeiro - Nos concursos para provimento de cargo de níveis 
universitários, também pode ser utilizado provas de títulos. 
Parágrafo segundo - A admissão de profissionais de ensino far-se-ão por 
concursos de provas e títulos. 
 
Art. 14 - O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, podendo ser 
prorrogado por igual período. 
Parágrafo primeiro - O prazo de validade do concurso público e suas condições 
de realização serão fixados em edital, que será publicado no órgão oficial ou em 
jornal diário de grande circulação no Município. 
Parágrafo segundo - Não se abrirá concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior, com prazo de validade ainda não expirado. 
 
Art. 15 - O edital do concurso estabelecerá os requisitos a serem satisfeitos pelos 
candidatos, com conhecimentos específicos exigidos para o exercício do cargo.  
Parágrafo primeiro - Os critérios para desempate entre candidatos aprovados 
no concurso e a qualificação dos componentes da banca examinadora deverão 
ser informados em Edital 
Parágrafo segundo - O início do processo de concurso público se dará com o 
lançamento do Edital de Abertura de Concurso Público, que será publicado em 
jornal de circulação local e afixado no mural da Prefeitura e da Câmara Municipal, 
bem como nos locais de grande acesso ao público, com a finalidade de dar-lhe a 
mais ampla publicidade e conhecimento aos interessados, com antecedência 
mínima de (30) trinta dias. 
Parágrafo terceiro - É vedada a limitação de idade para inscrição em concurso 
público, salvo a limitação fixada em lei de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo. 

 
SEÇÃO IV 

DA POSSE E DO EXERCÍCIO 
 

Art. 16 - Posse é a aceitação expressa das atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo público, com o compromisso de bem servir, 
formalizada com a assinatura do termo de posse pela autoridade competente e 
pelo empossado. 
Parágrafo primeiro - A posse ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias contados 
da publicação do ato de provimento. 
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Parágrafo segundo - Em se tratando de funcionário em licença ou afastado por 
qualquer outro motivo legal, o prazo será contado do término do impedimento. 
Parágrafo terceiro - A posse poderá dar-se mediante procuração específica.  
Parágrafo quarto - Só haverá posse nos casos de provimento por nomeação.  
Parágrafo quinto - No ato da posse o funcionário apresentará obrigatoriamente 
declaração de bens e valores que se constituam em seu patrimônio e declaração 
quanto ao exercício, ou não de outro cargo, emprego ou função pública. 
Parágrafo sexto - Será tornado sem efeito o ato de provimento, se a posse não 
ocorrer no prazo previsto no parágrafo primeiro. 
 
Art. 17 - A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica legal. 
Parágrafo único - Só poderá ser empossado aquele que for julgado apto física 
e mentalmente para o exercício do cargo. 
 
Art. 18 - Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo. 
Parágrafo único - A autoridade competente do órgão para onde for designado 
o funcionário compete dar-lhe exercício. 
 
Art. 19 - O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício serão 
registrados no assentamento individual do funcionário.  
Parágrafo único - Ao entrar em exercício o funcionário apresentará, ao órgão 
competente, os elementos necessários ao assentamento individual. 
 
Art. 20 - A promoção ou o acesso não interrompe o tempo de exercício que é 
contado no novo posicionamento na carreira a partir da data da publicação do 
ato que promover ou ascender o funcionário. 
Parágrafo único - O Prefeito Municipal, designará em janeiro de cada ano 
comissão especial para avaliar as promoções por merecimento dispostas em Lei, 
proibida a promoção do servidor em estágio probatório. 
 
Art. 21 - O funcionário que deva ter exercício em outra localidade terá 30 (trinta) 
dias de prazo para fazê-lo, incluindo neste tempo o necessário deslocamento 
para a nova sede, desde que implique mudança de seu domicílio. 
Parágrafo primeiro - Na hipótese de o funcionário encontrar-se afastado 
legalmente, o prazo a que se refere este artigo será contado a partir do término 
do afastamento. 
 
Art. 22 - O ocupante de cargo de provimento efetivo fica sujeito a carga horária 
determinada em legislação.  
Parágrafo único – O exercício de cargo em comissão exigirá de seu ocupante 
integral dedicação, e cumprimento integral do horário de trabalho, podendo ser 
convocado além do mesmo sempre que houver necessidade da administração. 
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Parágrafo segundo - Em se tratando de funcionário em licença ou afastado por 
qualquer outro motivo legal, o prazo será contado do término do impedimento. 
Parágrafo terceiro - A posse poderá dar-se mediante procuração específica.  
Parágrafo quarto - Só haverá posse nos casos de provimento por nomeação.  
Parágrafo quinto - No ato da posse o funcionário apresentará obrigatoriamente 
declaração de bens e valores que se constituam em seu patrimônio e declaração 
quanto ao exercício, ou não de outro cargo, emprego ou função pública. 
Parágrafo sexto - Será tornado sem efeito o ato de provimento, se a posse não 
ocorrer no prazo previsto no parágrafo primeiro. 
 
Art. 17 - A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica legal. 
Parágrafo único - Só poderá ser empossado aquele que for julgado apto física 
e mentalmente para o exercício do cargo. 
 
Art. 18 - Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo. 
Parágrafo único - A autoridade competente do órgão para onde for designado 
o funcionário compete dar-lhe exercício. 
 
Art. 19 - O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício serão 
registrados no assentamento individual do funcionário.  
Parágrafo único - Ao entrar em exercício o funcionário apresentará, ao órgão 
competente, os elementos necessários ao assentamento individual. 
 
Art. 20 - A promoção ou o acesso não interrompe o tempo de exercício que é 
contado no novo posicionamento na carreira a partir da data da publicação do 
ato que promover ou ascender o funcionário. 
Parágrafo único - O Prefeito Municipal, designará em janeiro de cada ano 
comissão especial para avaliar as promoções por merecimento dispostas em Lei, 
proibida a promoção do servidor em estágio probatório. 
 
Art. 21 - O funcionário que deva ter exercício em outra localidade terá 30 (trinta) 
dias de prazo para fazê-lo, incluindo neste tempo o necessário deslocamento 
para a nova sede, desde que implique mudança de seu domicílio. 
Parágrafo primeiro - Na hipótese de o funcionário encontrar-se afastado 
legalmente, o prazo a que se refere este artigo será contado a partir do término 
do afastamento. 
 
Art. 22 - O ocupante de cargo de provimento efetivo fica sujeito a carga horária 
determinada em legislação.  
Parágrafo único – O exercício de cargo em comissão exigirá de seu ocupante 
integral dedicação, e cumprimento integral do horário de trabalho, podendo ser 
convocado além do mesmo sempre que houver necessidade da administração. 
 

          ESTADO DO PARANA 
                                 MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI 
                                 PODER EXECUTIVO 
 
 

 
Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro - Nova Aliança do Ivaí – Paraná – CEP 87790-000 

Tel: (44) 433-1112 - Fax (44) 433-1105 - E-mail: pmnai@uol.com.br 
C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42.  

 

 

SEÇÃO V 
DA EFETIVIDADE 

Art. 23 - São efetivos, após 3 (três) anos de exercício, os servidores nomeados 
em virtude de concurso público. 
 
Art. 24 - O funcionário efetivo só perceberá o cargo em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado em processo administrativo disciplinar no qual lhe 
seja assegurada a ampla defesa. 
 

SEÇÃO VI 
DA READAPTAÇÃO 

 
Art. 25 - Readaptação é a investidura do funcionário em cargo das atribuições e 
responsabilidades compatíveis com limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental, verificada em perícia médica, efetuada por 
profissional da prefeitura e/ou por profissional habilitado credenciado.   
Parágrafo primeiro - Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado por invalidez, com base em laudo médico oficial. 
Parágrafo segundo - A readaptação será efetivada em cargo de carreira de 
atribuições afins respeitada a habilitação exigida. 
Parágrafo terceiro - Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá acarretar 
aumento ou redução na remuneração do servidor.  
 

SEÇÃO VII 
DA REVERSÃO 

 
Art. 26 - Reversão é o retorno à atividade de funcionário aposentado por 
invalidez quando, por junta médica oficial do Município e/ou por profissionais 
habilitados credenciados, forem declarados insubsistentes os motivos 
determinantes da aposentadoria. 
 
Art. 27 - A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua 
transferência. 
Parágrafo único - Encontrando-se provido este cargo, o funcionário exercerá 
suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga. 
 
Art. 28 - Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 60 (sessenta) 
anos de idade. 
Parágrafo primeiro - A reversão dará direito à contagem do tempo em que o 
servidor esteve aposentado, exclusivamente para nova aposentadoria. 
Parágrafo segundo - O servidor revertido não poderá aposentar-se com maior 
provento antes de decorridos 5 (cinco) anos ininterruptos da reversão, salvo se 
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sobrevier nova moléstia que o incapacite definitivamente para o serviço público, 
ou for invalidado em consequência de acidente. 
 

SEÇÃO VIII 
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

 
Art. 29 - Ao entrar em exercício, o funcionário nomeado para o cargo de 
provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de 36 (trinta e 
seis) meses, durante o qual sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação 
para o desempenho do cargo, observados os seguintes fatores: 
I - Assiduidade; 
II - Disciplina; 
III - Capacidade de iniciativa; 
IV - Produtividade;  
V - Responsabilidade; 
VI - Idoneidade moral e financeira. 
Parágrafo primeiro - A avaliação probatória é o instrumento legal pelo qual 
serão avaliadas a aptidão, a capacidade e o desempenho demonstrados no 
trabalho pelo servidor nomeado para o cargo de provimento efetivo em 
cumprimento do estágio probatório. 
Parágrafo segundo - O regulamento do estágio probatório será definido em 
legislação própria, constando: 
I - a composição da comissão especial de avaliação do estágio probatório, os 
requisitos para os membros, e as atribuições da Comissão; 
II - a periodicidade de avaliação dentro do período de 36 (trinta e seis) meses, 
sendo o servidor avaliado no efetivo exercício do cargo para o qual foi nomeado; 
III - a quem compete a realização da avaliação, devendo a chefia imediata do 
servidor em estágio fazer parte em caso de avaliação colegiada; 
IV - o procedimento padrão a ser seguido para avaliação da aptidão, da 
capacidade e do desempenho do servidor estagiário; 
V - os requisitos a serem preenchidos no boletim de avaliação de estágio 
probatório; 
VI - o prazo de devolução do boletim de avaliação à Comissão; 
VII - a pontuação mínima para o servidor ser considerado aprovado em cada 
avaliação; 
VIII - os procedimentos a serem adotados caso o servidor não obtenha a 
pontuação mínima para aprovação no estágio probatório. 
 
Art. 30 - O chefe imediato do funcionário em estágio probatório informará a seu 
respeito reservadamente, 60 (sessenta) dias antes do término do período, ao 
órgão de pessoal com relação ao preenchimento dos requisitos mencionados no 
artigo anterior. 
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Parágrafo único - De posse da informação, a Assessoria Jurídica emitirá parecer 
conclusivo a favor ou contra a confirmação do funcionário em estágio. 
 
Art. 31 - Ficará dispensado de novo estágio probatório o funcionário efetivo que 
for nomeado para outro cargo público municipal. 
 

SEÇÃO IX 
DA REINTEGRAÇÃO 

 
Art. 32 – Reintegração e a reinvestidura do funcionário no cargo anteriormente 
ocupado ou no cargo resultante de sua transformação, quando invalidada a sua 
demissão por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as 
vantagens.  
Parágrafo primeiro - Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o funcionário ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nos artigos 39 e 41. 
Parágrafo segundo - Encontrando-se provido o cargo o seu eventual ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem sem direito a indenização ou aproveitado 
em outro cargo, ou ainda, posto em disponibilidade remunerada. 
 

CAPÍTULO III 
DO TEMPO DE SERVIÇO 

 
Art. 33 - A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão 
convertidos em anos, considerado o ano de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias. 
Parágrafo único - Feita a conversão, os dias restantes, até 182 (cento e oitenta e 
dois) serão computados, arredondando-se para um ano quando excederem este 
número, para efeito de aposentadoria.  
 
Art. 34 - Além das ausências ao serviço previstas no art. 125, são considerados 
como de efeito de aposentadoria.  
I - Férias; 
II - Exercício de cargo em comissão, ou equivalente em órgão ou entidade federal, 
estadual ou municipal; 
III- participação em programa de treinamento regularmente instituído ou em 
programa de pós-graduação stricto sensu no País, conforme dispuser o 
regulamento; 
IV - Desempenho de mandato eletivo, federal, estadual, municipal, exceto para 
promoção por merecimento; 
V - Júri e outros serviços obrigatórios por lei; 
VI - Licença prevista nos incisos V, VI, VIII e IX do Art. 85. 
VII - Missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afastamento, conforme 
dispuser o regulamento. 
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Parágrafo único - É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço 
prestado concomitantemente e mais de um cargo ou função, de órgão ou 
entidade da União, Estado, Distrito Federal e Municípios. 
 

CAPÍTULO IV 
DA VACÂNCIA 

 
Art. 35 - A Vacância do cargo público ocorrerá de: 
I - Exoneração; 
II - Demissão;  
III - promoção; 
IV- Aposentadoria; 
V - Posse em outro cargo incalculável; 
VI - Falecimento. 
 
Art. 36 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do funcionário ou de 
ofício.  
Parágrafo único - A exoneração de ofício dar-se-á: 
I - Quando não satisfeitos as condições do estágio probatório; 
II - Quando tendo tomado posse, não entrar em exercício. 
 
Art. 37 - A exoneração de cargo em comissão dar-se-á: 
I - A juízo da autoridade competente; 
II - Imediata àquela em que o funcionário completar 70 (setenta) anos de idade; 
III - Da publicação de lei que criar o cargo e conceder dotação para o seu 
provimento ou, da que determinar, esta última medida, se cargo já estiver criado 
ou, ainda, do ato que aposentar, exonerar, demitir ou conceder promoção ou 
acesso. 
IV - Da posse em outro cargo de acumulação proibida. 
 
Artigo 38 - Não fará jus a indenização, ou qualquer forma pagamento o servidor 
exonerado de cargo em comissão.  
 

CAPÍTULO V 
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO 

 
Art. 39 – Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o funcionário efetivo 
ficará em disponibilidade com remuneração integral. 
 
Art. 40 – O retorno à atividade de funcionário em disponibilidade far-se-á 
mediante aproveitamento obrigatório no prazo máximo de 12 (doze) meses em 
cargo de atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado.  
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Parágrafo único - É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço 
prestado concomitantemente e mais de um cargo ou função, de órgão ou 
entidade da União, Estado, Distrito Federal e Municípios. 
 

CAPÍTULO IV 
DA VACÂNCIA 

 
Art. 35 - A Vacância do cargo público ocorrerá de: 
I - Exoneração; 
II - Demissão;  
III - promoção; 
IV- Aposentadoria; 
V - Posse em outro cargo incalculável; 
VI - Falecimento. 
 
Art. 36 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do funcionário ou de 
ofício.  
Parágrafo único - A exoneração de ofício dar-se-á: 
I - Quando não satisfeitos as condições do estágio probatório; 
II - Quando tendo tomado posse, não entrar em exercício. 
 
Art. 37 - A exoneração de cargo em comissão dar-se-á: 
I - A juízo da autoridade competente; 
II - Imediata àquela em que o funcionário completar 70 (setenta) anos de idade; 
III - Da publicação de lei que criar o cargo e conceder dotação para o seu 
provimento ou, da que determinar, esta última medida, se cargo já estiver criado 
ou, ainda, do ato que aposentar, exonerar, demitir ou conceder promoção ou 
acesso. 
IV - Da posse em outro cargo de acumulação proibida. 
 
Artigo 38 - Não fará jus a indenização, ou qualquer forma pagamento o servidor 
exonerado de cargo em comissão.  
 

CAPÍTULO V 
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO 

 
Art. 39 – Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o funcionário efetivo 
ficará em disponibilidade com remuneração integral. 
 
Art. 40 – O retorno à atividade de funcionário em disponibilidade far-se-á 
mediante aproveitamento obrigatório no prazo máximo de 12 (doze) meses em 
cargo de atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado.  
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Parágrafo único – O órgão de pessoal determinará o imediato aproveitamento 
do funcionário em disponibilidade em vaga que vier a ocorrer nos órgãos da 
Administração Pública.  
 
Art. 41 - O aproveitamento de funcionário, que se encontre em disponibilidade 
dependerá de prévia comprovação de sua capacidade física e mental por junta 
médica oficial.  
Parágrafo primeiro - Se julgado apto o funcionário assumirá o exercício do 
cargo no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de 
aproveitamento. 
Parágrafo segundo - Verificada a incapacidade definitiva, o funcionário em 
disponibilidade será aposentado. 
 
Art. 42 - Será tornado sem efeito o aproveitamento e extinta a disponibilidade 
se o funcionário não entrar em exercício no prazo legal, salvo em caso de doença 
comprovada por junta médica oficial. 
Parágrafo primeiro - A hipótese neste artigo configurará abandono de cargo 
apurado mediante inquérito na forma desta Lei. 
Parágrafo segundo - Nos casos de extinção de órgão, os funcionários estáveis 
que não puderem ser redistribuídos na forma deste artigo, serão colocados em 
disponibilidade, até seu aproveitamento. 
 

CAPÍTULO VI 
DA SUBSTITUIÇÃO 

 
Art. 43 - A substituição será automática e dependerá de ato da administração.  
Parágrafo primeiro - A substituição será gratuita, salvo, se exceder a 30 (trinta) 
dias, quando será remunerada e por todo o período. 
Parágrafo segundo - No caso de substituição remunerada, o substituto 
perceberá o vencimento do cargo em que se der a substituição, salvo se optar 
pelo seu cargo. 
Parágrafo segundo - Em caso excepcional, atendida a conveniência da 
Administração, o titular do cargo de direção ou chefia, poderá ser nomeado ou 
designado, cumulativamente, como substituto, para outro cargo da mesma 
natureza, até que se verifique a nomeação ou designação do titular, nesse caso, 
somente perceberá o vencimento correspondente a um cargo. 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E VANTAGENS 

 
CAPÍTULO I 

DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO 
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Art. 44 - Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício do cargo público, 
com valor fixado em Lei, nunca inferior a um salário-mínimo, reajustado 
mensalmente de acordo com a inflação, por decreto do Poder Executivo, 
preservando o poder aquisitivo, sendo vedada a sua vinculação, ressalvado o 
disposto no inciso XIII do Art. 37, da Constituição Federal. 
 
Art. 45 - Remuneração é o vencimento do cargo, acrescido das vantagens 
pecuniárias, permanentes e temporárias, estabelecidas em lei. 
Parágrafo primeiro – O vencimento dos cargos públicos é irredutível. 
Parágrafo segundo - É assegurada a isonomia de vencimentos para os cargos 
de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo poder ou entre funcionários 
dos Poderes, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à 
natureza ou local de trabalho. 
 
Art. 46 - Nenhum funcionário poderá perceber, mensalmente, a título de 
vencimentos, importância superior à soma dos valores percebidos como 
remuneração, em espécie, a qualquer título, pelo Prefeito Municipal. 
 
Art. 47 - A menor remuneração atribuída aos cargos públicos não será inferior a 
1 (um) salário mínimo fixado pelo Governo Federal. 
 
Art. 48 - O funcionário perderá: 
I - A remuneração dos dias que faltar ao serviço sem motivo justificado; 
II - A parcela de remuneração diária proporcional aos atrasos, ausências e saídas 
antecipadas, iguais ou superiores a 60 (sessenta) minutos. 
 
Art. 49 - Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum desconto 
incidirá sobre a remuneração ou provento. 
Parágrafo único - Mediante autorização do servidor poderá ser efetuada 
desconto de sua remuneração em favor de entidade sindical. 
 
Art. 50 – As reposições e Indenizações ao Erário serão descontadas em parcelas 
mensais não excedentes à décima parte da remuneração ou provento. 
Parágrafo único - Independentemente do parcelamento previsto neste artigo, o 
recebimento de quantias indevidas poderá implicar em processo disciplinar para 
apuração das responsabilidades e aplicação das penalidades cabíveis. 
 
Art. 51 - O funcionário em débito com o Erário, que for demitido, exonerado ou 
tiver a sua aposentadoria ou disposição extintas, terá prazo de 60 (sessenta) dias 
para quitá-lo. 
Parágrafo único - A não quitação do débito no prazo previsto implicará sua 
inscrição em dívida ativa. 
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Art. 52 - O vencimento, a remuneração, e o provento não serão objeto de arresto, 
sequestro ou penhora exceto nos casos de prestação alimentar por decisão 
judicial. 
 

CAPÍTULO II 
DOS BENEFÍCIOS 

 
SEÇÃO ÚNICA 

DA APOSENTADORIA 
 

Art.  53 – O servidor público municipal é filiado obrigatório do Regime Geral de 
Previdência Social (INSS), e será aposentado conforme dispuser a legislação 
federal pertinente.  
 

CAPÍTULO III  
DAS VANTAGENS 

 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 54 - Além do vencimento e da remuneração, poderão ser pagas ao 
funcionário as seguintes vantagens: 
I - Ajuda de custo; 
II – Diárias; 
III – Gratificações e adicionais; 
IV - Abono família. 
Parágrafo único - As gratificações e os adicionais somente se incorporarão ao 
vencimento ou provento nos casos indicados por lei. 
 
Art. 55 - As vantagens previstas no inciso III do artigo anterior não serão 
computadas nem acumuladas para efeito de concessão de quaisquer outros 
acréscimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento. 
 

SEÇÃO II 
DA AJUDA DE CUSTO 

 
Art. 56 - A ajuda de custo é a compensação de despesas de viagem e instalação, 
concedida ao funcionário que em virtude de remoção, nomeação para cargo em 
comissão ou designação para função gratificada, serviço ou estudo, passe a ter 
exercício em nova sede. 
 
Art. 57 - A ajuda de custo é calculada sobre a remuneração do servidor, em 
importância não excedente a 3 (três) meses e não inferior a 1 (um) mês de 
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vencimento, levando-se em conta as condições de vida na nova sede, a distância, 
o tempo de viagem e as disponibilidades orçamentárias. 
 
Art. 58 - Não será concedida ajuda de custo ao funcionário que se afastar do 
cargo, ou reassumi-lo, em virtude de mandato eletivo. 
 
Art. 59 - O funcionário ficará obrigado a restituir a ajuda de custo quando, 
injustificadamente, não se apresentar à sua nova sede. 
Parágrafo único - Não haverá obrigação de restituir a ajuda de custo nos casos 
de exoneração de ofício ou de retorno por motivo de doença comprovada. 
 

SEÇÃO III 
DAS DIÁRIAS 

 
Art. 60 - O funcionário que a serviço, se afastar do Município em caráter eventual 
ou transitório para outro ponto do território nacional fará jus a passagens e 
diárias para cobrir as despesas de pousada, alimentação e locomoção. 
Parágrafo primeiro - A diária concedida por dia de afastamento, sendo devida 
pela metade quando o deslocamento não atingir pernoite fora da sede. 
Parágrafo segundo - Nos casos em que o deslocamento da sede constituir 
exigência permanente do cargo, o funcionário não fará jus às diárias. 
 
Art. 61 - O funcionário que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer 
motivo, fica obrigado a restituí-las integralmente, no prazo de 5 (cinco) dias. 
Parágrafo único - Na hipótese de o funcionário retornar à sede em prazo menor 
do que o previsto para o seu afastamento, deverá restituir as diárias recebidas em 
excesso, em igual prazo.  
 
Art. 62 - A concessão de ajuda de custo não impede a concessão de diária e vice-
versa. 

SEÇÃO IV 
DAS GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS 

Art. 63 - Além dos vencimentos e das vantagens previstas nesta lei, serão 
deferidos aos funcionários as seguintes gratificações:  
I - Gratificação de função; 
II - Gratificação natalina; 
III - Adicional por tempo serviço; 
IV - Adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; 
V - Adicional pela prestação de serviço extraordinário; 
VI - Adicional noturno;  
VII - Adicional de produtividade;  
VIII - Abono familiar;  
IX - Auxílio natalidade; 
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X - Auxílio reclusão; 
XI - Auxílio funeral. 
 

SUBSEÇÃO I 
DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 

 
Art. 64 - O funcionário investido em função de chefia deve receber uma 
gratificação pelo seu exercício.  
Parágrafo único - Os percentuais da gratificação serão estabelecidos em lei. 
 
Artigo 65. - A Lei Municipal estabelecerá o valor da remuneração dos cargos em 
comissão e das gratificações, previstas neste Estatuto. 
Parágrafo único - A remuneração pelo exercício do cargo em comissão, bem 
como a referente às gratificações de função, não será incorporada ao vencimento 
ou à remuneração, salvo expresso consentimento em Lei. 
 
Art. 66 - O exercício de função gratificada ou de cargo em comissão só 
assegurará direitos ao servidor durante o período em que estiver exercendo o 
cargo ou função. 
Parágrafo único - Afastando-se do cargo em comissão ou da função gratificada 
perderá a respectiva remuneração. 

 
SUBSEÇÃO II 

DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
 

Art. 67 – O décimo terceiro salário será pago anualmente, a todo funcionário 
municipal, independentemente da remuneração a que fizer jus. 
Parágrafo primeiro – O décimo terceiro salário corresponde a 1/12 (um doze 
avos), por mês de efetivo exercício da remuneração devida em dezembro do ano 
correspondente. 
Parágrafo segundo - A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de exercício 
será tomada como mês integral, para efeito do parágrafo anterior. 
Parágrafo terceiro - O décimo terceiro salário será calculado sobre o vencimento 
do cargo do servidor, nele incluídas as vantagens permanentes ou temporárias 
estabelecidas em lei. 
Parágrafo quarto - O décimo terceiro salário deverá ser pago em duas parcelas, 
sendo a primeira em 10 de junho e a segunda em 10 de dezembro de cada ano. 
 
 
 
Art. 68 - Caso o funcionário deixe o serviço público municipal, a gratificação de 
Natal ser-lhe-á paga proporcionalmente ao número de meses em exercício no 
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ano com base na remuneração do mês em que ocorrer a exoneração ou 
demissão. 

SUBSEÇÃO III 
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 

 
Art.69 - Por anuênio de efetivo exercício no serviço público municipal, será 
concedido ao funcionário, um adicional correspondente à 1% (um por cento) do 
vencimento de seu cargo efetivo. 
Parágrafo primeiro - O adicional é devido a partir do dia imediato em que o 
funcionário completar o tempo de serviço exigido. 
Parágrafo segundo - O funcionário que exercer, cumulativamente mais de um 
cargo, terá direito ao adicional calculado sobre o vencimento de maior monta.  
 

SUBSEÇÃO IV 
DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE OU PENOSIDADE 
 
Art. 70 - Os funcionários que trabalhem com habilidade em locais insalubres ou 
em contato permanente com substâncias tóxicas ou com risco da vida fazem jus 
a um adicional sobre o vencimento do cargo efetivo. 
Parágrafo primeiro - O funcionário que fizer jus aos adicionais de insalubridade 
e periculosidade deverá optar por um deles, não sendo acumuláveis estas 
vantagens. 
Parágrafo segundo - O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade 
cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que derem causa a sua 
concessão. 
 
Art. 71 - Haverá permanente controle da atividade de funcionário em operação 
ou locais considerados penosos ou insalubres ou perigosos. 
Parágrafo único - A funcionária gestante ou lactante será afastada enquanto 
durar a gestação e a lactação das operações e locais previstos nestes artigos, 
exercendo suas atividades em local salubre e em serviço não perigoso. 
 
Art. 72 - Na concessão dos adicionais de penosidade, insalubridade, 
periculosidade serão observadas as situações específicas na legislação própria. 
Parágrafo único - Os locais de trabalho e os funcionários que operam com raios 
X, ou substâncias radioativas devem ser mantidos sob controle permanente, de 
modo que as doses de radiação ionizantes não ultrapassem o nível máximo 
previsto na legislação própria. 
 

SUBSEÇÃO V 
DO SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 
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Art. 73 - O serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de 50% 
(cinquenta por cento) em relação a hora normal de trabalho. 
 
Art. 74 - Somente será permitido serviço extraordinário para atender a situações 
excepcionais e temporárias, respeitado o limite de 2 (duas) horas diárias, 
podendo ser prorrogado por igual período, se o interesse público exigir, 
conforme dispuser em regulamento. 
Parágrafo primeiro - O serviço extraordinário previsto neste artigo será 
precedido de autorização da chefia imediata que justificará o fato. 
Parágrafo segundo - O serviço extraordinário realizado no horário previsto no 
art. 75, será acrescido do percentual relativo ao serviço noturno, em função de 
cada hora extra. 
 

SUBSEÇÃO VI 
DO ADICIONAL NOTURNO 

 
Art. 75 - O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre 22 (vinte 
e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, terá o valor/hora 
acrescido de mais 25% (vinte e cinco por cento), computando-se cada hora como 
52 (cinquenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos. 
 

SUBSEÇÃO VII 
DO ADICIONAL DE PRODUTIVIDADE 

  
Art. 76 - Aos ocupantes de cargos de provimento efetivo, o Prefeito Municipal 
dada a responsabilidade, complexidade e essencialidade do cargo, poderá 
conceder uma gratificação de até 100% (cem por cento) sobre sua remuneração 
mediante portaria. 

SUBSEÇÃO VIII 
DO ABONO FAMILIAR 

 
Art. 77 - Será concedido abono familiar ao funcionário ativo: 
I - Por filho menor de 14 anos e que não tenha atividade remunerada e nem renda 
própria; 
II - Por filho inválido ou mentalmente incapaz, sem renda própria. 
Parágrafo primeiro - Compreende-se, neste artigo, o filho de qualquer 
condição, o enteado, o adotivo, e o menor que mediante autorização judicial, 
estiver sob a guarda e o sustento do funcionário. 
Parágrafo segundo - Para efeito deste artigo, considera-se renda própria ou 
atividade remunerada o recebimento de importância igual ou superior ao valor 
de referência vigente no Município. 
Parágrafo terceiro - Quando o pai e mãe forem funcionários municipais ativos, 
o abono familiar será concedido a apenas um dos funcionários. 
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Art. 78 - Ocorrendo o falecimento do funcionário, o abono familiar será cessado. 
 
Art. 79 - O valor do abono familiar será igual a 6% (seis por cento) do menor 
salário pago ao servidor Municipal, devendo ser pago a partir da data em que for 
protocolado o requerimento. 
Parágrafo único - O responsável pelo recebimento do abono familiar deverá 
apresentar, no mês de julho de cada ano, declaração de vida e residência dos 
dependentes, sob pena de ter suspenso o pagamento de vantagem. 
 
Art. 80 - Nenhum desconto incidirá sobre o abono familiar, nem este servirá de 
base a qualquer contribuição, ainda que para fins de previdência social. 
 
Art. 81 - Todo aquele que, por ação ou omissão, der causa a pagamento indevido 
de abono familiar ficará obrigado a sua restituição, sem prejuízo das demais 
cominações legais. 
 

SUBSEÇÃO IX 
DO AUXÍLIO NATALIDADE 

 
Art. 82 - O Auxílio natalidade será concedido ao Servidor pelo nascimento de seu 
filho, inclusive nos casos de natimorto.  
Parágrafo primeiro - Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido de 
50% (cinquenta por cento), por nascituro. 
Parágrafo segundo - O valor do Auxílio Natalidade será de 3% (três por cento) 
do salário mínimo, por filho nascido. 
Parágrafo terceiro - Não incidirá nenhum desconto sobre o valor do Auxílio 
Natalidade, o qual deverá ser pago em uma única parcela. 
Parágrafo quarto - O auxílio será pago ao cônjuge ou companheiro servidor 
público, quando a parturiente não for servidora. 
 

SEÇÃO X 
DO AUXÍLIO RECLUSÃO 

 
Art. 83 - A família do servidor ativo é devida o auxílio reclusão a ser pago pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, na forma da legislação federal 
pertinente. 

SEÇÃO XI 
DO AUXÍLIO FUNERAL 

 
Art. 84 - O auxílio-funeral é devido à família do servidor falecido em atividade, 
em valor equivalente a 1 (um) salário mínimo nacional vigente, caso o Município 
não tenha custeado o funeral. 
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Art. 78 - Ocorrendo o falecimento do funcionário, o abono familiar será cessado. 
 
Art. 79 - O valor do abono familiar será igual a 6% (seis por cento) do menor 
salário pago ao servidor Municipal, devendo ser pago a partir da data em que for 
protocolado o requerimento. 
Parágrafo único - O responsável pelo recebimento do abono familiar deverá 
apresentar, no mês de julho de cada ano, declaração de vida e residência dos 
dependentes, sob pena de ter suspenso o pagamento de vantagem. 
 
Art. 80 - Nenhum desconto incidirá sobre o abono familiar, nem este servirá de 
base a qualquer contribuição, ainda que para fins de previdência social. 
 
Art. 81 - Todo aquele que, por ação ou omissão, der causa a pagamento indevido 
de abono familiar ficará obrigado a sua restituição, sem prejuízo das demais 
cominações legais. 
 

SUBSEÇÃO IX 
DO AUXÍLIO NATALIDADE 

 
Art. 82 - O Auxílio natalidade será concedido ao Servidor pelo nascimento de seu 
filho, inclusive nos casos de natimorto.  
Parágrafo primeiro - Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido de 
50% (cinquenta por cento), por nascituro. 
Parágrafo segundo - O valor do Auxílio Natalidade será de 3% (três por cento) 
do salário mínimo, por filho nascido. 
Parágrafo terceiro - Não incidirá nenhum desconto sobre o valor do Auxílio 
Natalidade, o qual deverá ser pago em uma única parcela. 
Parágrafo quarto - O auxílio será pago ao cônjuge ou companheiro servidor 
público, quando a parturiente não for servidora. 
 

SEÇÃO X 
DO AUXÍLIO RECLUSÃO 

 
Art. 83 - A família do servidor ativo é devida o auxílio reclusão a ser pago pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, na forma da legislação federal 
pertinente. 

SEÇÃO XI 
DO AUXÍLIO FUNERAL 

 
Art. 84 - O auxílio-funeral é devido à família do servidor falecido em atividade, 
em valor equivalente a 1 (um) salário mínimo nacional vigente, caso o Município 
não tenha custeado o funeral. 
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Parágrafo único - O auxílio será pago no prazo de 72 (setenta e duas) horas, por 
meio de procedimento sumaríssimo, à pessoa da família que houver custeado o 
funeral. 

CAPÍTULO IV 
DAS LICENÇAS 

 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 85 - Conceder-se-á ao funcionário licença: 
I - Para tratamento de saúde; 
II - À gestante,  á adotante e a paternidade; 
III - Por acidente em serviço; 
IV - Por motivo de doença em pessoa da família; 
V - Para o serviço militar; 
VI - Para atividade política; 
VII - Para tratar de interesses particulares; 
VIII - Para o desempenho de mandato classista; 
IX – Prêmio. 
Parágrafo primeiro - A licença prevista no inciso IV será precedida de atestado 
médico e comprovação de parentesco. 
Parágrafo segundo - O funcionário não poderá permanecer em licença da 
mesma espécie por período superior a 24 (vinte e quatro) meses, salvo nos casos 
dos incisos I, VI e VIII. 
Parágrafo terceiro - É vedado o exercício de atividade remunerada, durante o 
período de licença prevista no inciso II deste artigo. 
 
Art. 86 - A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término de outra 
da mesma espécie será considerada prorrogação. 

 
SEÇÃO II 

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 
 

Art. 87 - Será concedida ao funcionário licença para tratamento de saúde, a 
pedido ou de ofício, com base em perícia médica, efetuada por médico da 
Prefeitura, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus. 
 
Art. 88 - Para licença até 30 (trinta) dias, a inspeção será feita por médico indicado 
pelo órgão de pessoal e, se por prazo superior, por junta médica oficial. 
Parágrafo primeiro - Sempre que necessário, a inspeção médica será realizada 
na residência do funcionário ou no estabelecimento hospitalar onde se encontrar 
internado. 
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Parágrafo segundo - Inexistindo médico do órgão no local onde se encontra o 
funcionário, será aceito atestado médico passado por médico particular, que 
deverá ser homologado por médico do Município ou indicado pelo órgão de 
pessoal. 
 
Art. 89 - Findo o prazo de licença, o funcionário será submetido a nova inspeção 
médica, que concluirá pela volta ao serviço, pela prorrogação da licença ou pela 
aposentadoria. 
 
Art. 90 - O atestado e o laudo da junta médica não se referirão ao nome ou 
natureza da doença, salvo, quando se tratar de lesões produzidas por acidentes 
em serviço, doença profissional ou qualquer das especificadas em caso de 
aposentadoria por invalidez. 
 
Art. 91 - O funcionário que apresente indícios de lesões orgânicas ou funcionais 
será submetido a inspeção médica. 

 
SEÇÃO III 

DA LICENÇA À GESTANTE, À ADOTANTE 
E DA LICENÇA PATERNIDADE 

 
Artigo 92 - Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, 
autárquica e fundacional, o Programa de Prorrogação da Licença à Gestante e à 
Adotante. 
 
Artigo 93 - Serão beneficiadas pelo Programa de Prorrogação da Licença à 
Gestante e à Adotante as servidoras públicas municipais lotadas ou em exercício 
nos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública Municipal direta, 
autárquica e fundacional. 

Artigo 94 - Será concedida licença à funcionária gestante, por 120 (cento e vinte) 
dias consecutivos sem prejuízo da remuneração. 
Parágrafo primeiro - A prorrogação (60 dias) será garantida à servidora pública 
imediatamente após a fruição dos 120 (cento e vinte) dias iniciais. 
Parágrafo segundo - A remuneração da licença maternidade dar-se-á da 
seguinte forma:  
I – Nos 120 (cento e vinte) dias iniciais, pelo Regime Geral de Previdência Social, 
e; 
II – Nos 60 (sessenta) dias restantes, pelo ente público ao qual a servidora esteja 
vinculada. 
 
Art. 95 - Durante todo o período da licença maternidade a servidora não poderá 
exercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em 
creche ou organização similar.  
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Parágrafo único - Em caso de descumprimento do disposto no caput deste 
artigo, a beneficiária perderá o direito à prorrogação, sem prejuízo do devido 
ressarcimento ao erário. 
 
Art. 96 - O benefício a que fazem jus as servidoras públicas mencionadas no 
caput serão igualmente garantidas a quem adotar ou obtiver guarda judicial para 
fins de adoção de criança, na seguinte proporção: 
I - Para as servidoras públicas em gozo do benefício de que trata o art. 71-A da 
Lei n.º 8.213, de 1991: 
a) Sessenta dias, no caso de criança de até um ano de idade; 
b) Trinta dias, no caso de criança de mais de um e menos de quatro anos de 
idade; e 
c) Quinze dias, no caso de criança de quatro a oito anos de idade. 
 
Art. 97 - A licença deverá ter início no primeiro dia do 9º (nono) mês de gestação, 
salvo antecipação por prescrição médica. 
Parágrafo primeiro - No Caso de nascimento prematuro a licença terá início a 
partir do parto. 
Parágrafo segundo - No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do 
evento, a funcionária será submetida a exame médico e, se julgada apta, 
reassumirá o exercício do cargo. 
Parágrafo terceiro - No caso do aborto, atestado por médico oficial, a 
funcionária terá o direito a 30 (trinta) dias de repouso remunerado. 
 
Art. 98 - Pelo nascimento de filho, o funcionário terá direito a licença paternidade 
de 5 (cinco) dias consecutivos. 
 
Art. 99 - Para amamentar o próprio filho, até a idade de 6 (seis) meses, a 
funcionária terá direito, durante a jornada de trabalho, a 1 (uma) hora, que poderá 
ser parcelada em 2 (dois) períodos de meia hora. 
 
Art. 100 - O funcionário que adotar ou obtiver guarda judicial de criança de até 
1 (um) ano de idade, serão concedidos 90 (noventa) dias de licença remunerada, 
para ajustamento do adotado ao novo lar. 
Parágrafo único - No caso de adoção ou guarda judicial de criança com mais de 
1 (um) ano de idade, o prazo de qual trata este artigo será de 30 (trinta) dias. 
 

SEÇÃO IV 
DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO 

 
Art. 101 - Será licenciado, com remuneração integral, o funcionário acidentado 
em serviço. 
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Art. 102 - Configura acidente o dano físico ou mental sofrido pelo funcionário e 
que se relacione mediata ou imediatamente com as atribuições do cargo 
exercido. 
Parágrafo único - Equipara-se ao acidente em serviço o dano: 
I – Decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo funcionário no exercício 
do cargo;  
II – Sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-versa. 
 
Art. 103 - O funcionário acidentado em serviço que necessite de tratamento 
especializado poderá ser tratado em instituição privada, à conta dos recursos do 
Município. 
Parágrafo único - O tratamento recomendado por junta médica oficial, constitui 
medida de exceção e somente será admissível quando inexistirem meios e 
recursos adequados em instituição pública.  
 
Art. 104 - A prova de acidente será feita no prazo de 10 (dez) dias, prorrogável 
quando as circunstâncias o exigirem.  

 
SEÇÃO V 

DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOAS DA FAMÍLIA 
 
Art. 105 - Poderá ser concedida a licença ao funcionário por motivo de doença 
do cônjuge ou companheiro, padrasto, madrasta, ascendente e descendente 
mediante a comprovação médica.  
Parágrafo primeiro - A licença somente será deferida se a assistência direta do 
funcionário for indispensável e não poder ser prestada simultaneamente com o 
exercício do cargo, o que deve ser apurado, através de acompanhamento social, 
designado pelo município. 
Parágrafo segundo - A licença será concedida sem prejuízo da remuneração do 
cargo efetivo, até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período 
mediante parecer da junta médica, e excedendo estes prazos, sem remuneração. 
Parágrafo terceiro - A licença prevista neste artigo só será concedida se não 
houver prejuízo para o serviço público.  

 
SELEÇÃO VI 

DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR 
 

Art. 106 - Ao funcionário convocado para o serviço militar será concedida licença 
à vista do documento oficial.  
Parágrafo único - O funcionário desincorporado será concedido prazo não 
excedente a 7 (sete) dias para assumir o exercício sem perda do vencimento.  
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SEÇÃO VII 

DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA 
 
Art. 107 - O funcionário que tiver que se licenciar por força da lei, para 
candidatar-se a cargo eletivo, terá direito a licença com remuneração. 
Parágrafo único - O disposto no caput do artigo anterior não se aplica aos 
ocupantes dos cargos em comissão.  

 
SEÇÃO VIII 

DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR 
 
Art. 108 - A critério da Administração, poderá ser concedido ao funcionário 
efetivo licença para tratar de assuntos particulares pelo prazo de até 3 (três) anos 
consecutivos sem remuneração. 
Parágrafo primeiro – A licença poderá ser interrompida a qualquer tempo, a 
pedido do funcionário ou no interesse do Município. 
Parágrafo segundo - Não se concederá nova licença, antes de decorrido 3 (três) 
anos do término da anterior.  
 
Art. 109 - Ao funcionário ocupante de cargo em comissão não se concederá a 
licença de que trata o artigo anterior.  

 
SEÇÃO IX 

DA LICENÇA PARA O DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA 
 

Art. 110 - É assegurado ao funcionário o direito a licença para desempenho de 
mandato em confederação, federação, associação de classe de âmbito nacional 
ou sindicato representativo de categoria ou entidade fiscalizadora, com 
remuneração, paga pelo tesouro municipal.  
Parágrafo primeiro – Somente poderá ser licenciado funcionário eleito para o 
cargo de presidente do Sindicato da Classe.  
Parágrafo segundo – A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser 
prorrogadas no caso de reeleição e por uma única vez.  
Parágrafo terceiro - O funcionário ocupante de cargo em comissão ou função 
gratificada deverá se desincompatibilizar-se do cargo ou função quando 
empossar-se no mandato de que trata este artigo.  
 

SEÇÃO X 
DA LICENÇA PRÊMIO 

 
Art.111- Após cada quinquênio ininterrupto de exercício, o funcionário efetivo 
fará jus a 3 (três) meses de licença prêmio com a remuneração de cargo efetivo.  
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vencimento, levando-se em conta as condições de vida na nova sede, a distância, 
o tempo de viagem e as disponibilidades orçamentárias. 
 
Art. 58 - Não será concedida ajuda de custo ao funcionário que se afastar do 
cargo, ou reassumi-lo, em virtude de mandato eletivo. 
 
Art. 59 - O funcionário ficará obrigado a restituir a ajuda de custo quando, 
injustificadamente, não se apresentar à sua nova sede. 
Parágrafo único - Não haverá obrigação de restituir a ajuda de custo nos casos 
de exoneração de ofício ou de retorno por motivo de doença comprovada. 
 

SEÇÃO III 
DAS DIÁRIAS 

 
Art. 60 - O funcionário que a serviço, se afastar do Município em caráter eventual 
ou transitório para outro ponto do território nacional fará jus a passagens e 
diárias para cobrir as despesas de pousada, alimentação e locomoção. 
Parágrafo primeiro - A diária concedida por dia de afastamento, sendo devida 
pela metade quando o deslocamento não atingir pernoite fora da sede. 
Parágrafo segundo - Nos casos em que o deslocamento da sede constituir 
exigência permanente do cargo, o funcionário não fará jus às diárias. 
 
Art. 61 - O funcionário que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer 
motivo, fica obrigado a restituí-las integralmente, no prazo de 5 (cinco) dias. 
Parágrafo único - Na hipótese de o funcionário retornar à sede em prazo menor 
do que o previsto para o seu afastamento, deverá restituir as diárias recebidas em 
excesso, em igual prazo.  
 
Art. 62 - A concessão de ajuda de custo não impede a concessão de diária e vice-
versa. 

SEÇÃO IV 
DAS GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS 

Art. 63 - Além dos vencimentos e das vantagens previstas nesta lei, serão 
deferidos aos funcionários as seguintes gratificações:  
I - Gratificação de função; 
II - Gratificação natalina; 
III - Adicional por tempo serviço; 
IV - Adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; 
V - Adicional pela prestação de serviço extraordinário; 
VI - Adicional noturno;  
VII - Adicional de produtividade;  
VIII - Abono familiar;  
IX - Auxílio natalidade; 
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Parágrafo primeiro – É facultado ao funcionário fracionar a licença de que trata 
este artigo, em até 3 (três) parcelas.  
Parágrafo segundo – A licença – prêmio deverá ser concedida no prazo máximo 
de cinco (05) anos após o quinquênio aquisitivo.   
 
Art.112 - Não se concederá licença-prêmio ao funcionário que no período 
aquisitivo:  
I- Sofrer penalidade disciplinar de suspensão;  
II- Afastar-se do cargo em virtude de:  
a) Licença por motivo de doença em pessoa da família, sem remuneração;  
b) Licença para tratar de interesses particulares;  
c) Condenação a pena privativa de liberdade por sentença definitiva;  
d) Desempenho de mandato classista.  
III- Apresentar mais de 24 (vinte e quatro) faltas justificadas, ou 12 (doze) faltas 
injustificadas, ou 30 (trinta) faltas abonadas.  
Parágrafo único – As faltas injustificadas ao serviço retardarão a concessão da 
licença prevista neste artigo, na proporção de 1 (um) mês para cada falta.  
 
Art.113 - O número de funcionários em gozo simultâneo de licença-prêmio, não 
poderá ser superior a 1/3 (um terço) da lotação da respectiva unidade 
administrativa do órgão ou entidade.  
 
Art.114 - A requerimento do servidor a licença-prêmio poderá ser convertida em 
dinheiro. 

CAPÍTULO V 
DAS FÉRIAS 

 
Art. 115 - O funcionário gozará obrigatoriamente, 30 (trinta) dias consecutivos 
de férias por ano concedidas de acordo com a escala organizada pela chefia 
imediata.  
Parágrafo primeiro – A escala de férias poderá ser alterada por autoridade 
superior, ouvido o chefe imediato do funcionário.  
Parágrafo segundo – As férias serão reduzidas a 20 (vinte) dias, quando o 
funcionário contar, no período aquisitivo, com mais de 9 (nove) faltas, não 
justificadas ao trabalho.  
Parágrafo terceiro –– Somente depois de 12 (doze) meses de efetivo exercício, 
o funcionário terá direito a férias.  
Parágrafo quarto - Durante as férias, o funcionário terá direito, além do 
vencimento, a todas as vantagens que percebia no momento em que passou a 
usufruí-las. 
Parágrafo quinto - Será permitida, por solicitação do servidor, o gozo das férias 
em dois períodos. 
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Art. 116 - É proibida a acumulação de férias, salvo por imperiosa necessidade do 
serviço e pelo máximo de 2 (dois) períodos, atestada a necessidade pelo chefe 
imediato do funcionário.  
 
Art. 117 – O Servidor Público Municipal que contar com mais de 2 (duas) férias 
adquiridas e não usufruídas, poderá requerer ao Chefe do Poder Executivo 
Municipal a conversão de férias excedente ao limite de 2 (duas) em pecúnia.  
Parágrafo primeiro – Somente terá direito a conversão prevista no caput, o 
servidor que for considerado insubstituível e mediante necessidade da 
Administração Pública Municipal expressamente justificada.  
Parágrafo segundo – A justificativa deverá ser subscrita pelo Secretário 
Municipal da pasta competente.  
Parágrafo terceiro – A conversão prevista no art. 117, ficará a critério do Chefe 
do Poder Executivo Municipal, que avaliará ainda, a existência de previsão 
orçamentária e financeira, e o respeito às disposições contidas na Lei 
Complementar n.º 101/2000.  
 
Art.117 - Perderá o direito de férias o funcionário que, no período aquisitivo, 
houver gozado das licenças de que trata os incisos VII e VIII do art. 85.  
 
Art. 118 - No cálculo do abono pecuniário será considerando o valor adicional 
de férias, previsto no artigo 115.   
 
Art. 119 - O funcionário que opera direta e permanentemente com raio X ou 
substâncias radioativas, gozará obrigatoriamente, 20 (vinte) dias consecutivos de 
férias, por semestre de atividade profissional, proibida, em qualquer hipótese, a 
acumulação. 
 
Art. 120 - Independentemente de solicitação, será pago ao funcionário, por 
ocasião das férias, em adicional de 1/3 (um terço) da remuneração 
correspondente ao período de férias. 
Parágrafo único – No caso de o funcionário exercer a função gratificada ou 
ocupar cargo em comissão, a respectiva vantagem será considerada no cálculo 
do adicional de que trata esse artigo.  
 
Art. 121 - O funcionário em regime de acumulação lícita, perceberá o adicional 
sobre calculado sobre a remuneração dos cargos, cujo período aquisitivo lhe 
garanta o gozo das férias.  
Parágrafo único – O adicional de férias será devido em função de cada cargo 
exercido pelo servidor.  

 
CAPÍTULO VI 

DAS CONCESSÕES 
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Art. 122 - Sem qualquer prejuízo, poderá o funcionário ausentar-se do serviço:  
I – Por 1 (um) dia, para doação de sangue;  
II – Por 2 (um) dia, para se alistar como eleitor; 
III- por 8 (oito) dias consecutivos em razão de:  
a) Casamento  
b) Falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, 
enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos.  
 
Art. 123 - Poderá ser concedido horário especial ao funcionário estudante, 
quando comprovada a incompatibilidade entre horário escolar e o da repartição, 
sem prejuízo do exercício do cargo.  
Parágrafo primeiro – Para efeito do disposto neste artigo será exigida a 
compensação de horário na repartição, respeitada a duração semanal do 
trabalho.  
Parágrafo segundo – Também será concedido horário especial ao servidor 
portador de deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica 
oficial, independentemente de compensação de horário.   
Parágrafo terceiro - As disposições constantes do § 2o são extensivas ao servidor 
que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência.   
 
Art. 124 - O funcionário poderá ser cedido mediante requisição para ter exercício 
em outro órgão da entidade dos poderes da União, Estados, Distrito Federal e 
dos Municípios, nas seguintes hipóteses: 
I - Para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;  
II - Em casos previstos em lei específica. 
Parágrafo único – Na hipótese do inciso I deste artigo, o ônus da remuneração 
será do órgão ou entidade requisitante. 
 
Art. 125 - O funcionário estável poderá ausentar-se do Município para estudo, 
desde que autorizado pela maior autoridade a que estiver subordinado, sem 
vencimentos. 
Parágrafo único – A ausência de que trata este artigo não excederá de 4 (quatro) 
anos e findo o período, somente decorrido outro, será permitida nova ausência, 
ou licença para tratar de interesse particular. 

 
CAPÍTULO VII 

DO EXERCÍCIO DO MANDATO ELETIVO 
 

Art. 126 - Ao funcionário municipal investido em mandato eletivo, aplicam-se as 
disposições previstas na Constituição Federal da República. 
Parágrafo único – O funcionário investido, em mandato eletivo municipal é 
inamovível de ofício pelo tempo de duração de seu mandato. 
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CAPÍTULO VIII 

DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
 

Art. 127 - A assistência à saúde do funcionário ativo ou inativo e de sua família, 
compreende assistência médica, hospitalar, odontológica psicológica e 
farmacêutica prestada pelo Sistema Único de Saúde ou diretamente pela 
Prefeitura do Município de Nova Aliança do Ivaí/PR ou ainda por convênios 
firmados entre o Município e entidades particulares. 

 
CAPÍTULO IX 

DO DIREITO DE PETIÇÃO 
 

Art. 128 - É assegurado ao funcionário requerer aos Poderes Públicos em defesa 
de direito ou de interesse legítimo.   
 
Art. 129 - O requerimento será dirigido à autoridade competente para decidi-lo 
e encaminhado por intermédio daquela a que estiver imediatamente 
subordinado o requerente. 
 
Art. 130 - Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver expedido o 
ato ou proferido a primeira decisão não podendo ser renovado. 
Parágrafo único – O requerimento e o pedido de reconsideração de que tratam 
os artigos anteriores, deverão ser despachados no prazo de 5 (cinco) dias e 
decididos dentro de 30 (trinta) dias.  
 
Art. 131 - Caberá recurso: 
I - Do indeferimento do pedido de reconsideração; 
II - Das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos. 
Parágrafo primeiro – O recurso será dirigido à autoridade imediatamente 
superior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisão e, sucessivamente, em 
escala ascendente, às demais autoridades. 
Parágrafo segundo - O recurso será encaminhado por intermédio da autoridade 
a que estiver imediatamente subordinado o requerente. 
 
Art. 132 - O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de recurso 
é de 30 (trinta) dias a contar da publicação ou da ciência ao interessado da 
decisão recorrida. 
 
Art. 133 - O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juízo da 
autoridade competente. 
Parágrafo único – Em caso de provimento do pedido de reconsideração ou de 
recurso, os efeitos da decisão retroagirão à data do ato impugnado.  
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Art. 134 - O direito de requerer prescreve:  
I - Em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade ou ainda que afetem interesses patrimoniais e 
créditos resultantes das relações de trabalho;   
II - Em 120 (cento e vinte dias) dias, nos demais casos, salvo quando outro prazo 
for fixado em Lei. 
Parágrafo único – O prazo de prescrição será contado da data da publicação do 
ato impugnado ou da data da ciência pelo interessado, quando o ato não for 
publicado. 
 
Art. 135 - O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, 
interrompem a prescrição. 
Parágrafo único – Interrompida a prescrição, o prazo recomeçará a correr pelo 
restante, no dia em que cessar a interrupção. 
Art. 136 - A prescrição é matéria de ordem pública, não podendo ser relevada 
pela administração. 
 
Art. 137 - Para o exercício do direito de petição, é assegurada vista do processo 
ou documento, na repartição, ao funcionário ou a procurador por ele constituído. 
 
Art. 138 - A Administração deverá rever seus atos, a qualquer tempo, quando 
eivados de ilegalidade. 
 
Art. 139 - São fatais e improváveis os prazos estabelecidos neste capítulo, salvo 
motivo de força maior, devidamente comprovado. 
 

TÍTULO III 
DO REGIME DISCIPLINAR 

CAPÍTULO I 
SEÇÃO I 

DOS DEVERES 
 
Art. 140 - São deveres do funcionário: 
 I - Exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 
II - Ser leal às instituições a que servir; 
III - Observar as normas legais e regulamentares; 
IV - Cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; 
V - Atender com presteza. 
a) ao público em geral, prestando informações requeridas, ressalvadas às 
protegidas por sigilo; 
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento 
de situações de interesse pessoal; 
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c) às requisições para a defesa da fazenda Pública Municipal; 
VI - Levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver 
ciência em razão do cargo; 
VII - Zelar pela economia do material e pela conservação do patrimônio público; 
VIII - Guardar sigilo sobre assuntos da repartição; 
IX - Manter conduta compatível com a moralidade administrativa  
X - Ser assíduo e pontual ao serviço; 
XI - Tratar com urbanidade as pessoas; 
XII - Representar contra a ilegalidade ou abuso de poder. 
Parágrafo único – A representação de que trata o inciso XII-será encaminhada 
pela via hierárquica e obrigatoriamente apreciada pela autoridade superior 
àquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao representado o direito de 
defesa. 
 
 

SEÇÃO II 
DAS PROIBIÇÕES 

Art. 141 - Ao funcionário é proibido: 
I - Ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe 
imediato; 
II - Retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento 
ou objeto da repartição; 
III - Recusar fé a documento público; 
IV - Opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou 
execução de serviço;  
V - Promover manifestação de apreço ou de desapreço no recinto da repartição;  
VI - Referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso às autoridades públicas ou 
aos atos do Poder Público, mediante manifestação escrita ou oral, podendo, 
porém, criticar ato do Poder Público, do ponto de vista doutrinário ou da 
organização do serviço, em trabalho assinado; 
VII - Cometer à pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o 
desempenho de atribuições que seja de sua responsabilidade ou de seu 
subordinado;  
VIII - Compelir ou aliciar outro funcionário no sentido de filiação a associação 
profissional, sindical ou partido político; 
IX - Manter sob sua chefia imediata cônjuge, companheiro ou parente até o 
segundo grau civil; 
X - Valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento 
da dignidade da função pública; 
XI - Participar da gerência ou de administração de empresa privada, de sociedade 
civil, ou exercer comércio e, nessa qualidade, transacionar com o Município, 
exceto se a transação for precedida de licitação;  
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XII - Atuar como procurador ou intermediário junto a repartições públicas, salvo 
quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até 
segundo grau e de cônjuge ou companheiro; 
XIII - Receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie em 
razão de suas atribuições; 
XIV - Praticar usura sob qualquer de suas formas; 
XV - Proceder de forma desidiosa; 
XVI - Utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou 
atividades particulares; 
XVII - Cometer a outro funcionário atribuições estranhas às do cargo que ocupa, 
exceto em situações transitórias de emergência; 
XVIII - Exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do 
cargo ou função e com o horário de trabalho. 
 
 
 

SEÇÃO III 
DA ACUMULAÇÃO 

 
Art. 142 - Ressalvados os casos previstos na Constituição Federal, é vedada a 
acumulação remunerada de cargos públicos. 
Parágrafo primeiro – A proibição de acumular estende-se a cargo, empregos e 
funções em autarquias, fundações e empresas públicas, sociedades de economia 
mista da União, do Distrito Federal, dos Estados e Municípios. 
Parágrafo segundo - A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada 
a compatibilidade de horários, e carga horária prevista em lei. 
 
Art. 143 - O funcionário não poderá exercer mais de um cargo em comissão, nem 
ser remunerado pela participação em órgão de deliberação coletiva. 
 
Art. 144 - O funcionário vinculado ao regime desta Lei, que acumular 2 (dois) 
cargos de carreira licitamente, quando investido em cargo de comissão ficará 
afastado de ambos os cargos efetivos. 
Parágrafo primeiro – O afastamento previsto neste artigo ocorrerá apenas em 
relação a um dos cargos se houver compatibilidade de horário. 
Parágrafo segundo - O funcionário que se afastar de um dos cargos que ocupa, 
poderá optar pela remuneração deste, ou pela do cargo em comissão. 

 
SEÇÃO IV 

DAS RESPONSABILIDADES 
 

Art. 145 - O funcionário responde, civil, penal e administrativamente, pelo 
exercício irregular de suas atribuições. 
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Art. 146 - A responsabilidade civil decorre de ato omissivo, doloso ou culposo, 
que resulte em prejuízo ao Erário ou a terceiros.  
Parágrafo primeiro - A indenização de prejuízo doloso causado ao Erário 
somente será liquidada na forma prevista no Art. 50, na falta de outros bens que 
assegurem a execução do débito pela via judicial. 
Parágrafo segundo - Tratando-se de dano causado a terceiros responderá o 
funcionário perante a Fazenda Pública em ação regressiva. 
Parágrafo terceiro - A obrigação de reparar o dano, estende-se aos sucessores 
e contra eles será executada, até o limite do valor da herança recebida. 
 
Art. 147 - A responsabilidade penal, abrange os crimes e contravenções penais 
imputadas ao funcionário, nessa qualidade. 
 
Art. 148 - A responsabilidade administrativa resulta do ato omissivo ou comissivo 
praticado no desempenho do cargo ou função. 
Art. 149 - As sanções civis, penais e administrativas poderão acumular-se sendo 
independentes entre si. 
 
Art. 150 - A responsabilidade civil ou administrativa do funcionário será afastada 
no caso da absolvição criminal que negue a existência do fato ou a sua autoria. 

 
SEÇÃO V 

DAS PENALIDADES 
 
Art. 151 - São penalidades disciplinares: 
I - Advertência; 
II - Suspenção; 
III - Demissão; 
IV - Extinção de aposentadoria ou disponibilidade; 
V - Destituição de cargo em comissão. 
 
Art. 152 - Na aplicação das penalidades consideradas a natureza e a gravidade 
da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público, as 
circunstâncias agravantes e atenuantes e os antecedentes funcionais. 
 
Art. 153 - A advertência será aplicada por escrito, nos casos de violação de 
proibição constante do art. 141, incisos I a IX, e de inobservância de dever 
funcional, previsto em Lei, regulamento ou norma interna, que não justifique 
imposição de penalidade mais grave. 
 
Art. 154 - A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas 
com a advertência, e de violação das demais proibições que não tipifiquem 
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infração sujeita a penalidade de demissão, não podendo exceder a 90 (noventa) 
dias. 
Parágrafo primeiro - Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias, o 
funcionário que injustificadamente recusar-se a ser submetido a inspeção médica 
determinada pela autoridade competente, cessando os efeitos de penalidade 
uma vez cumprida a determinação. 
Parágrafo segundo - Quando houver conveniência para o exercido a penalidade 
de suspensão poderá ser convertida em multa na base de 50% (cinquenta por 
cento) por dia do vencimento ou remuneração, ficando o funcionário obrigado a 
permanecer em serviço. 
 
Art.155 - As penalidades de advertência e de suspensão, terão seus registros 
cancelados após o decurso de 3 (três) anos e 5 (cinco) anos de efetivo exercício, 
respectivamente se o funcionário não houver nesse período, praticado nova 
infração disciplinar.  
Parágrafo único - O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos retroativos. 
 
Art. 156 - A demissão será aplicada nos seguintes casos: 
I - Crime contra a Administração Pública; 
II - Abandono de cargo; 
III - Inassiduidade habitual; 
IV - Improbidade administrativa; 
V - Incontinência Pública e conduta escandalosa, na repartição; 
VI - Insubordinação grave em serviço; 
VII - Ofensa física, em serviço, a servidor ou particular, salvo em legítima defesa 
ou defesa de outrem; 
VIII - Aplicação irregular de dinheiro público; 
IX - Revelação de segredo apropriado em razão do cargo; 
X - Lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio municipal; 
XI - Corrupção; 
XII - Acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 
XIII - Transgressão do Artigo 141, incisos X a XVII. 
XIV - Condenação judicial com sentença transitada em julgado. 
 
Art. 157 - Verificada, em processo disciplinar, acumulação proibida e provada a 
boa-fé, o funcionário optará por um dos cargos. 
Parágrafo primeiro - Provada a má fé, perderá também o cargo que exercia a 
mais tempo e restituirá o que tiver percebido indevidamente. 
Parágrafo segundo - Na hipótese do parágrafo anterior sendo um dos cargos, 
emprego ou função exercido em outro órgão ou entidade, a demissão lhe será 
comunicada. 
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Art. 158 - Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do inativo que 
houver praticado na atividade falta punível com a demissão. 
 
Art. 159 - A exoneração de cargo em comissão de não ocupante de cargo efetivo, 
será aplicada nos casos de infração sujeita às penalidades de suspensão ou 
demissão. 
 
Art. 160 - A demissão ou a destituição de cargo em comissão nos casos dos 
incisos IV, VIII e X do Artigo 156, implica a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao Erário sem prejuízo da ação penal cabível. 
 
Art. 161 - A demissão ou a destituição de cargo em comissão por infringência 
do art. 141, incisos X e XII, incompatibiliza o ex-funcionário para a nova 
investidura em cargo público pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
Parágrafo único - Não poderá retornar ao serviço público municipal o 
funcionário que for demitido ou destituído do cargo em comissão por 
infringência do art. 156, incisos I, V, VIII, X e XI. 
 
Art. 162 - Configura abandono de cargo, a ausência intencional do funcionário 
ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. 
 
Art. 163 - Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa 
justificada por 60 (sessenta) dias, interpoladamente, durante o período de 12 
(doze) meses.  
 
Art. 164 - O ato de imposição de penalidade mencionará sempre o fundamento 
legal e a causa da sanção disciplinar. 
 
Art. 165 - As penalidades disciplinares serão aplicadas: 
I - Pelo Prefeito, pelo Presidente da Câmara Municipal e pelo dirigente superior 
quando se tratar de demissão, ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade 
de funcionário vinculado ao respectivo poder, órgão ou entidade; 
II - Pelas autoridades administrativas de hierarquia imediatamente inferior 
àquelas mencionadas no inciso I, quando se tratar de suspensão superior a 30 
(trinta) dias; 
III - Pelo chefe da repartição e outra autoridade, na forma dos respectivos 
regulamentos ou regimentos, nos casos de advertência ou suspensão de até 30 
(trinta) dias; 
IV - Pela autoridade que houver feito a nomeação, quando se tratar de destituição 
de cargo em comissão de não ocupante de cargo efetivo. 
 
Art. 166 - A ação disciplinar prescreverá: 
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Art. 116 - É proibida a acumulação de férias, salvo por imperiosa necessidade do 
serviço e pelo máximo de 2 (dois) períodos, atestada a necessidade pelo chefe 
imediato do funcionário.  
 
Art. 117 – O Servidor Público Municipal que contar com mais de 2 (duas) férias 
adquiridas e não usufruídas, poderá requerer ao Chefe do Poder Executivo 
Municipal a conversão de férias excedente ao limite de 2 (duas) em pecúnia.  
Parágrafo primeiro – Somente terá direito a conversão prevista no caput, o 
servidor que for considerado insubstituível e mediante necessidade da 
Administração Pública Municipal expressamente justificada.  
Parágrafo segundo – A justificativa deverá ser subscrita pelo Secretário 
Municipal da pasta competente.  
Parágrafo terceiro – A conversão prevista no art. 117, ficará a critério do Chefe 
do Poder Executivo Municipal, que avaliará ainda, a existência de previsão 
orçamentária e financeira, e o respeito às disposições contidas na Lei 
Complementar n.º 101/2000.  
 
Art.117 - Perderá o direito de férias o funcionário que, no período aquisitivo, 
houver gozado das licenças de que trata os incisos VII e VIII do art. 85.  
 
Art. 118 - No cálculo do abono pecuniário será considerando o valor adicional 
de férias, previsto no artigo 115.   
 
Art. 119 - O funcionário que opera direta e permanentemente com raio X ou 
substâncias radioativas, gozará obrigatoriamente, 20 (vinte) dias consecutivos de 
férias, por semestre de atividade profissional, proibida, em qualquer hipótese, a 
acumulação. 
 
Art. 120 - Independentemente de solicitação, será pago ao funcionário, por 
ocasião das férias, em adicional de 1/3 (um terço) da remuneração 
correspondente ao período de férias. 
Parágrafo único – No caso de o funcionário exercer a função gratificada ou 
ocupar cargo em comissão, a respectiva vantagem será considerada no cálculo 
do adicional de que trata esse artigo.  
 
Art. 121 - O funcionário em regime de acumulação lícita, perceberá o adicional 
sobre calculado sobre a remuneração dos cargos, cujo período aquisitivo lhe 
garanta o gozo das férias.  
Parágrafo único – O adicional de férias será devido em função de cada cargo 
exercido pelo servidor.  

 
CAPÍTULO VI 

DAS CONCESSÕES 
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I - Em -5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 
II - Em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 
III - Em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 
Parágrafo primeiro - O prazo de prescrição começa a decorrer da data em que 
o fato se tornou conhecido. 
Parágrafo segundo - Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se 
às infrações disciplinares capituladas também como crime. 
Parágrafo terceiro - A abertura de sindicância ou a instauração de processo 
disciplinar interrompe a prescrição até a decisão final proferida por autoridade 
competente. 
Parágrafo quarto - Interrompido o curso da prescrição, esse recomeçará a correr 
pelo prazo restante, a partir do dia em que cessar a interrupção. 

 
CAPÍTULO II 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 167 - A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é 
obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo 
disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa. 
 
Art. 168 - As denúncias sobre irregularidades, serão objeto de apuração desde 
que contenham identificação e o endereço do denunciante e sejam formuladas 
por escrito, confirmada a autenticidade. 
Parágrafo único - Quando o fato narrado não configurar evidente infração 
disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto. 
 
Art. 169 - Da sindicância poderá resultar: 
I - Arquivamento do processo; 
II - Aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias; 
III - instauração de processo disciplinar. 
 
Art. 170 - Sempre que o ilícito praticado pelo funcionário ensejar a imposição de 
penalidade de suspensão por mais de 30 (trinta) dias ou de demissão, extinção 
de aposentadoria ou disponibilidade, ou ainda destituição de cargo em comissão, 
será obrigatória a instauração de inquérito administrativo ou processo disciplinar. 
 

SEÇÃO II 
DO AFASTAMENTO PREVENTIVO 

 
Art. 171 - Como medida cautelar e a fim de que o funcionário não venha a influir 
na apuração da irregularidade a autoridade instauradora do processo disciplinar 
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poderá ordenar o seu afastamento do exercício do cargo pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração. 
Parágrafo único - O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, findo 
o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não concluído o processo. 
 

SEÇÃO III 
DO PROCESSO DISCIPLINAR 

SUBSEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 
Art. 172 - O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar as 
responsabilidades do funcionário por infração praticada no exercício de suas 
atribuições, ou que se encontra investido. 
 
Art. 173 - O processo disciplinar será conduzido por comissão composta de três 
servidores estáveis designados pelo Prefeito Municipal, observado o disposto no 
§ único, do art. 155, que indicará, dentre eles, o seu presidente, que deverá ser 
ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de 
escolaridade igual ou superior ao do indiciado. 
Parágrafo primeiro - A comissão terá como secretário, um funcionário 
designado pelo seu presidente, podendo a designação recair em um dos seus 
membros. 
Parágrafo segundo - Não poderá participar de comissão de sindicância ou de 
inquérito, companheiro ou parente do acusado, consanguíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau. 
Parágrafo terceiro - Aos integrantes da comissão será concedida gratificação de 
20% sobre o salário base a qual será devida mês a mês, enquanto perdurarem os 
trabalhos. 
Parágrafo quarto - Não haverá pagamento de mais de uma gratificação quando 
ocorrer a atuação em mais de uma comissão de igual natureza, ao mesmo tempo.  
Parágrafo quinto - A comissão, em havendo necessidade, poderá se valer de 
auxílio técnico para o desenvolvimento de seu trabalho, convocando servidores 
de área específica para auxiliá-la. 
 
Art. 174 - A comissão de inquérito exercerá suas atividades com independência 
e imparcialidade assegurando sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido 
pelo interesse da administração. 
 
Art. 175 - O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: 
I - Instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão; 
II - Inquérito administrativo, o qual compreende instrução, defesa e relatório; 
III - julgamento. 
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Art. 176 - O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá 60 
(sessenta) dias, contados da data de publicação do ato que constituir a comissão, 
admitida sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem. 
Parágrafo primeiro - Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo 
integral aos seus trabalhos, ficando seus membros dispensados do ponto, até a 
entrega do relatório final. 
Parágrafo segundo - As reuniões da comissão serão registradas em atas que 
deverão detalhar as deliberações adotadas. 

 
SUBSEÇÃO II 

DO INQUÉRITO 
 

Art. 177 - O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do contraditório, 
assegurada ao acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos 
admitidos em direito. 
 
Art. 178 - Os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar, como peça 
informativa da instrução. 
Parágrafo único - Na hipótese de o relatório da sindicância concluir que a 
infração está capitulada como ilícito penal, a autoridade competente 
encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, independentemente de 
imediata instrução do processo disciplinar. 
 
Art. 179 - Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada de 
depoimentos, acareações, investigações, e diligências cabíveis, objetivando a 
coleta de provas, recorrendo quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a 
permitir a completa elucidação dos fatos. 
 
Art. 180 - É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo 
pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, 
produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova 
pericial. 
Parágrafo primeiro - O presidente da comissão poderá denegar pedidos 
considerados impertinentes, meramente protelatórios, ou de nenhum interesse 
para o esclarecimento dos fatos. 
Parágrafo segundo - Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a 
comprovação do fato independer de conhecimento especial de perito. 
 
Art. 181 - As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado expedido 
pelo presidente da comissão, devendo a segunda via, com o ciente do 
interessado, ser anexado aos autos. 
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Parágrafo único - Se a testemunha for servidor público, a expedição do 
mandado será imediatamente comunicada ao chefe da repartição onde serve, 
com a indicação do dia e hora marcados para a inquirição. 
 
Art. 182 - O depoimento será prestado e reduzido a termo, não sendo lícito à 
testemunha trazê-lo por escrito. 
Parágrafo primeiro - As testemunhas serão inquiridas separadamente. 
Parágrafo segundo - Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se 
infirmem, proceder-se-á à acareação entre os depoentes. 
 
Art. 183 - Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá o 
interrogatório do acusado, observados os procedimentos previstos nos art. 181 e 
182. 
Parágrafo primeiro - No caso de mais de um acusado, cada um deles será 
ouvido separadamente, e sempre que divergirem em suas declarações sobre 
fatos ou circunstâncias, será promovida a acareação entre eles. 
Parágrafo segundo - O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, 
bem como à inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas 
perguntas e respostas facultando-lhe, porém, reinquiri-las por intermédio do 
presidente da comissão. 
 
Art. 184 - Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a 
comissão proporá à autoridade competente que ele seja submetido a exame por 
junta médica oficial, da qual participe pelo menos um médico psiquiatra. 
Parágrafo único - O incidente de sanidade mental será processado em auto 
apartado e apenso ao processo principal, após a expedição do laudo pericial. 
 
Art. 185 - Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indicação do servidor, 
com a especificação dos fatos a ele imputados e das respectivas provas. 
Parágrafo primeiro - O indiciado será citado por mandado expedido pelo 
presidente da comissão para apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, 
assegurando-se lhe vista do processo na repartição. 
Parágrafo segundo - Havendo 2 (dois) ou mais indiciados, o prazo será comum 
e de 20 (vinte) dias. 
Parágrafo terceiro - O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para 
diligências reputadas indispensáveis. 
Parágrafo quarto - No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia 
da citação, o prazo para defesa contar-se-á da data declarada, em termo próprio, 
pelo membro da comissão que faz a citação, com a assinatura de 2 (duas) 
testemunhas.  
 
Art. 186 - O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar à 
comissão o lugar onde poderá ser encontrado. 
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Art. 187 - Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, será citado por 
edital, publicado no Órgão Oficial do Município e em jornal de grande circulação 
na localidade do último domicílio conhecido, para apresentar defesa. 
Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de 15 
(quinze) dias a partir da última publicação do edital.  
 
Art. 188 - Considerar-se-á revel o indiciado que regularmente citado, não 
apresentar defesa no prazo legal. 
Parágrafo primeiro - A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo 
e devolverá o prazo para a defesa. 
Parágrafo segundo - Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora 
do processo designará um servidor como defensor dativo, que deverá ser 
ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de 
escolaridade igual ou superior ao do indiciado.      
    
Art. 189 - Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso, onde 
resumirá as peças principais dos autos e mencionará as provas em que se baseou 
para formar a sua convicção. 
Parágrafo primeiro - O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou 
responsabilidade do servidor. 
Parágrafo segundo - Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão 
indicará o dispositivo legal ou regularmente transgredido, bem como as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
 
Art. 190 - O processo disciplinar, como o relatório da comissão, será remetido à 
autoridade que determinou a sua instauração, para julgamento. 
 

 
SUBSEÇÃO III 

DO JULGAMENTO 
 

Art. 191 - No prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do processo, 
a autoridade julgadora proferirá a sua decisão. 
Parágrafo primeiro - Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da 
autoridade instauradora do processo, este será encaminhado à autoridade 
competente que decidirá em igual prazo. 
Parágrafo segundo - Havendo mais de um indiciado e diversidade e diversidade 
de sanções, o julgamento caberá a autoridade competente para a imposição da 
pena mais grave. 
Parágrafo terceiro - Se a penalidade prevista for a de demissão ou cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade, o julgamento caberá às autoridades de que 
trata o inciso I do art. 165. 
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Parágrafo quarto - Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a 
autoridade instauradora do processo determinará o seu arquivamento, salvo se 
flagrantemente contrária à prova dos autos 
 
Art. 192 - O julgamento se baseará no relatório da comissão, salvo quando 
contrário as provas dos autos. 
Parágrafo único - Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos 
autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade 
proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade. 
 
Art. 193 - Verificada a existência de vício insanável, a autoridade que determinou 
a instauração do processo ou outra de hierarquia superior declarará a sua 
nulidade, total ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a constituição de outra 
comissão para instauração de novo processo. 
Parágrafo primeiro - O julgamento fora do prazo legal não implicará em novo 
processo. 
Parágrafo segundo - A autoridade julgadora que der causa à prescrição de que 
trata o art. 166, §1.º, será responsabilizada na forma da lei.  
 
Art. 194 - Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora 
determinará o registro do fato nos assentamentos individuais do servidor. 
 
Art. 195 - Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo 
disciplinar será remetido ao Ministério Público para instauração do processo 
penal, ficando transladado na repartição. 
 
Art. 196 - O servidor que responde a processo disciplinar só poderá ser 
exonerado a pedido ou aposentado voluntariamente após a conclusão do 
processo e o cumprimento da penalidade, caso aplicada. 
Parágrafo único - Ocorrida a exoneração de que trata o art. 36, § único, inciso I, 
o ato será convertido em demissão, se for o caso. 
 
Art. 197 - Serão assegurados transporte e diárias; 
I - Ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua 
repartição, na condição de testemunha, denunciado ou indiciado. 
II - Aos membros da comissão e do secretário, quando obrigados a se deslocarem 
da sede dos trabalhos para a realização de missão ao esclarecimento dos fatos. 

 
SUBSEÇÃO IV 

DAS REVISÕES DOS PROCESSOS 
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Art. 198 - O processo disciplinar poderá ser revisto a qualquer tempo, a pedido 
ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 
justificar a inocência do punido ou a inadequação da penalidade aplicada. 
Parágrafo primeiro - Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do 
servidor, qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão do processo. 
Parágrafo segundo - No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será 
requerida pelo respectivo curador. 
 
Art. 199 - No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente. 
 
Art. 200 - A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui 
fundamento para a revisão, que requer elementos novos, ainda não apreciados 
no processo originário. 
 
Art. 201 - O requerimento de revisão será dirigido ao Ministério Público ou 
autoridade equivalente, que, se autorizá-la, encaminhará o pedido ao dirigente 
do órgão ou entidade onde se originou o processo disciplinar. 
Parágrafo único - Recebida a petição, o dirigente do órgão ou entidade 
providenciará a constituição de comissão, na forma prevista no art. 173. 
 
 
Art. 202 - A revisto correrá em apenso ao processo originário. 
Parágrafo único - Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para 
produção de provas e inquirição de testemunhas que arrolar. 
 
Art. 203 - A comissão terá até 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos, 
prorrogáveis por igual prazo se as circunstâncias o exigirem. 
 
Art. 204 - O julgamento caberá à autoridade competente que aplicou a 
penalidade. 
Parágrafo único - O prazo para julgamento é de até 60 (sessenta) dias, contados 
do recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julgadora poderá 
determinar diligências. 
 
Art.  205 - Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a penalidade 
aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do servidor, exceto em relação à 
destituição do cargo em comissão, que será convertida em exoneração. 
Parágrafo único - Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da 
penalidade. 

TÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 206 - Os instrumentos de procuração utilizados para recebimento de direitos 
ou vantagens de funcionários municipais terão validade por 12 (doze) meses, 
devendo serem renovados após findo o prazo. 
 
Art. 207 - Para todos os efeitos previstos nesta Lei e em Leis do Município, os 
exames de sanidade física e mental serão obrigatoriamente realizados por 
médico do Município ou, na sua falta, por médico credenciado pelo mesmo. 
Parágrafo primeiro - Em casos especiais, atendendo à natureza da enfermidade, 
a autoridade municipal poderá designar junta médica, para proceder o exame, 
dela fazendo parte, obrigatoriamente, o médico do Município ou médico 
credenciado pela autoridade Municipal. 
Parágrafo segundo - Os atestados médicos concedidos aos funcionários 
municipais, quando em tratamento fora do Município, terão sua validade 
condicionada à ratificação posterior pelo médico do Município ou médico 
credenciado pela autoridade Municipal. 
 
Art. 208 - Contar-se-ão por dias corridos os prazos previstos nesta Lei. 
Parágrafo único - Não se computará no prazo o dia inicial, prorrogando-se para 
o primeiro dia útil de vencimento que incidir em sábado, domingo ou feriado. 
 
Art. 209 - É vedado ao servidor servir sob a chefia imediata de cônjuge ou 
parente até 2º grau, salvo em cargo de livre escolha, não podendo exceder de 2 
(dois) o seu número. 
 
Art. 210 - São isentos de taxas, emolumentos ou custas os requerimentos, 
certidões e outros papéis que na esfera administrativa, interessem ao funcionário 
municipal, ativo ou inativo, nessa qualidade.  
 
Art. 211 - É vedado exigir atestado de ideologia como condição de posse ou 
exercício em cargo público. 
 
Art. 212 - A presente Lei aplicar-se-á aos funcionários da Câmara Municipal, 
cabendo ao Presidente desta as atribuições reservadas ao Prefeito Municipal, 
quando for o caso. 
 
Art. 213 – Poderão ser admitidos, para cargos adequados, funcionários de 
capacidade física reduzida, aplicando-se processos especiais de seleção. 
 
Art. 214 - O dia 28 (vinte e oito) de outubro será consagrado ao funcionário 
público municipal. 
 
Art. 215 - A jornada de trabalho nas repartições municipais será fixada por 
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Art. 206 - Os instrumentos de procuração utilizados para recebimento de direitos 
ou vantagens de funcionários municipais terão validade por 12 (doze) meses, 
devendo serem renovados após findo o prazo. 
 
Art. 207 - Para todos os efeitos previstos nesta Lei e em Leis do Município, os 
exames de sanidade física e mental serão obrigatoriamente realizados por 
médico do Município ou, na sua falta, por médico credenciado pelo mesmo. 
Parágrafo primeiro - Em casos especiais, atendendo à natureza da enfermidade, 
a autoridade municipal poderá designar junta médica, para proceder o exame, 
dela fazendo parte, obrigatoriamente, o médico do Município ou médico 
credenciado pela autoridade Municipal. 
Parágrafo segundo - Os atestados médicos concedidos aos funcionários 
municipais, quando em tratamento fora do Município, terão sua validade 
condicionada à ratificação posterior pelo médico do Município ou médico 
credenciado pela autoridade Municipal. 
 
Art. 208 - Contar-se-ão por dias corridos os prazos previstos nesta Lei. 
Parágrafo único - Não se computará no prazo o dia inicial, prorrogando-se para 
o primeiro dia útil de vencimento que incidir em sábado, domingo ou feriado. 
 
Art. 209 - É vedado ao servidor servir sob a chefia imediata de cônjuge ou 
parente até 2º grau, salvo em cargo de livre escolha, não podendo exceder de 2 
(dois) o seu número. 
 
Art. 210 - São isentos de taxas, emolumentos ou custas os requerimentos, 
certidões e outros papéis que na esfera administrativa, interessem ao funcionário 
municipal, ativo ou inativo, nessa qualidade.  
 
Art. 211 - É vedado exigir atestado de ideologia como condição de posse ou 
exercício em cargo público. 
 
Art. 212 - A presente Lei aplicar-se-á aos funcionários da Câmara Municipal, 
cabendo ao Presidente desta as atribuições reservadas ao Prefeito Municipal, 
quando for o caso. 
 
Art. 213 – Poderão ser admitidos, para cargos adequados, funcionários de 
capacidade física reduzida, aplicando-se processos especiais de seleção. 
 
Art. 214 - O dia 28 (vinte e oito) de outubro será consagrado ao funcionário 
público municipal. 
 
Art. 215 - A jornada de trabalho nas repartições municipais será fixada por 
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decreto do prefeito municipal. 
 
Art. 216 - O Prefeito Municipal baixará por decreto, os regulamentos necessários 
para execução desta Lei. 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 
Art. 217 - Ficam submetidos ao Regime Geral de Previdência Social (INSS), os 
servidores estatutários da Administração Direta e da Câmara Municipal. 
 
Art. 218 - As disposições constantes desta lei, não se aplicam aos contratados na 
forma do artigo 37, inciso IX da Constituição Federal e aos contratados pelas 
sociedades de economia mista e empresas públicas municipais. 
 
Art. 219 - O disposto nesta lei, aplica-se também aos servidores públicos estáveis 
da Câmara Municipal. 
 
Art. 220 - A Lei Municipal fixará as diretrizes dos planos de carreira para a 
Administração Direta de acordo com suas peculiaridades. 

 
   Art. 221 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados           
as disposições em contrário especialmente as Leis nº 004/1996 (Estatuto 
Servidor); 011/1999 (altera o art. 101 da Lei 04/96); 068/2004 (altera o art. 100 
da Lei 04/96), 079/2014 (licença maternidade), e 181/2026 (férias em pecúnia), 
todas em sua integralidade. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Nova Aliança do Ivaí/PR, aos 06 dias de 
Fevereiro de 2025. 
 
 
 
 
 

ULISSES DE SOUZA 
Prefeito Municipal 
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Parágrafo único - Se a testemunha for servidor público, a expedição do 
mandado será imediatamente comunicada ao chefe da repartição onde serve, 
com a indicação do dia e hora marcados para a inquirição. 
 
Art. 182 - O depoimento será prestado e reduzido a termo, não sendo lícito à 
testemunha trazê-lo por escrito. 
Parágrafo primeiro - As testemunhas serão inquiridas separadamente. 
Parágrafo segundo - Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se 
infirmem, proceder-se-á à acareação entre os depoentes. 
 
Art. 183 - Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá o 
interrogatório do acusado, observados os procedimentos previstos nos art. 181 e 
182. 
Parágrafo primeiro - No caso de mais de um acusado, cada um deles será 
ouvido separadamente, e sempre que divergirem em suas declarações sobre 
fatos ou circunstâncias, será promovida a acareação entre eles. 
Parágrafo segundo - O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, 
bem como à inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas 
perguntas e respostas facultando-lhe, porém, reinquiri-las por intermédio do 
presidente da comissão. 
 
Art. 184 - Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a 
comissão proporá à autoridade competente que ele seja submetido a exame por 
junta médica oficial, da qual participe pelo menos um médico psiquiatra. 
Parágrafo único - O incidente de sanidade mental será processado em auto 
apartado e apenso ao processo principal, após a expedição do laudo pericial. 
 
Art. 185 - Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indicação do servidor, 
com a especificação dos fatos a ele imputados e das respectivas provas. 
Parágrafo primeiro - O indiciado será citado por mandado expedido pelo 
presidente da comissão para apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, 
assegurando-se lhe vista do processo na repartição. 
Parágrafo segundo - Havendo 2 (dois) ou mais indiciados, o prazo será comum 
e de 20 (vinte) dias. 
Parágrafo terceiro - O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para 
diligências reputadas indispensáveis. 
Parágrafo quarto - No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia 
da citação, o prazo para defesa contar-se-á da data declarada, em termo próprio, 
pelo membro da comissão que faz a citação, com a assinatura de 2 (duas) 
testemunhas.  
 
Art. 186 - O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar à 
comissão o lugar onde poderá ser encontrado. 
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Decreto nº 013/2025  
 

Nomeia servidoras públicas municipais e dá outras 
providências. 
 
Claudemir Jóia Pereira, Prefeito do Município de Alto Paraná, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e; 
 
Com base no resultado final do concurso público municipal 
aberto pelo Edital nº 007/2022. 
 
Decreta 
 

Art. 1º Ficam nomeadas em seus respectivos cargos as servidoras públicas municipais abaixo relacionadas, 
aprovadas no concurso público municipal aberto pelo Edital de Concurso Público nº 007/2022, cujo 
resultado final foi divulgado através do Edital nº 011/2023 e homologado pelo Decreto nº 018/2023, como 
segue: 
 
Classificação Nome Cargo C/H 

Semanal 
Data de 

Nomeação 
65º Tatiane Renata Gonçalves da Silva Professor 20 Desistente 
66º Flavia Jaqueline Barile Professor 20 10/02/2025 
68º Marciana Maria Carneiro Professor 20 10/02/2025 
4º Tatiane Cristina de Jesus Ciboldi Técnico em Higiêne 

Dental 
40 10/02/2025 

  
Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Alto Paraná-PR, 06 de fevereiro de 2025. 
 
 
Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito  
18º Gestão Administrativa 
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 Edição - 19.717PUBLICAÇÃO LEGAL CLASSIFICADOS CLASSIFICADOS E CENTRAL DE ASSINATURA:

44 3421 4050

NO SITE
PARA ACESSAR 
APONTE A CÂMERA DO 
CELULAR PARA NOSSO 
QR-CODE

CLASSIC - 2016, BRANCO, 
COMPLETO, AIRBAG, + ABS 
R$ 33.900,00 - FONE 44 3045-
8500
________________________________
CRUZE LT  - 2019, CINZA, 
FLEX, AUT. ÚNICO DONO, 
APENAS R$ 84.990,00. FONE: 
44 3045-8500.
________________________________
ONIX HATCH  - 2023, PRATA, 
FLEX - SÓ R$ 68.990,00 - FONE 
44 3045-8500.
________________________________
S-10 COLINA 4X4 - PRATA, 
2011, CAB. DUPLA, DIESEL. 
R$ 64.990,00 - FONE: 44 3045-
8500
________________________________
S-10 LT - 4X4, AUTOMÁTICA, 
BRANCA, DIESEL, DUPLA, 
ÚNICO DONO. R$ 98.990,00 - 
FONE 44 3045-8500.
________________________________
S-10 LTZ - BRANCA, 
2023/2024, C/ 50.000 KM - NA 
GARANTIA - R$ 219.000,00 - 
FONE 3045-8500.

ECOSPORT - MANUAL, PRA-
TA, 1.5 FLEX, ÚNICO DONO, 
2021, LINDA. R$ 74.990,00 - 
FONE 44 3045-8500.
________________________________
FORD FOCUS FASTCACK - 
PRETO, LINDO, A TODA PRO-
VA, 2019, SE PLUS, ÚNICO 
DONO. APENAS R$ 64.990,00. 
FONE 44 3045-8500.

FOCUS TITANIUM HATCH C/ 
TETO - 2017, FLEX, TOP DE 
LINHA. R$ 66.990,00 - FONE 
3045-8500
________________________________
NEW FIESTA - 2017, BRANCO, 
FLEX. R$ 47.990,00 - FONE 44 
3045-8500
________________________________
RANGER LIMITED 2019. - DIE-
SEL, TOP DE LINHA, REPAS-
SE. R$ 139.990,00 - FONE 44 
3045-8500.

SANDERO AUTOMÁTICO PRI-
VILÈGE ( RARIDADE ) - PRATA 
- 2014/14 - SÓ R$ 34.990,00 - 
FONE: 44-3045-8500

FIAT ARGO - PRATA, COMPLE-
TO, 2022, FLEX, MANUAL E 
CHAVE RESERVA. R$ 59.990,00 
-FONE 44  3045-8500.

TORO FREEDOM - AT, FLEX, 
BRANCA, COURO, MULTIMÍ-
DEA, 2019, MANUAL + CHA-
VE RESERVA - R$ 88.990,00 - 
FONE 44 3045-8500.

POLO SEDAN  - 2010, PRATA, 
COMPLETO - ENTR. 1.000,00 + 
60 X 990,00 - FONE 44 3045-8500

TOYOTA HILUX SRV DIESEL - 
TOP DE LINHA, PRETA, 2018. 
R$ 176.000,00 - 44 3045-8500 
(WHATS)

A Câmara dos Deputados 
aprovou nesta quarta-

-feira (5) projeto de lei que 
institui uma política de 
proteção, resgate e mane-
jo de animais afetados por 
acidentes e desastres, com 
atribuições ao poder públi-
co e a empreendedores res-
ponsáveis por animais.

Devido às mudanças, o 
Projeto de Lei 2950/19 re-
torna ao Senado para nova 
votação, na forma do texto 
do relator, deputado Mar-
celo Queiroz (PP-RJ).

A Política de Acolhimen-
to e Manejo de Animais 
Resgatados (Amar) será 
tocada em conjunto pelos 
governos federal, estaduais 
e municipais, fazendo parte 
ainda do plano municipal 
de contingência de prote-
ção e Defesa Civil.

Para o relator, deputado 
Marcelo Queiroz, os impac-
tos dos desastres sobre os 
animais vão desde a perda 
de vidas de animais silves-
tres à perda da fonte de 
renda e sustento pessoal 
de famílias. “A perda de um 
animal de estimação tam-
bém pode agravar o trau-

ma psicológico causado 
pela tragédia ambiental”, 
afirmou.

Em relação aos proce-
dimentos, o projeto define 
que o resgate de animais 
será realizado por equipe 
treinada e sob a coordena-
ção de profissional capa-
citado, conforme o tipo de 
emergência.

Os animais em sofri-
mento resgatados deverão 
ser avaliados por médico 
veterinário para definir a 
melhor conduta de trata-
mento e os procedimentos.

Na situação de emer-
gência, deverão ser criados 
ainda centros de triagem e 
reabilitação de animais sil-
vestres.

SAÚDE DOS ANIMAIS
O texto aprovado prevê 

também:
- animais suspeitos de 

possuírem doença infecto-
contagiosa devem ficar sob 
observação em abrigo até 
definição de procedimen-
tos por autoridade sanitá-
ria;

- os animais resgatados 
serão vacinados contra do-
enças infectocontagiosas 
relevantes para a espécie e 
a localidade;

ter retorno imediato à na-
tureza (javalis, por exem-
plo);

- serpentes peçonhentas 
oriundas da fauna exótica 
serão encaminhadas, prio-
ritariamente, a laborató-
rios e instituições públicas 
para pesquisas e produção 
de soros antiofídicos;

- se em bom estado, as 
carcaças ou partes de ani-
mal da fauna silvestre mor-
tos em desastres deverão 
ser aproveitadas para fins 
científicos ou didáticos.

- animais domésticos de-
verão ser identificados para 
posterior devolução a tutor;

- espécimes da fauna 
silvestre deverão ser desti-
nados ao retorno imediato 
à natureza ou para progra-
mas de soltura;

- a soltura de animal de 
fauna silvestre dependerá 
de ele não apresentar pro-
blemas que impeçam sua 
sobrevivência ou adapta-
ção em vida livre;

- espécime da fauna sil-
vestre exótica não poderá 

Câmara aprova projeto que cria política de 
proteção e resgate de animais em desastres

MEIO AMBIENTE E ENERGIA

BRUNO SPADA
Da Câmara dos Deputados

Projeto trata da segurança dos animais
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